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TERMO IDE 11.lEFERÊNCIA

O objeto do presente termo de referência é o registro de preços para futura
contratação de empresa especializada para fornecimento de Software BIM (Building
Information Modelling) com licença de uso perpétuo; atualização de versão de software,
prestação de serviço de suporte técnico, manutenção, treinamento e consultoria por 1 ano,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

a) O registro de preços não obriga esta Administração a firmar contratações nas demandas
estimadas, ou contratar os itens registrados, podendo realizar licitações específicas, obedecida a
legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos
detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a preferência no fornecimento, em
igualdade de condições.

LOTEI

Item Descrição/Especificação Unidade Quanti Valor Valor Totaldade Unitário
01 Software BIM (Building Infonnation Unidade 04 R$ 14.200,00 R$ 56.800,00i-

Modellíng), versão para uso comercial, sem
limitação de recursos, para elaboração de
projetos arquitetônicos (modelagem
arquitetônica, MEP Design, edição
estrutural, ferramentas de design de
interiores, modelagem de terreno,
documentação/impressão/visualização).
Sendo licença de uso perpétuo e sem
restrições.

02 Prestação de serviço de Suporte Técnico de Serviço 04 R$ 2.400,00 R$ 9.600,00
TI, atualização de versão de software,
manutenção, treinamento e consultoria -
por 1 (um) ano.

TOTAL R$ 66.400,00..o

o

A presente contratação será destinada a atender as necessidades dos
DepartamentosMunicipais.

A forma e critério de julgamento a ser utilizado no presente certame será por
registro de preço na modalidade pregão eletrônico do tipo menor preço por lote.
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A presente contratação justifica-se diante da necessidade da aquisição da licença
perpétua desse software para a confecção de projetos utilizados em todos os Departamentos
Municipais.

- O prazo para envio do software e do código de licença permanente será de 1O (dez) dias
após o recebimento da Nota de Empenho.
- O prazo de execução e vigência dos serviços será de 12 (doze) meses, contados a partir de
sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo
de 48 (quarenta e oito) meses, mediante termo aditivo, nos termos do artigo 57, inciso IV da
Lei 8.666/93.
- O software deve conter uma base de mais de 1500 (um mil e quinhentos) objetos
paramétricos desenvolvidos pelo fabricante e traduzidos em português do Brasil.
- O software deve ser em idioma português do Brasil, tanto nos comandos como nos objetos e
manuais de ajuda.
- O software deve vir acompanhado de um manual de utilização com mais de 3000 páginas,
totalmente produzido em português do Brasil.
- O software deverá poder ser utilizado tanto na plataforma Windows quanto MacOS.
- O software deverá exportar nativamente, sem recurso a add-ons de terceiros nem upload, o
modelo e as pranchas produzidas por ele, para plataformas móveis em sistema Androide 10S.
O arquivo resultante deverá exibir os desenhos e o modelo de um modo integrado, ou seja, ser
possível consultar automaticamente a partir do modelo de onde os desenhos originam. O
modelo inteiro, juntamente com os desenhos, deve ficar residente no dispositivo móvel, sem
necessidade de nenhuma ligação à internet, habitualmente inexistente com qualidade em
canteiro.
- O software deverá permitir a edição total do modelo em perspectiva com pontos de fuga, de
modo a fornecer um ambiente realista para todas as funções de modelagem e edição dos
elementos.
- Deverá recorrer a um sistema de organização de elementos que se baseie em materiais reais
de construção, de modo a obter desenhos detalhados com as intersecções corretas, assim como
quantitativos rigorosos.
- Deverá ser adquirido de forma perpétua, de forma que, após o pagamento total da fatura, a
licença de uso, ficará em posse de quem o adquiriu. Não será aceito o modelo de aluguel, seja
ele mensal ou anual, em que o cliente deve pagar continuamente para utilizar o software.
- O software deverá permitir, sem recurso a add-ons desenvolvidos por terceiros, a exportação
e importação de dados de e para o Excel ou sistemas de planilhas equivalentes.
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- O software deverá permitir, sem recurso a add-ons desenvolvidos por terceiros, a execução
de análises energéticas.
- O software deve permitir o gerenciamento automático das revisões dos desenhos, gerando
automaticamente números de revisão nas pranchas afetadas por cada alteração ao modelo,
listando as próprias alterações nas pranchas.
- O software deve permitir que o usuário decida onde cada pset do IFC seja alocado nos
elementos de modelagem, através de um gestor que permita visualizar qual o conteúdo do
modelo IFC antes deste ser gerado e exportado.
- O software deve permitir a produção de detalhes em 3D com cotas e informações via texto
vinculado aos elementos de modelagem, facilitando assim a visualização na obra do serviço a
ser executado.
- O software deve permitir a renderização de imagens dentro do próprio software, com foto
realísticas, simulação de iluminação luz e sombras. Elaboração de passeios virtuais e a
elaboração de estudos de insolação e animações. Deve gravar filmes dos modelos e passeios
elaborados em padrão AVl, possibilitando gerar apresentação do projeto ao cliente.
- Deve permitir o gerenciamento através de servidor BIM de trabalhos em equipe. O software
também deve prever a troca de dados com outros softwares Arquitetura e Engenharia.
- Quanto a documentação a ser gerada (cortes, elevações, vistas internas geradas),
automaticamente devem estar vinculadas ao modelo 3D. Os detalhamentos em 3D devem
permitir contagem e informação de texto para o 2D devem permitir diferentes escalas, para
portas e janelas em 2D devem permitir o controle de representação, possibilitando o controle
do número de linhas, folhas, lado de abertura e etc.
- As paginações de pisos e paredes devem usar hachuras de superficie e a paginação que deve
ser vinculado a 2D.
- O suporte deverá ser dado por especialistas do fabricante operando no Brasil.
- O suporte deverá ofertar um curso básico online ou gravado com aulas de: apresentação
introdução, entendimentos as Toolbars, importação de arquivos, criação de: alvenarias portas,
janelas, pisos, lajes, andares, escadas, coberturas, guarda corpos, utilização ada, biblioteca,
cortes e vistas, quantitativos, impressões e render.
- Suporte técnico por e-mail ou telefone no horário comercial por 1 (um) ano.

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

a) O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação de serviço, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste,
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº
2.271, de 1997.
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b)A verificação da prestação de serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos
neste Termo de Referência.
c) O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à produtividade efetivamente necessária, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no § 1 ° do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
d)A conformidade do serviço prestado deverá ser verificada juntamente com o documento da
Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste
Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações
técnicas, tais como: marca qualidade e forma de uso.
e) O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme
o disposto nos §§ 1 ° e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
f)O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº
8.666, de 1993.
g)Fica designado o servidor Sr. Jaime Alves de Oliveira, matrícula nº. 201508, portador da
CI/RG nº. 6.061.732-5 e inscrito no CPF/MF nº. 899.025.059-53 para exercer a fiscalização e
o acompanhamento do objeto da Ata de Registro de Preços, nos termos disciplinados nos art.
58, III e 67 da Lei federal nº.8.666/93.
h)A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

a) Os valores estimados foram estipulados levando em consideração os preços praticados no
mercado, sendo que a servidora responsável pela pesquisa foi o Sr. Jaime Alves de Oliveira.

O pagamento, decorrente da prestação de serviço objeto desta licitação, será
efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento dos produtos em cada autorização de fornecimento, após a apresentação da
respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe
o art. 40, inciso XIV, alínea "a", combinado com o art. 73, inciso II, alínea "b", da Lei nº
8.666/93 e alterações.

DEPARTAMENTO DE ADMJNISTRAÇÃO
Rua BernardinoBogo, 175- Vila Bernadino Bogo= Caixa Postal 81 -CEP 87160-000

Fone: (44) 3245-8412
adm@mandaguactLpr.gov.br

4



Prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal "Hiro Vieira"
Rua Bernardino Bogo, 175- Vila Bemadino Bogo -Caixa Postal 81-CEP 87160-000

Fone: (44) 3245-8400
CNPJ 76.285.329/0001-08
www.mandaguacu.pr.gov.br

Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no pre­
sente Termo de Referência e em relação a elas assumimos de forma solidária a responsabili­
dade.

o

Elaborado, em 21/05/2021.

, y,/1~: 4I ikx~v,,;
MARCIA~'REIA DA §Il,VA PAOLINI

Diretora de Compras e Patrimônio

~r--J_. //p,._ lk
/ JAil\ffiALVES DE OLIVEIRA

Agente Administrativo

Aprovo, em 21/05/2021.

Diretor de Departamento

o

Considerando a assunção de responsabilidade por todas as informações prestadas pela equipe
acima identificada, tendo o declarante assinado e com fundamento no artigo 38 da. Lei
8.666/93 AUTORJIZO o procedimento desta licitação para aquisição de gás, vasilhames de
P13 e água mineral desde que observadas as formalidades legais de instrução processual
para a consecução do objeto. Por oportuno, ressalto que os documentos para a instrução
deverão ser anexados nos autos oportunamente, conforme dispõe as legislações vigentes e
aplicáveis ao caso. Í / (Í)

Autorizo, e~__/__/2021

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Bernardino Bogo, 175- Vila Bemadino Bogo-CaixaPostal 81 -CEP 87160-000

Fone: (44) 3245-8412
adm@rnandaguacu.pr.gov.br

5



Prefeítura do Município de Mandaguaçu
ESTADODO PARANÁ

Paço Municipal "Hiro Vieira"
Rua Bernardino Bogo, 175- VilaBernadino Bogo -Caixa Postal 81 -CEP 87160-000

Fone: (44) 3245-8400
CNPJ 76.285.329/0001-08
www.mandaguacu.pr.gov.br

Comunicado Interno

De: Anito Rocha de Oliveira

Departamento Administrativo

Para: Pedro Costa Junior

Divisão de Licitações

Através do presente, solicito a abertura de processo de licitação para

O fornecimento de Software Brn (Buílding Information Modelling) com licença de

uso perpétuo; atualização de versão de software, prestação de serviço de suporte

técnico, manutenção, treinamento e consultoria por 1 ano, para atender às

necessidades dos Departamentos Municipais, conforme especificações estabelecidas no

termo de referência anexo à presente solicitação.

Sem mais para o momento subscrevo-me.

Mandaguaçu, 21 de maio de 2021.

o

(
Diretor do Departamento
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Comunicado Interno

De: Aníto Rocha de Oliveira

Departamento Administrativo

Para: Cleíson Moreira de Souza

Departamento de Fazenda

Através do presente, solícito a indicação da rubrica orçamentária para

O abertura de processo de licitação para fornecimento de Software B]M (Building

Information Modelling) com licença de uso perpétuo; atualização de versão de

software, prestação de serviço de suporte técnico, manutenção, treinamento e

consultoria por 1 ano, para atender às necessidades dos Departamentos Municipais,

conforme especificações estabelecidas no termo de referência anexo à presente

solicitação.

Mandaguaçu, 21 de maio de 2021.

o

Diretor do Departamento
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Pr,,p.ir:c,do por

GR.l\PHISOFT BRASIL SERVICOS DE TECNOLOGIA

Rua do Roe io. nº ;22/l . ron.. 92, Sao P~ulo- SP-CEP 04SS?-00C

Nome ao contato ld.:nP i-i l'✓t's

Archicad FUL.L Pertc>tual + Archiplus:Atualizaçâo e Suporte Ternico)

CNPJ

Preparado por

bna,1

D,:1 t..1 de criação

Data de Validade

2?.::93.U,5í0001-86

vtor Dentello

LAC_-24_BRA-CN

Software BIM (Building lnformation Modelling) Archicad, versão
Full para uso comercial, sem limitação de recursos, para
elaboração de projetos arquitetônicos. Sendo licença de uso
perpétuo e som restrições Incluindo todos os benefícios do

1,00 BRL 14.200,00 BRL 14.200,00

PJL~Hc .,\1d·,1r,Íl~:, :Ju: ·: c:i:\-:}, que 5..JG \"ic·.:.: Jl1f.i01tc-.: recruco de TI
\Nào de 11,alJil:dade), Atualização de v-rsao de Software , seguro
centra pt:ru<1 de chave digital de licença, Inscriçao ern curso
online de conhecimento essencial.

1,00 BRL 2400,00 BRL 2.400,00

AgE!nte Resp.:
VITOR HUGO DENTELLO
ARAUJO:40761093842

Astlnadode lom~digilalporVITOR
HUGO OEt.TI L LO ARAUJ0:~0761093842
Oados:2021.05.1211:Sl:0-1-0?00'
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tot IC. D® PROPOSTA COMERCIAL
~,()FTWARES TÉCN!COS

São Paulo, 22 de abril de 2021

A
PREFEITURAMUNICIPAL DE MANDAGUACU
NC Jaime
e-mail: planejamentomandaguacu@gmail.com

Segue proposta para aquisição do(s) software(s):

ITEM QTD

BÔNUS QUE FAZEM PARTE DESTA PROPOSTA:

PROPOSTA Nº.: 75.002

ITEM QTD DESCRIÇÃO CONDIÇÃO

CONDIÇÕES COMERCIAIS :

PRAZO DE ENTREGA: 10 Dias Úteis

VALIDADE DA PROPOSTA: 22/05/2021

FORMA DE PAGAMENTO: Depósito Bancário 30 Dias Após o Faturamento.

o

Rua Se1Ta de Bragança, 876 - Tatuapé - CEP 03 318-000 - São Paulo - SP
Fone: 11 4064-4100 - FAX: 11 2292-7679 - SKYPE: totalcad_brasil
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Empresa TOTALCAD COMERCIO E SERVIÇOS EM INFORMÁTICA LTDA, estabelecida na Rua Serra de Bragança Nº
876 - Vila Gomes Cardim - CEP: 03.318-000, na cidade de São Paulo, Estado São Paulo, inscrita no CNPJ/MF nº
08.175.591/0001-40, Inscrição Estadual: 149.357.872.115 apresenta a sua Proposta de Preço.CURSO EM VIDEO AULAS
ZWCAD

O ARCHLine.XP é um aplicativo BIM profissional e versátil que fornece planta baixa em 2D, modelagem 3D, documentação
técnica e recursos de renderização foto-realista para necessidades de arquitetura e design de interiores.
Projeto arquitetônico:
O programa oferece a oportunidade de criar um edifício de vários andares.
O comando parede flexível faculta Ô desenho de paredes de uma ou várias camadas, mesmo inclinadas, em 2D e 3D.
As portas e janelas são paramétricas. As alterações atualizam o modelo 3D na parede com base nos parãmetros.
As edições de escada e corrimão são auxiliadas por regras, que oferecem opções de design flexíveis.
Modificando o perfil da laje, é possível criar facilmente estruturas individuais da laje, como diversos tipos de abóbadas.
Para formas de telhado, você pode escolher entre uma longa lista de tipos (teto de sela, teto de tenda, sótão, arqueado
etc.).
Design de interiores:
O ARCHLine.XP está repleto de recursos fortes para desiçners de interiores, como persianas e cortinas, iluminação, plano
de iluminação, ladrilhos, molduras, tetos falsos, interruptores e tomadas e ferramentas de design de armários paramétricos.
O modelo do Armazém 3D é carregado diretamente no projeto ARCHLine.XP e pode ser colocado com um clique.
Documentação técnica:
Com a ajuda da Plan Sheet, a preparação da documentação técnica é uma tarefa simples, que pode incluir plantas, vistas
de paredes e perspectivas, desenhos detalhados, imagens renderizadas em diferentes escalas.
Com o programa de design do ARCHLine.XP, você pode criar documentação técnica completa, designs de revestimento,
visualizações de modelos 3D, estimativas de custo, imaqens foto realistas e animações 3D.
Vi~I:
O\__}:lelo pode ser transferido para o software de animaç_ão archchiz ARCHLine.XP LIVE com um clique e facilmente se
transformar em modelos imersivos, criar imagens, vídeos e orientações passo a passo de alta qualidade.
O ARCHLine.XP LIVE permite que a arquitetura e os espaços interiores sejam visualizados em tempo real, simulando
materiais, sol, lãmpadas, vegetação, água e outros recursos ambientais, como pessoas e veículos.

Suporte Técnico por E-mail e Telefone dentro do período de 12 meses de Segunda à Sexta-Feira das 9:00H às 12:00H e
13:00h às 17:00H com exceções aos feriados Nacionais e Municipais do Estado de SP.

Declaramos que em nossos produtos estão inclusos todos os custos de fornecimento e instalação, dentre eles, os encargos
sociais, impostos, taxas, seguros, transportes, embalagens, licenças, despesas de frete e todas as demais despesas
necessárias para o fornecimento do respectivo objeto;
Banco 001 Ag. 0297-6 C/c 38488-7
Validade da Proposta: 30 dias.
PAGAMENTO: 30 dias após entrega definitiva.
Prazo de Entrega: 1 O (DEZ) dias úteis após assinatura do contrato.
Emitimos somente nota fiscal de serviços. Costumamos obter os cadastros das Prefeituras (CPOM) nas maiores capitais,
ou seja a totalCAD que realizará o recolhimento do ISS.
Resp. por Compras Públicas: Priscila Santos (11) 4878-6500 / (11) 9.7673-2181 - governo@totalcad.com.br /
totalcad@totalcad.com.br

o
Sem mais para o momento,

Atenciosamente,

PRISCILA SANTOS
FONES : 11 4064-4100 / 11 4878-6500
revenda@totalcad.com. br
Skypc: totalcad__Brasil

Rua Serra de Bragança, 876 - Tatuapé - CEP 03318-000 - São Paulo - SP
Fone: 11 4064-4100 - FAX: 11 2292-7679 - SK.YPE: totalcad_brasil 10
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PREFEITURAMUNICIPAL DE MANDAGUAÇU
Estado do Paraná
Paço Municipal "Hiro Vieira"
Rua Bernadino Bogo, 175 - Caixa Postal 84 - CEP: 87160-000
PEABX/FAX 44 3245-8400 CNPJ. 76.285.329/0001-08

Qg~artamento de MeioAmbiente
Planejamento Urb_an_CJ

Gmail - Archline BIM- totalCAD. o

PREFEITURAMUNICIPAL DE MANDAGUAÇU
Estado do Paraná
Paço Municipal "Hiro Vieira"
Rua Bemadino Bogo, 175 - Caixa Postal 84 - CEP: 87160-000
PEABX/FAX 44 3245-8400 CNPJ. 76.285.329/0001-08

Qmiartamento de Meio Ambiente
Planejamento_Urbano

[T,~xt, , ,J~r, nit:11•. -qens anteriores oculto]

Priscila - totalCAD <governo@totalcad.com.br>
Para: Prefeitura municipal <planejamentomandaguacu@gmail.com>

6 de maio de 2021 12:32

Prezado Jaime, Boa tarde!

Como vai?

Conforme falamos ao telefone, o valor de UpGrade do Archline PRO BIM irá depender do período que a licença estiver e o valor é calculado em cima de informações da licença. Como a Prefeitura não é usuário do
Archline PRO BIM não posso formalizar uma proposta de preços e assinar por um software que vocês não possuem.

Solicito á compreensão.

Mas, os valores de Upgrade Archline PRO BIM atualmente é a partir de R$ 4.608,00 cada. Mas, conforme informei poderá variar dependendo do período que contratou a licença e de sua versão atual.

Não podemos garantir, mas geralmente quando é lançado uma nova versão o fabricante poderá lançar algum valor promocional com o lançamento da nova versão. Não podemos garantir valores futuros de
upgrades futuros.

Espero que tenha ajudado.

Qualquer dúvida estou à disposição.

Obrigada.

https://mail.google.com/mail/u/0?ik=cb7d2d00c9&view=pt&search=all&permthid=thread-f%3A1697776261416932347&simpl=msg-f%3A1697776261416932347&simpl=msg-a%3Ar-7809279367710825368&simpl=... 17/2511
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o

llmo. Sr. Prefeito Municipal

Em atendimento à sua solicitação, informamos que para a realização da despesa relativa a:
Contratação de empresa especializada para fornecimento de Software BIM (Building

lnformation Modelling) com licença de uso perpétuo; atualização de versão de software, prestação
de serviço de suporte técnico, manutenção, treinamento e consultoria por 1 ano, o nosso plano de
contas para o Exercício 2021 contempla até o momento as seguintes dotações orçamentárias, sob as
rubricas:

o

70
120

3.3.90.40
3.3.90.40

0.001
0.001

Dpto, Contábil
Ederson Fabío P. da Silva

Mandaguaçu-PR, 21/05/2021
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 647E-3BCE-FC7E-ABDB

~.~- ~·
~ ~
l!l :1v

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

~ EDERSON FABIO PEREIRA DA SILVA (CPF 884.862.579-72) em 21/05/2021 14:27:58 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://mandaguacu.1 doe.com .br/verificacao/647E-3BCE-FC7E-ABDB
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ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal "Hiro Vieira"
Rua Bernardino Bogo, 175 Caixa Postal 81 CEP 87.160-000

-PABX/FAX (44)3245-8400 CNPJ 76.285.329/0001-08
www.mandaguacu.pr.gov.br- e-mail: adm@mandaguacu.pr.gov.br

DECRETO Nº 7536/2021

O Senhor Mauricio Aparecido da Silva; Prefeito do Município de
Mandaguaçu, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,

DECRETA

Art, 1 º Fica nomeado o Servidor Alzir Bocchi Junior, como
PREGOEIRO do Município de Mandaguaçu e os Servidores Mareia Andreia
da Silva Paolíni e Jaime Alves de Oliveira MEMBROS como equipe de apoio
pelo exercício de 2021.

Art, 2º Fica revogado o Decreto nº 7138/2020.

Art, 3º Este Decreto entra em vigora na data de sua publicação

Mandaguaçu, 11 de j.aneiro _çl.e 2021.
e-··_· -

11\ ':t\l\.,..t_o~\}
¼.p~i-ec1do d~s'ihrá

·Jt--------
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Pr~fe~tl:'r_a do Munlc]pio de·
Mandaguaçu

ESTADO DOPARANÁ
Paço Municipal "Hlro Vieira"

Rua Bernardino Bogo, 175 -Telefone/Fax (44) 3245-,8400
www.mandaguacu.pr.gov.br

PREGÃO ELETRÔNIC()J\lº-~2Q2t
. º. ·{etC2t~J;i9L~~d.rtfüTi_sfrativo nº 1 sôI20·21)
. LICITAÇÃO t;XétUSIVA PARA ME/EPP/MEI ..

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICIPIO DE
MANDAGUAÇU, por meio do setor de licitações, sediado na Rua Bernardino Bogo
175, centro, na cidade de Mandaguaçu, Estado do Paraná, realizará licitação, na
modalidade PR,çGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento de
menor preço por LOTE, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de
junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 201 O, da Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de ~006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538,
de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariarnente, a Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital...
INÍCIO DO RECEBIMENTO . DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO: Às ºªUjJüirlfa:]JiftzZo:11~·qif
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Às PJi-:QQ;

0
,b,obªi ;~Q-lé!Jg

0_510,5{?0_~ 1,

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às g·~~J5lÍqrªs"do:di~í°Q5/Õ'!:,{?Q2\

. REFERÊNCIA.DE TEMPO: horário de Brasília (DF).

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br

DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a Futura contratação de empresa
especializada para fornecimento ~e ~oftware BIM (Building Information Modelling)
com licença de uso perpétuo; atualização de versão de software, prestação de serviço de
suporte técnico, manutenção, treinamento e consultoria por 1 ano, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as ·
características descritas abaixo:

1.2. A licitação será realizada por UM unico lote, conforme tabela
constante do Termo de Referência.

2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às
especificações dos serviços..
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3. DO CREDENCIAMENTO
3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou
sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e
credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências,
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. ·
3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônicoas empresas que apresentarem
toda a documentação por ela.exiqída para respectivo cadastramento ju_r1,to à: Bolsa
de Licitações e Leilões. __ ..
3.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de
empresas.
3.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência,
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido
declarada inidônea por órqão 01:1 entidade da administração pública direta ou
indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo

.perlodo de suspensão no âmbito da administração municipal.
3.5 O licitante deverá estar credencíado, de forma direta ou através deempresas
associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do
horário fixado no edital para o recebimento das propostas.
3.6 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operadordevidamente
credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,
conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04)

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento
às exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela
Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04) e

c) Especificações dos serviços .objetos da licitação em conformidade com
edital, constando preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante
solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. "A
empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto 5.450/05 art.
24 parágrafo 5°.
O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante
vencedor do certame, que pagará á Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do
sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o
valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de
tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, anexo 04
3.7 A microempresa ou empresa d~ pequeno porte, além da apresentação da
declaração constante no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do
cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos
dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu
regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44
e 45 da LC 123/2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
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4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe 'de
apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

· a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços; ·
d) analisar a aceitabilidade das propostas; · --·-
e) desclassificar propostas indicando os motivos; _ . -. _
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do
lance de menor preço; ·
g) verificar a habllitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sob ré a· pertinência dos recursos;

. j) elaborar a ata da sessão;
'. k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a ·
contratação; • · -,
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a
aplicação de penalidades previstas, na legislação.
CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E
LEILÕES:
4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear
através do instrumento de mandato previsto no item 4.6 "a", com firma
reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada
à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances dê preços
e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de
participação direta ou através de empresas associadas à BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador •
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e ..
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4 O acesso do operador ao .pregão, para efeito de encaminhamento de .
proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente
se dará mediante prévia definição de senha privativa.
4.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas
em qualquer pregão eletrônico, salvo 'quando canceladas por solicitação do

· credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.
- 4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como.
seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante,
não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao
sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a
presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao
pregão eletrônico.
PARTICIPAÇÃO:
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4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da
digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado
(operador da corretora de mercadorías) e subsequente encaminhamento da
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados
data e horário limite estabelecido. ·· · · ·
4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

4.1 O O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade
seja compatível com o objeto desta licitação.

4.12 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei
nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, e para o microempreendedor
individual - MEi, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.13 Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.13.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;. .

4.13.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.13.3 estrançeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.13.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de
1993;

4.13.5 que estejam sob falência, · concurso de credores, concordata ou em
processo de dissolução ou liquidação;

4.13.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.14 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser
esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones:
Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou
pelo e-mail contato@bll.org.br. •. . . . .

·t. . t
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO ·
5: 1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por · meio do sistema,

concpmitantemente com os documentos de habilitação exigidos no
edital, proposta com a descrição dos objetos ofertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,
então, encerrar-se-á: .automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação
exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

'
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição
de reqularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC nº 123, de
2006.

5.4. Incumbirá ao licitante· acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5.Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir
a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema;

5.6. Não Será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação
entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a
realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do·
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deveráenviar sua proposta mediante o preenchimento, no
sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário; .

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante;
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6.1 .4. Descrição detalhada do objeto, contendo · as: '!Dfori,:iações
similares à especificaçãó do Termo de Referência.

6.2. Todas as especificações dos serviços contidas na proposta vinculam
a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos opêracionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua apresentação.

6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do
sistema BLL, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por
um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência.

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas
normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de
licitações públicas;

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela
Administração por parte dos contratados pode ensejar a
fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar. as seguintes consequências: assinatura de
prazo para· a adoção das medidas. necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição;

; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do
contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES .

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
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7 .2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando
desde logo aquelas que não .estejarn em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada. a proposta que identifique o
licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu
julgamento definitivo eni sentido contrário, levado a efeito na fase de
aceitação.

7 .3. q sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas,
sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens
entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e.do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado por item.

7 .6. ~s licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o
horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último
. .

por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,05 (cinco centavos).

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá
variar conforme o pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma
margem de lance para esse lote.

7. 1 O Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de
disputa "aberto", em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.
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7. 11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e,
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver
lance ofertado nos últimos' dois.minutos do período de dureçêode sessão

:~ ._. ,.

pública_..

7. 12 A prorrogação automática· da ·etapa de lances, de que trata o item
anterior, será de dois .mlnutos e ocorrerá sucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

7. 13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens
enieriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

7. 14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática
pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio,
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol
da consecuçêo do melhor preço.

7.15 Não serão aceitos doí? ~u mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que forrecebido e registrado em primeiro lugar.

7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do licitante.

7 .17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.

7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir
por tempo superior a dez minutps, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7 .19 O Critério de julgamento adotado será o MENORPREÇO PORLOTE,
conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.

7.21 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos
critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre
propostas iguais (não seguidas' de lances).

7.22 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei nº 8.666, de 1993.
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7.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro
deverá encarninhar.. pelo sistema eletrônico, contraproposta9o licitante
que tenha apresentado q melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas
neste Edital.

7.23.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhadapelos demais licitantes.

7.23.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no
prazo d~ O~ (duas) horas, envie a proposta adequada ao último
lance ofertado após a negociação realizada; acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.24 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação
e julgamento da proposta.

DAACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8. 1 Encerrada a etapade· negociação, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Editàl e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art.
7° e no§ 9° do art. 26 do Decreton.? 10.024/2019.

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar
preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU -
Plenário), QU que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8.3Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar
as provas ou os indícios que· fundamentam a suspeita;

8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a
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sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mlnírnó. vinte. e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será reqistrada.em ata;

8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo
de 02,(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e
formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro
examinará. a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.

8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando
no "chaf' a nova data e horário para a sua continuidade.

8.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará
a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9 DA HABILITAÇÃO
Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, os documentos
de habilitação exigidos no edital até a. data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio
dessa documentação.

9.1.1 - Da Habilitação Jurídica:
a) Registro comercial (no caso de empresa individual); Ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, ·devidamente registrado (em se tratando de
sociedades comerciais), e acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores (no caso de sociedades por ações); Inscrição do ato constitutivo
acompanhadade prova de diretoria em exercício (no caso de sociedades civis);
decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente,, quando a atividade assim o exigir (em se
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País).
a.1) Entende-se por estatuto/contrato social em vigor, o documento de
constituição da pessoa jurídica e suas alterações, ou ainda sua última alteração
consolidada, acompanhada de todas as suas eventuais alterações posteriores.
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou a sede da licitante; (Alvará ou Cicad).
9.1.2 - Da Regularidade Fiscal e Trabalhista:
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica _do: Ministério
da Fazenda (CNPJ/MF);
b) Certidão conjunta pertinente aos Tributos Federais e a Divida Ativa da
União, abrangendo as contribuições sociais/previdenciárias, expedida pela
Secretaria da Receita Federal;
e) Certidão pertinente aos Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria da
Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, na forma da lei;
d) Certidões pertinentes aos Tributos Municipais, expedidas pela Fazenda
Municipal da localidade ou sede da licitante, na forma da lei;
e) Certificado de Regularidade 'de Situação (CRS) perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na forma da Lei n. 8.036/90;
f) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n. 5452 de 1º de
maio de 1943.
9.1.3 - Das Declarações:
a) Declaração de idoneidade emitida pelo propno proponente de que a
proponente não foi declarada inidônea por nenhum órgão da Administração
Pública de qualquer esfera de Governo, conforme Anexo VI;
a)1. Declaração de fatos ímpeditlyos, conforme Anexo VII;
a)2. Declaração de responsabilidade, conforme Anexo IX;
b) Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou
insalubres, nãô mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme
Anexo VIII;
e) Para atendimento as exigências previstas no item 9.1.3 alíneas "a" e "b"é
facultado o uso do modelo constante do Anexo IV.
d) Declaração de não parentesco, conforme modelo constante no Anexo X;
e) Deverá ser apresentada, declaração de que cumpre os requisitos
estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, declarando que detêm tal
condição, para que possam gozar dos benefícios outorgados pela Lei
Complementar n. 123/06, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo Ili.

• A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei
Complementar nº 123, de 11 de dezembro de 2006, caracterizará o crime
de falsidade ideológica, de que trata o art. 299 do Código Penal Brasileiro,
bem como nos crimes previstos nos artigos 90 e 93 da Lei nº 8.666/93, sem
prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista
no item '19.5. deste Edital.

• A apresentação da declaração de enquadramento como microempresa ou
empresa de pequeno porte é condição para as licitantes usufruírem dos
benefícios da Lei Complementar n. 123/2006.
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9.2 -As certidões que não apresentarem o prazo de validade em seu
corpo serão consideradas válidas desde que emitidas com
antecedência máxima de até 60 (sessenta) dias da data prevista para
realização da sessão pública do Pregão.
9.3 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento
de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
9.4 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para
habilitação deverão estar:

a) Em nome da licitante·e,·preferencialmente, com número do CNPJ e
com o endereço respectivo;
b) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome
da matriz:
e) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome
da filial, exceto aqueles. documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.5 - Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados
em original, por qualquer processo de cópia, autenticado por cartório
competente ou por servidor do Departamento de Licitações, ou publicação
em órgão da imprensa oficial. .
9.6 - Serão aceitas somente cópias legíveis;

. 9.7 - Aplicar-se-ão às microempresas e empresas de pequeno porte o
previsto nos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.

9.7.1 - Em conformidade com a Lei Complementar 123/2006,
a comprovação de reqularidade fiscal e trabalhista das microempresas
e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de
formalização do ajuste.

· 9.7.2 - Em conformidade com a LC 123/2006, as
microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

. 9.7.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, consoante o item imediatamente
anterior, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do
Município, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa.

9.7.4 - A nãó-reqularlzação da documentação no prazo
previsto no item imediatamente anterior, implicará na decadência do
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direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7° da
Lei Federal nº 10.520, de 17 · de julho de 2002, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

9.7.5 Apresentação do anexo 12 (Claúsula
Anticorrupção), sob efeito de inabilitação na plataforma BLL.

9.9 Ouallfícaçãc Econômico-Financeira.

-Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica;

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
1 O. 1 A proposta final do , licitante declarado vencedor deverá ser

encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do
Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada,
em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo
a última folha ser assina'da e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

10. t2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do
licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual
sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1 Todas as especificações dos serviços contidas na proposta,
vinculam a Contratada. , .

10.3 Os valores deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o
valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso
(art. 5° da Lei nº 8.666/93).

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço
global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os
valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão
estes últimos.

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto
deste Edital, sem conter' aiternativas de preço ou de qualquer outra
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condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
desclassificação ..

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seüsAnexos,
não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali
contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os
documentos complementàres estarão disponíveis na internet, após a
homologação.

11 - DA ANÁLISE DA QUALIFICAÇÃO DOS LICITANTES
11.1 - Caberá ao Pregoeiro (a) inabilitar a licitante que não atender às exigências
previstas, omitir qualquer dos documentos solicitados ou apresentá-los fora do
prazo de validade, excetuado o disposto no item 21.2 deste Edital.
11.2 - Poderá ser habilitada a licitante que tenha apresentado documentos com
erros formais, desde que, justificadamente, tais fatos sejam irrelevantes e não
causem prejuízos à Administração.
11.3 - Se o autor da melhor proposta não atender aos requisitos de habilitação, o
(a) Pregoeiro (a) analisará a documentação de habilitação das proponentes
remanescentes respeitando a ordem de classificação.
12- DO RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
QUALIFICAÇÃO DA LICITANTE
12.1 - Depois de avaliada a aceitabilidade da(s) proposta(s) e a qualificação da(s)
licitante(s) titular(es) da(s) menor(es) oferta(s), constatado o atendimento dos
requisitos, o (a) Pregoeiro (a) comunicará as licitantes da decisão sobre a
aceitabilidade ou não das propostas e da habilitação e proclamará o resultado da
licitação.
12.2 - Declarada a vencedora da licitação e não havendo interposição de recurso
ou solicitação de amostras, o (a) Pregoeiro (a) fará a adjudicação do objeto à
vencedora, com imediata emissão da confirmação, que discriminará e
documentará as condições específicas para a contratação.

13 - DOS RECURSOS
13.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e
trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual(is) declsãoíões) pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema. -
13.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir
se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
13.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro .não adentrará no mérito recursai, mas
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
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13.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de
recorrer importará a decadência desse direito.
13.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
13.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
13.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
interessados, no endereço constante neste Edital.

14 - DA HOMOLOGAÇÃO
14.1 - Decididos os recursos eventualmente formulados, o (a) Pregoeiro (a)
encaminhará o processo da licitação à autoridade competente, para adjudicação
e homologação do resultado e convocação da licitante vencedora para a
assinatura do contrato, o qual poderá, motivadamente, revogar a licitação, por
interesse público, ou anulá-la, se constatada irregularidade ou inobservância dos
termos do Edital e ilegalidade no procedimento, sem que caiba desta decisão
qualquer recurso por parte dos interessados ou de seus representantes legais,
ressalvado o direito do contratado de 'boa-fé de ser ressarcido pelos encargos
que tiver suportado no cumprimento do contrato.
14.2 - A invalidação do procedimento licitatório induz à do contrato.
14.3 - A convocação para assinatura do contrato será formalizada mediante
notificação encaminhada ao endereço eletrônico (declinado pelo licitante na sua
proposta de preços ou envelope) ou qualquer outro meio a critério do Município
14.4 -A adjudicatária deverá assinar o contrato (modelo constante do Anexo VI
deste Edital), dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação
enviada pelo Departamento de Licitações, na forma definida por esta
Administração·em conformidade com o item 14.3.
a) O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, e desde 'que ocorra motivo justificado e aceito pela
Administração.

15 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1 - Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e qualificação
previstas no Edital, informando ao Pregoeiro (a) a ocorrência de qualquer
alteração nas referidas condições; 15.2 - Atender as condições descritas no
Anexo 1 - Termo de Referência e do contrato.
15.3 - Fornecer produto/serviços de boa qualidade e em boas condições, de
acordo com o disposto neste Edital e seus anexos, assim como em sua proposta
de preços;
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15.4 - Arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do
objeto/serviços licitados, incluindo taxas, inclusive administrativa, e emolumentos,
seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, transportes, despesas
administrativas, bem como quaisquer despesas referentes ao fornecimento do
objeto/serviços contratados;
15.5 - Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venha a sofrer
seus empregados, terceiros ou a Contratada, em razão de acidentes ou de ação,
ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da Contratada ou de quem em
seu nome agir, decorrentes do fornecimento do objeto contratado;
15.6 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente,
as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada, sem prévio assentimento, por escrito da Contratante;
15.7 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Contratante.
16- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto contratado
através de servidores especialmente designados;
16.2 - Vetar o recebimento de qualquer produto que considerar incompatível com
as especificações apresentadas na proposta da Contratada;
16.3 - Atestar as notas fiscais e/ou faturas após a efetivo fornecimento dos
serviços, objeto desta licitação;
16.4 - Efetuar à(s) pagamento(s) à Contratada, conforme estabelecido no Edital;
16.5 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e
contratuais, quando necessário; ,- ·
16.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela Contratada.
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17 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO/SERVIÇOS
O prazo para envio do software e do código de licença permanente será.de 10 {dez)
dias após o recebimento da Nota de Empenho. ·
- O prazo de execução e vigência dos serviços será de 12 {doze) meses, contados
a partir de sua assinatura, podendo -ser. prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, até o limite máximo de 48 (quarenta e oito) meses, mediante termo
aditivo, nos termos do. artigo 57, inciso IV da Lei 8.666/93.
- O software deve conter uma base de mais de 1500 (um mil e quinhentos) objetos
paramétricos desenvolvidos pelo fabricante e traduzidos em português do Brasil.
- O software deve ser em idioma português do Brasil, tanto nos comandos como
nos objetos e manuais de ajuda.
- O software deve vir acompanhado d.e um manual de utilização com mais de 3000
páginas, totalmente produzido em português do Brasil.
- O software deverá poder ser utilizado tanto na plataforma Windows quanto
MacOS.
- O software deverá exportar nativamente, sem recurso a add-ons de terceiros nem
upload, o modelo e as pranchas produzidas por ele, para plataformas móveis em
sistema Androide IOS. O arquivo resultante deverá exibir os desenhos e o modelo
de um modo integrado, ou seja, ser possível consultar automaticamente a partir do
modelo de onde os desenhos originam. O modelo inteiro, juntamente com os
desenhos, deve ficar residente no dispositivo móvel, sem necessidade de nenhuma
ligação à internet, habitualmente inexistente com qualidade em canteiro.
- O software deverá permitir a edição total do modelo em perspectiva com pontos
de fuga, de modo a fornecer um ambiente realista para todas as funções de
modelagem e edição dos elementos.
- Deverá recorrer a um sistema de organização de elementos que se baseie em
materiais reais de construção, de modo a obter desenhos detalhados com as
intersecções corretas, assim como quantitativos rigorosos.
- Deverá ser adquirido de forma perpétua, de forma que, após o pagamento total
da fatura, a licença de uso, ficará em posse de quem o adquiriu. Não será aceito o
modelo de aluguel, seja ele mensal ou anual, em que o cliente deve pagar
continuamente para utilizar o software.
- O software deverá permitir, sem recurso a add-ons desenvolvidos por terceiros, a
exportação e importação de dados de e para o Excel ou sistemas de planilhas
equivalentes. · ·
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- O software deverá permitir, sem recurso a add-ons desenvolvidos por terceiros, a
execução de análises energéticas. · .: ' .· . .
- O software deve permitir o gerenciamento automático das revisões dos desenhos,
gerando automatícamentenúrneros de revisão nas pranchas afetadas por cada
alteração ao modelo, listando as próprias alterações nas pranchas. ·
- O software deve permitir que o usuário decida onde cada pset do IFC seja alocado
nos elementos de modelagem, através de um gestor que permita visualizar qual o
conteúdo do modelo IFC antes deste ser gerado e exportado.
- O software deve permitir a produção de detalhes em 3D com cotas e informações
via texto vinculado aos elementos de modelagem, facilitando assim a visualização
na obra do serviço a ser executado.
- O software deve permitir a renderização de imagens dentro do próprio software,
com foto realísticas, simulação de iluminação luz e sombras. Elaboração de
passeios virtuais e a elaboração de estudos de insolação e animações. Deve gravar
filmes dos modelos e passeios elaborados em padrão AVI, possibilitando gerar
apresentação do projeto ao cliente.
- Deve permitir o gerenciamento através de servidor BIM de trabalhos em equipe.
O software também deve prever a troca de dados com outros softwares Arquitetura
e Engenharia.
- Quanto a documentação a ser gerada (cortes, elevações, vistas internas geradas),
automaticamente devem estar vinculadas ao modelo 3D. Os detalhamentos em 3D
devem permitir· contagem e informação de texto para o 2D devem permitir diferentes
escalas, para portas e janelas em 2D devem permitir o controle de representação,
possibilitando o controle do número de linhas, folhas, lado de abertura e etc.
- As paginações de pisos e paredes devem usar hachuras de superfície e a
paginação que deve ser vinculado a 2D.
- O suporte deverá ser dado por especialistas do fabricante operando no Brasil.
- O suporte deverá ofertar um curso básico online ou gravado com aulas de:
apresentação introdução, entendimentos as Toolbars, importação de arquivos,
criação de: alvenarias portas, janelas, pisos, lajes, andares, escadas, coberturas,
guarda corpos, utilização ada, biblioteca, cortes e vistas, quantitativos, impressões
e render.
- Suporte técnico por e-mail ou telefone no horário comercial por 1 (um) ano.
18 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
18.1 - O pagamento, decorrente dos serviços desta licitação, será efetuado
mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias,
contados do recebimento dos serviços em cada ordem de fornecimento, após a
apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo
setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea "a", combinado
com o art. 73, inciso li, alínea "b", da Lei nº 8.666/93 e alterações.
a) A contratada deverá apresentar junto com a Nota fiscal/fatura, a CND federal
conjunta, Certidão Negativa de Débitos Trabalhista e Certificado de Regularidade
de Situação (CRS) perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS
em plena validade e a cópia da respectiva nota de empenho.
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18.2 - Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será devolvida e
o pagamento será sustado para que a prestadora tome as medidas necessárias,
passando o prazo parao pagamento a ser contado a partir da data da
reapresentação do mesmo.
18.3 - Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
18.4 - Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de
penalidade ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou
créditos existentes em favor da prestadora.
18.5 - O Município de Mandaguaçu, não pagará, sem que tenha autorização
prévia e formal nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente
por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.
18.6 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da
inobservância, pela prestadora, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva
responsabilidade.

19 - DAS PENALIDADES
19.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a
defesa prévia, a Administração poderá aplicar à Contratada, além das sanções
previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/1993, no art. 7° da Lei n.
10.520/2002 e no art. 8° da Instrução Normativa 37/2009 do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná, as seguintes sanções:

a) Advertência escrita;
b) Multa;
e) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de

contratar com o
Município de Mandaguaçu-PR;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública;
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento

no sistema de cadastramento de fornecedores do municipal.
19.2 - A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de
infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações
e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras
ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não
caiba a aplicação de sanção mais grave;

19.3 - Será aplicada multa nas seguintes condições:

19.3.1. No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada
multa sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, nas seguintes·
proporções:

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) - até o 10° (décimo) dia de atraso;
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b) 1,0% (um por cento) - a partir do 11° (décimo primeiro) dia de atraso, até o
limite de 30 (trinta) dias de atraso, a partir de quando será considerada
inexecução parcial ou total do objeto.

19.3.2. No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento)
sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze)
dias de atraso, a partir de quando será considerada inexecução parcial ou total
do objeto.
19.3.3. A partir do 31° (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado na entrega
do(s) produto(s), ficará configurada a inexecução total ou parcial do contrato e a
Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa de
20% (vinte por cento) sobre o valor total dos serviços não entregues, sem
prejuízo das demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal 10.520/2002.
19.3.4. Será configurada a inexecução parcial do objeto na hipótese de
descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal do contrato;
19.3.5. Será configurada a inexecução total na hipótese de descumprimento
total das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que
comprometam diretamente o objeto principal;
19.3.6. No caso de reincidência ou ·quando a inexecução parcial também
caracterizar abandono da execução do contrato, será aplicada a multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida.
19.3.7. No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por
cento) sobre o'valor total do contrato.
19.3.8. Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não
configurem inexecução total ou parcial do contrato ou mora no adimplemento,
será aplicada multa de 1 % (um por cento) sobre o valor total do contrato.
19.3.8.1. As obrigações às quais se refere o item 19.3.8. são aquelas que não
comprometem -dlretarnente o objeto principal do contrato, mas que ferem critérios
e condições nele explicitamente previstos.
19.3.8.2. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 10% (dez por cento)
sobre o valor total do contrato.
19.3.9. A fixação da multa compensatória referida nos itens 19.3.1 a 19.3.3,
19.3.6 a 19.3.8 e 19.3.11, não obsta o ajuizamento de demanda buscando
indenização suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o dano superior
ao percentual referido.
19.3.1 O. Quando a proponente não' mantiver a sua proposta; apresentar
declaração falsa; deixar de apresentar documento na fase de saneamento; ou
por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens
anteriores, será aplicada multa compensatória e cláusula penal de 10% (dez por
cento) sobre o valor total dos serviços cotados pela proponente, podendo ser
cumulada com as demais sanções .previstas no Artigo 7° da Lei Federal
10.520/2002.
19.3.11. Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total
da proposta ao licitante que se recusar injustificadamente, após ser considerado
adjudicatário e· dentro do prazo estabelecido pela Administração, a assinar o
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contrato, bem como aceitar ou retirar o lnstrurnentoequívalente.tsern prejuízo de
indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da
sanção de suspensão de licitar e contratar com o Município de Mandaguaçu-PR,
pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa.
19.3.12. Caberá multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor
global atualizado do contrato.pelanão manutenção das condições de habilitação
e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
19.3.13. A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou
cumulativamente com as demais. · ·
19.3.14. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres públicos
da Municipalidade, em até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no
Órgão Oficial do Município, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura
ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE.
19.3.15. Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada
através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a
Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", para
cobrança judicial.
19.4 - Será apficada a suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com o Município de Mandaguacu-Pr, pelo prazo
não superior a 02 (dois) anos, ao licitante quando:

a) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das
obrigações assumidas no contrato.

19.5 - A declaracão de inidoneidade será aplicada ao licitante que:
a) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação;
b) Apresentar documento falso;
e) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro
expediente, o procedimento;
d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave
ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

19.6 - Ficará impedido de licitar e.contratar com o Município e
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedores municipal,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das outras multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais, o licitante que:

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não
celebrar o contrato,

b) Deixar de entregar ou· apresentar documentação falsa exigida para o
certame,

e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
d) Não mantiver a proposta,
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato,
f) Comportar-se de modo inidôneo ou
g) Cometer fraude fiscal,

19.7 -As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes
remanescentes convocados em virtude da não aceitação da primeira colocada,
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ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer
das proponentes.
20 - DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1 - A participação na presente licitação implica na expressa e automática
concordância com os termos deste Edital e dos seus respectivos anexos, não se
podendo alegar, posteriormente, desconhecimento das regras constantes deste
instrumento. .
20.1.1 - As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidades das
informações e dos documentos apr.es.entados em qualquer fase da licitação, bem
como, pelo custo da preparação e apresentação dos documentos,
independentemente do resultado do processo licitatório, sem direito a
ressarcimento.
20.2 - O (a) Pregoeiro (a), em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a
lisura da licitação, a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento, e não
contrariem a legislação vigente, poderá sanar e/ou relevar omissões ou erros
observados na documentação e na proposta, sendo possível, caso julgue
necessário, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar
a instrução do processo.
20.3 - No caso de decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter
público que impeça a realização da licitação na data fixada neste Edital, fica a
mesma prorrogada para o próximo dia útil, prevalecendo o horário estabelecido.
20.4 - O órgão licitador poderá suspender ou mesmo cancelar os negócios já
realizados, no todo ou em parte, sem que desta decisão caiba qualquer recurso
por parte dos interessados ou de seus representantes legais, se constatada
qualquer falha, irregularidade ou inobservância dos termos deste Edital ou de
seus anexos, se for o caso.
20.5 - O certame poderá ser suspenso a qualquer momento, com a devida
justificativa do pregoeiro, não ensejando quaisquer indenizações ou direitos aos
licitantes interessados em participar da licitação;
20.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir­
se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento. Só iniciam e vencem os
prazos em dias de expediente.
20.7 - Nas aquisições advindas do presente processo licitatório, aplicam-se,
subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 8.078 de 11/09/90 -
Código de Defesa do Consumidor.
20.8 -As questões resultantes deste Edital serão dirimidas no Foro da Comarca
de Mandaguaçu-Pr, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.
20.9 - Oualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na
interpretação do presente Edital e seus anexos deverá ser enviado no sistema
eletrônico: www.bll.org.br, até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para o
julgamento das propostas.
20.1 O - O tratamento favorecido e diferenciado aos microempreendedores
individuais, microempresas e empresas de pequeno porte, se aplica igualmente
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ao agricultor familiar, produtor rural pessoa física é sociedades cooperativas de
··-- ..

consumo, nos termos da Lei Complementar 123/2006.
20.11 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da
Lei Federal 10.520/2002, do Decreto nº 10.024/2019, na Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente, a Lei Federal 8.666/93 e
suas alterações.
20.12 - Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões qualquer responsabilidade
pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com
relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços
e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

efeito M 1

37



Prefeitura do Município de
Mandaguaçu

ESTADO DO PARANÁ
Paço Municipal "Hiro Vieira"

Rua Bernardino Bago, 175 - Telefone/Fax (44) 3245-8400
www.mandaguacu.pr.gov.br

ANEXO 01

TERMO DE REFERENCIA

OBJETO: Futura contratação de empresa especializada para
fornecimento de Software BIM (Building lnformation Modelling) com licença
de uso perpétuo; atualização de versão de software, prestação de serviço de
suporte técnico, manutenção, treinamento e consultoria por 1 ano

LOTE1
Unida Quan Marca ValorItem Descrição/Especificação de tidad Unitário Valor Total

e
01 Software BIM (Building lnformation Unidad 04 R$ R$

Modelling), versão para uso e 14.200,00 56.800,00
comercial, sem limitação de
recursos, para elaboração de
projetos arquitetônicos (modelagem
arquitetônica, MEP Design, edição
estrutural, ferramentas de design de
interiores, modelagem de terreno,
documentação/impressão/visualizaç
ão). Sendo licença de uso
perpétuo e sem restrições.

02 Prestação de serviço de Suporte Serviç 04 R$ 2.400,00 R$ 9.600,00
Técnico de TI, atualização de versão o
de software, manutenção,
treinamento e consultoria - por 1
(um) ano.

TOTAL R$
66.400,00

A presente contratação será destinada a atender as necessidades dos
Departamentos Municipais.
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A forma e critério de julgamento a ser utilizado no presente certame será
por registro de preço na modalidade pregão eletrônico do tipo menor preço por
lote.

A presente contratação justifica-se diante da necessidade da aquisição
da licença perpétua desse software para a confecção de projetos utilizados em
todos os Departamentos Municipais..
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- O prazo para envio do software e do código def licença permanente será de 10
(dez) dias após o recebimento da Nota de Empenho.
- O prazo de execução e vigência dosserviços será de 12 (doze) meses, contados
a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, até o limite máximo de 48 (quarenta e oito) meses, mediante termo
aditivo, nos termos do artigo 57, inciso IV da Lei 8.666/93.
- O software deve conter uma base de mais de 1500 (um mil e quinhentos) objetos
paramétricos desenvolvidos pelo fabricante e traduzidos em português do Brasil.
- O software deve ser em idioma português do Brasil, tanto nos comandos como
nos objetos e manuais de ajuda.
- O software deve vir acompanhado de um manual de utilização com mais de 3000
páginas, totalmente produzido em português do Brasil.
- O software deverá poder ser utilizado tanto na plataforma Windows quanto
MacOS.
- O software deverá exportar nativamente, sem recurso a add-ons de terceiros nem
upload, o modelo e as pranchas produzidas por ele, para plataformas móveis em
sistema Android e IOS. O arquivo resultante deverá exibir os desenhos e o modelo
de um modo integrado, ou seja, ser possível consultar automaticamente a partir do
modelo de onde os desenhos originam. O modelo inteiro, juntamente com os
desenhos, deve ficar residente no dispositivo móvel, sem necessidade de nenhuma
ligação à internet, habitualmente inexistente com qualidade em canteiro.
- O software deverá permitir a edição total do modelo em perspectiva com pontos
de fuga, de niodo a fornecer um ambiente realista para todas as funções de
modelagem e edição dos elementos.
- Deverá recorrer a um sistema dé organização de elementos que se baseie em
materiais reais de construção, de modo a obter desenhos detalhados com as
intersecções corretas, assim como quantitativos rigorosos.
- Deverá ser adquirido de forma perpétua, de forma que, após o pagamento total
da fatura, a licença de uso, ficará em posse de quem o adquiriu. Não será aceito o
modelo de aluguel, seja ele mensal ou anual, em que o cliente deve pagar
continuamente para utilizar o software.
- O software deverá permitir, sem recurso a add-ons desenvolvidos por terceiros, a
exportação e importação de dados de e para o Excel ou sistemas de planilhas
equivalentes. ·
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- O software deverá permitir, sem recurso a add-ons desenvolvidos por terceiros, a
execução de análises energéticas.
- O software deve permitir o gerenciamento automático das revisões dos desenhos,
gerando automaticamente números de revisão nas pranchas afetadas por cada
alteração ao modelo, listando as próprias alterações nas pranchas.
- O software deve permitir que o usuário decida onde cada pset do IFC seja alocado
nos elementos de modelagem, através de um gestor que permita visualizar qual o
conteúdo do modelo IFC antes deste ser gerado e exportado.
- O software deve permitir a produção de detalhes em 30 com cotas e informações
via texto vinculado aos elementos de modelagem, facilitando assim a visualização
na obra do serviço a ser executado·. ·
- O software deve permitir a renderização de imagens dentro do próprio software,
com foto realísticas, simulação de iluminação luz e sombras. Elaboração de
passeios virtuais e a elaboração de estudos de insolação e animações. Deve gravar
filmes dos modelos e passeios elaborados em padrão AVI, possibilitando gerar
apresentação do projeto ao cliente.. .
- Deve permitir o gerenciamento através de servidor BIM de trabalhos em equipe.
O software também deve prever a troca de dados com outros softwares Arquitetura
e Engenharia.
- Quanto a documentação a ser gerada (cortes, elevações, vistas internas geradas),
automaticamente devem estar vinculadas ao modelo 30. Os detalhamentos em 30
devem permitir contagem e informação de texto para o 20 devem permitir diferentes
escalas, para portas e janelas em 20 devem permitir o controle de representação,
possibilitando o controle do número de linhas, folhas, lado de abertura e etc.
- As paginações de pisos e paredes devem usar hachuras de superfície e a
paginação que deve ser vinculado a 20.
- O suporte deverá ser dado por especiallstas do fabricante operando no Brasil.
- O suporte deverá ofertar um curso básico online ou gravado com aulas de:
apresentação introdução, entendimentos as Toolbars, importação de arquivos,
criação de: alvenarias portas, janelas, pisos, lajes, andares, escadas, coberturas,
guarda corpos; utilização ada, biblioteca, cortes e vistas, quantitativos, impressões
e render.
- Suporte técnico por e-mail ou telefone no horário comercial por 1 (um) ano.

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

a) O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação de serviço, de forma a assegurar o
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perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um· ou mais
representantes da Contratante, .~êp~giªlmente designados, na forma dos arts. 67 e
73 da Lei nº 8.666, de 1993; edo arf 6° do Decreto nº 2.271, de 1997.
b) A verificação da prestação de serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.
c) O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento
da produtividade pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para que
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente necessária,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1 ° do
artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
d) A conformidade do serviço prestado deverá ser verificada juntamente com o
documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando
as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca qualidade
e forma de uso.
e) O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providencias necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1 ° e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666,
de 1993.
f) O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e
responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções
administrativas na legislação vlqente, podendo culminar em rescisão contratual,
conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
g) Fica designado o servidor Sr. Jaime Alves de Oliveira, matrícula nº.
201508, portador da CI/RG nº. 6.061.732-5 e inscrito no CPF/MF nº. 899.025.059-
53 para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto da Ata de Registro
de Preços, nos termos disciplinados nos art. 58, Ili e 67 da Lei federal nº.8.666/93.
h) A fiscalização de que trata· esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o .art, 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

a) Os valores estimados foram estipulados levando em consideração os preços
praticados no mercado, sendo quea servidora responsável pela pesquisa foi o Sr.
Jaime Alves de Oliveira.

O pagamento, decorrente da prestação de serviço objeto desta licitação,
será efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta)
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dias, contados do recebimento dos·produtos em cada autorização de fornecimento,
após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada
pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea "a", combinado
com o art. 73, inciso li, alínea "b", da Lei nº 8.666/93 e alterações.

Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações
prestadas no presente Termo de Referência e em relação a elas assumimos de
forma solidária a responsabilidade.

Elaborado, em 21/05/2021.

MÁRCIA ANDRÉIA DA SILVA PAOLINI
Diretora de Compras e Patrimônio

JAIME ALVES DE OLIVEIRA
Agente Administrativo. ,

Aprovo, em 21/05/2021.

ANITO ROCHA DE OLIVEIRA
Diretor de Departamento
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ANEXO 02

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 4~/2021

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Pregão Eletrônico n.
~lª12021
Razão Social da
proponente:
CNPJ da proponente:
Endereço da proponente:
OBJETO: Futura contratação de empresa especializada para fornecimento de
Software BIM (Building lnformation Modelling) com licença de uso perpétuo;
atualização de versão de software, prestação de serviço de suporte técnico,
manutenção, treinamento e consultoria por 1 ano, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1 LOTE1

Unida Quan Marca ValorItem Descrição/Especificação de tidad Unitário Valor Total
e

01 Software BIM (Building lnformation Unidad 04 R$ R$
Modelling), versão para uso e 14.200,00 56.800,00
comercial, sem limitação de
recursos, para elaboração de
projetos arquitetônicos (modelagem
arquitetônica, MEP Design, edição
estrutural, ferramentas de design de
interiores, modelagem de terreno,
documentação/impressão/visualizaç
ão). Sendo licença de uso
perpétuo e sem restrições.

02 Prestação de serviço de Suporte Serviç 04 R$ 2.400,00 R$ 9.600,00
Técnico de TI, atualização de versão o
de software, manutenção,
treinamento e consultoria - por 1
(um) ano.

1

TOTAL R$
66.400,00
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Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.
Prazo de entrega: conforme edital. · ·
Local de entrega: conforme edital. ·····
Declaro, sob as penas .da lei, .que.o.produto ofertado atende todas as
especificações. exigidas no Edital e.seus anexos.
Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e
indiretos incorridos pela proponente na data da apresentação desta proposta
incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, despesas administrativas,
seguro, frete, descarga e lucro.
Local, data.

NOME
Cargo

PREFERENCIALMETE BANCO
OFICIAL CONTA CORRENTE:
AGÊNCIA:
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ANEXO 03

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL,
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Declaramos, sob as sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, para os
devidos fins e especlalmente no que se referir ao Pregão Eletrônico n. 413/2021,
que a proponente , com sede
__________, inscrltano CNPJ/MF sob n. e
com Inscrição Estadual n. , neste ato representada por seu(s)
(qualificação(ões) do(s) outorgante(s)), Srs(as). ,
portadores(as) da Cédula de Identidade RG n. e inscrito(s)
no CPF sob n. · , é [microempreendedor
individual/microempresa/empresa de pequeno porte] nos termos da
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no§ 4.0
do artigo 3.0 da Lei Complementar n. 123/2006.

LOCAL, data.

NOME

Cargo ·

1 • Este an~~Q_i,~.:~m rrlçid~IQ e'. deve ser feito em. papel .timbra~_g.;·:ah1ncità1.1te;i:
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ANEXO.ú4

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA
BLL - BOLSA DE LICITACOES DO BRASIL

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)
Razão Social:
Ramo de Atividade:
Endereço:
Complemento: Bairro:
Cidade: UF:
CEP:

'
CNPJ:

Telefone Inscrição
Comercial: Estadual:
Representante RG:Legal:
E-mail: CPF:
Telefone
Celular:
Whatsapp:
Resp.
Financeiro:
E-mail Telefone:Financeiro:
E-mail para informativo de edital
ME/EPP: ( ) SIM ( ) Não

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão
ao Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as
disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais
de negócios dos quais venha a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida
nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a ·legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas

demais normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento;

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações,
conforme Anexo 111.1

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.
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3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação
implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV
do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil.

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto
de cobrança bancária referente" às taxas de utilização ora referidas, nos
prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer
tempo, pelo Licitante, mediante- comunicação expressa, sem prejuízo das
responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de
negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a
data da últimà utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em
andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo,
notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários
do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
qualquer mudança ocorrida.

Local e data:

_____(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS
ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS
ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO
(AUTENTICADAS).
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ANEXO 4.1

ANEXO AO TERMO·DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE
. LICITAÇÕES DA

BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL
. INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA

Razão Social do Licitante:
CNPJ/CPF:

Operadores
1 Nome:

CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

2 Nome:
CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

3 Nome:
CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

O Licitante reconhece que:

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao
sistema são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de
Licitações. do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou
prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

ii. O cancelamento de Senha ou de, Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do
Licitante;

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá
ser comunicada imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o
necessário bloqueio de acesso;

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e
transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem,
assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas
ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de
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Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao
automático cancelamento de sua Senha ou.deChave Eletrônica.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO 05
..

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA

- SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com
vencimento em 45 dias após a adjudicação - limitado ao teto máximo de R$
600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto
bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com
vencimento parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao número de
meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta)
dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos
reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuano ao
pagamento de multa de 2% e juros moratórios de 1 % ao mês, assim como inscrição
em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos
inadimplentes da BLL- Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento
de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado
na plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução dos valores
eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote
cancelado.

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a
representação junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento
dos custos de uso do sistema da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem
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será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do
mercado. -

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos
contidos neste anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente
em seus expressos termos.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS
ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS
ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO
(AUTENTICADAS).
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ANEXO 06

PREGÃO ELETRÔNICO Nº [ij/2021

DEÇJ_ARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF

sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do
procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº ~13,/2021,
instaurada pela Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, que não fomos
declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em
qualquer de suas esferas. . .

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

08S. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.
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ANEXO 07

PREGÃO ELETRÔNICO Nºlª/2021

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF

sediada·

(Endereço Completo)

Nº

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos
impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Local e. Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.
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ANEXO 08

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ~!!/2021· · ·

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF

sediada.

Nº

(Endereço Completo)

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal,
empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei
Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei
Federal .nº 8666/93.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.

1) Esta declaração deverá· ser emitida em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.

2) Se a.empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá
declarar essa condição.
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ANEXO 09

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 4ª/2021

DECLARAÇÃO DE.RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do
Pregão á,ª/2021, da Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, que a
empresa tomou conhecimento do
Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se
compromete a cumprir todos o.s termos do Edital, e a fornecer material de
qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:
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····ANEXOt0···

PREGÃO ELÉfRÔNICO Nº ija'/2021 ··

DECLARAÇÃO

(Razão Social) _

CNPJ/MF Nº----------------

Sediada------------------

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de

procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Eletronico nº ~/2021,

instaurado pelo Município de. Mandaguaçu, não integra nosso corpo social,

nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado

de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.

Por ser verdade, firmamos o. presente.

Data---

Local-------

Nome do declarante--------

RG---------

CPF--------

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.
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ANEXO 11

MINUTA DE CONTRATO
-·· . - ..

CONTRATO N.__/__PREGÃO ELETRÔNICO N. __/__PROCESSO
N. __-----'/__

Aos__ dias do mês de-~__ de xxxx, na sede do Município de _
situada a , o MUNICÍPIO DE ___, inscrita no CNPJ nº --~
situada na nº , CEP: · , na cidade de , Estado do Paraná,
representada neste ato pelo Prefeito (a) Municipal, o (a) Senhor (a) _,
estado civil, nacionalidade, portador (a) da cédula de identidade n. ___, e
inscrito (a) no. Cadastro de Pessoas Físicas sob o n. --~ residente e
domiciliado na cidade de e do outro lado a proponente
_________ inscrita no. CNPJ sob n. com sede na
Rua , n. __, Bairro __, na cidade de _,
representada neste ato pelo representante legal NOME, brasileiro, estado civil,
portador da cédula de identidade n. , e inscrito no Cadastro de
Pessoas Físicas sob o n. _, residente e domiciliado no endereço
___, na cidade de cidade- UF, nos termos da Lei Federal n. 10.520/2002, Lei
complementar n. 123/2006 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 e alterações
posteriores todos representados conforme documento de credenciamento ou
procuração inserta nos autos, resolvem formalizar o presente contrato, conforme
decisão exarada no processo administrativo supracitado devidamente
HOMOLOGADA, consoante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 - O objeto do presente Contrato é a Futura contratação de empresa
especializada para fornecimento de Software BIM (Building lnformation Modelling)
com licença de uso perpétuo; atualização de versão de software, prestação de
serviço de suporte técnico, manutenção, treinamento e consultoria por 1 ano, forma
e condições estabelecidas no Edital em epígrafe e seus Anexos, com o objetivo do
fornecimento dos serviços adiante arrolados no presente termo contratual.
CLÁUSULA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
2.1 - O contrato resultante deste certame terá a vigência de 12 (doze) meses, a
contar da data.de assinatura, podendo ser prorrogado a critério da Administração
em conformidade com o artigo 57 da Lei 8.666/1993.
2.2 - O presente instrumento ficarádlsponível até 30 (trinta) dias no departamento
de Licitações do Município de Mandaguaçu - Pr após a data de sua assinatura para
que a contratada retire sua via assinada. Findo o referido prazo o mesmo será
descartado.
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS USUÁRIOS DO CONTRATO
3.1 - O contrato será utilizado pelas Secretarias Municipais.
3.2 - Caberá ao usuário do contrato deste Município a responsabilidade, após a
assinatura, pelo controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao
fornecimento, inclusive aplicação das sanções previstas neste edital.
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CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
O prazo para envio do software e do código de licença permanente será de 10 (dez)
dias após o recebimento da Nota de Empenho.
- O prazo de execução e vigência dos serviços será de 12 (doze) meses, contados
a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, até o limite máximo de 48 (quarenta e oito) meses, mediante termo
aditivo, nos termos do artigo 57, inciso IV da Lei 8.666/93.
- O software deve conter uma base de mais de 1500 (um mil e quinhentos) objetos
paramétricos desenvolvidos pelo fabricante e traduzidos em português do Brasil.
- O software deve ser em idioma português do Brasil, tanto nos comandos como
nos objetos e manuais de ajuda.
- O software deve vir acompanhado de um manual de utilização com mais de 3000
páginas, totalmente produzido em português do Brasil.
- O software deverá poder ser utilizado tanto na plataforma Windows quanto
MacOS.
- O software deverá exportar nativamente, sem recurso a add-ons de terceiros nem
upload, o modelo e as pranchas produzidas por ele, para plataformas móveis em
sistema Android e IOS. O arquivo resultante deverá exibir os desenhos e o modelo
de um modo integrado, ou seja, ser possível consultar automaticamente a partir do
modelo de onde os desenhos originam. O modelo inteiro, juntamente com os
desenhos, deve ficar residente no dlspositivo móvel, sem necessidade de nenhuma
ligação à internet, habitualmente inexistente com qualidade em canteiro.
- O software deverá permitir a edição total do modelo em perspectiva com pontos
de fuga, de modo a fornecer um ambiente realista para todas as funções de
modelagem e edição dos elementos.
- Deverá recorrer a um sistema de organização de elementos que se baseie em
materiais reais de construção, de· modo a obter desenhos detalhados com as
intersecções corretas, assim como quantitativos rigorosos.
- Deverá ser adquirido de forma perpétua, de forma que, após o pagamento total
da fatura, a licença de uso, ficará em posse de quem o adquiriu. Não será aceito o
modelo de aluguel, seja ele mensal ou anual, em que o cliente deve pagar
continuamente para utilizar o software.
- O software deverá permitir, sem recurso a add-ons desenvolvidos por terceiros, a
exportação e importação de dados de e para o Excel ou sistemas de planilhas
equivalentes.
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- O software deverá permitir, sem recurso a add-ons desenvolvidos por terceiros, a
execução de análises energéticas.
- O software devepermitir o ger~nciamentó automático das revisões "dos desenhos,
gerando automaticamente números· de revisão nas pranchas afetadas por cada
alteração ao modelo, listando as próprias alterações nas pranchas.
- O software deve permitir que o usuário decida onde cada pset do IFC seja alocado
nos elementos de modelagem, através de um gestor que permita visualizar qual o
conteúdo do modelo IFC antes deste ser gerado e exportado.
- O software deve permitir a produção de detalhes em 30 com cotas e informações
via texto vinculado aos elementos de modelagem, facilitando assim a visualização
na obra do serviço a ser executado'. ·
- O software deve permitir a renderização de imagens dentro do próprio software,
com foto realísticas, simulação de iluminação luz e sombras. Elaboração de
passeios virtuais e a elaboração de estudos de insolação e animações. Deve gravar
filmes dos modelos e passeios elaborados em padrão AVI, possibilitando gerar
apresentação do projeto ao cliente. .
- Deve permitir o gerenciamento através de servidor BIM de trabalhos em equipe.
O software também deve prever a troca de dados com outros softwares Arquitetura
e Engenharia.
- Quanto a documentação a ser gerada (cortes, elevações, vistas internas geradas),
automaticamente devem estar vinculadas ao modelo 30. Os detalhamentos em 30
devem permitir contagem e informação de texto para o 20 devem permitir diferentes
escalas, para portas e janelas em 20 devem permitir o controle de representação,
possibilitando o controle do número de linhas, folhas, lado de abertura e etc.
- As paginações de pisos e paredes devem usar hachuras de superfície e a
paginação que deve ser vinculado a 20.
- O suporte deverá ser dado por especialistas do fabricante operando no Brasil.
- O suporte deverá ofertar um curso básico online ou gravado com aulas de:
apresentação introdução, entendimentos as Toolbars, importação de arquivos,
criação de: alvenarias portas, janelas, pisos, lajes, andares, escadas, coberturas,
guarda corpos; utilização ada, biblioteca, cortes e vistas, quantitativos, impressões
e render.
- Suporte técnico por e-mail ou telefone no horário comercial por 1 (um) ano.
CLÁUSULA QUINTA-DA CONTRATAÇÃO.
5.1 -As obrigações decorrentes do fornecimento dos SERVIÇOS constantes neste
contrato serão firmadas com a Prefeitura Municipal, observada as condições
estabelecidas neste edital e no que dispõe o art. 62 da Lei n. 8.666/1993.
5.2 - A adjudicatária deverá assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da notificação enviada pelo Departamento de Licitações, na forma
definida por esta Administração em conformidade com o item 14.3 do edital.
5.3 - O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma
única vez, poríqual período, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
Administração.
5.4 - A licitante vencedora não poderá subcontratar, sub empreitar, ceder ou
transferir, total ou parcialmente o objeto da presente licitação.
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CLÁUSULA SEXTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 - Manter durante todo o contrato.as condições de habilitação e qualificação
previstas no Edital, informando ao Pregoeiro (a) a ocorrência de qualquer alteração
nas referidas condições;
6.2 -Atender as condições descritas no Anexo 1- Termo de Referência e contrato.
6.3 - Fornecer produto de boa qualidade e em boas condições, de acordo com o
disposto no Edital e seus anexos, assim como em sua proposta de preços;
6.4 - Arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do objeto
licitado, incluindo taxas, inclusive administrativa, e emolumentos, seguros,
impostos, encargos sociais e trabalhistas, transportes, despesas administrativas,
bem como quaisquer despesas referentes ao fornecimento do objeto contratado;
6.5 - Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venha a sofrer
seus empregados, terceiros ou a Contratada, em razão de acidentes ou de ação,
ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da Contratada ou de quem em seu
nome agir, decorrentes do fornecimento do objeto contratado;
6.6 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada, sem prévio assentimento por escrito da Contratante;
6.7 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Contratante.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto contratado
através de servidores especialmente designados;
7.2 - Vetar o recebimento de qualquer produto que considerar incompatível com as
especificações apresentadas na proposta da Contratada;
7.3 - Atestar as notas fiscais e/ou faturas após a efetivo fornecimento dos serviços,
objeto deste contrato:
7.4 - Efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada, conforme estabelecido neste
contrato;
7.5 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e
contratuais, quando necessário;
7.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela Contratada.
CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO E REVISÃO
8.1 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência
contratual.
8.2 - Extraordinariamente, a contratada, em função de imprevistos que altere
significativame'nte a correspondência entre os encargos do contratado e a
remuneração por parte deste Município, poderá solicitar a atualização dos preços
vigentes através de solicitação formal à Secretaria interessada, instruída com
documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: notas fiscais de
fornecimento de serviços, matérias-primas e componentes, ou de outros
documentos que comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis,
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado. 8.3 -Até a decisão final da Administração, a qual deverá ser prolatada
em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação

61



Prefeitura do Município de
Mandaguaçu

ESTADO DO PARANÁ
·· Paço Municipal "Hiro Vieira"

Rua Bernardino Boqo, 175-Telefone/Fax (44) 3245-8400
www.mandaguacu.pr.gov.br

comprobatória, o fornecimento dos serviços, quando solicitado pela Administração,
deverá ocorrer normalmente e pelo preço contratado em vigor.
8.4 - A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá
manter a diferença percentual apurada entre õ -preço originalmente constante da
proposta e o preço de mercado vigente à época.
8.5 - Independentemente da solicitação de que trata o sub item 8.2, o contratante
poderá a qualquer momento reduzir os preços contratados, de conformidade com
os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações
conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional
e/ou internacional.
8.6 - Na ocorrência do preço contratado tornar-se superior ao preço praticado no
mercado, a Órgão Gerenciador do contrato notificará a fornecedora com o menor
preço ofertado para o lote visando a negociação para a redução de preços e sua
adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e
especificações·.
8.7 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a Comissão de
Licitação formalmente desonerará a fornecedora em relação ao lote e cancelará a
sua contratualização, sem prejuízos das penalidades cabíveis.
CLÁUSULA NONA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO
CONTRATO
O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação de serviço, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e
73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6° do Decreto nº 2.271, de 1997.
A verificação da prestação de serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência.
O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente necessária,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1 ° do
artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
A conformidade do serviço prestado deverá ser verificada juntamente com o
documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando
as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca qualidade
e forma de uso.
O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1 ° e 2° do art. 67 da Lei nº 8.666,
de 1993.
O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto
nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666: de 1993.
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Fica designado o servidor Sr. Jaime Alves de Oliveira, matrícula nº. 201508,
portador da CI/RG nº. 6.061.732-5 e inscrito no CPF/MF nº. 899.025.059-53 para
exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto da Ata de Registro de
Preços, nos termos disciplinados nos art. 58, Ili e 67 da Lei federal nº.8.666/93.
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co­
responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
10.1 - O pagamento, decorrente da aquisição do objeto desta licitação, será
efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias,
contados do fornecimento dos serviços em cada ordem de fornecimento, após a
apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor
competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea "a", combinado com o
art. 73, inciso li, alínea "b", da Lei nº e.666/93 e alterações.
a) A proponente deverá apresentar junto com a Nota fiscal/fatura, a CND federal
conjunta, Certidão Negativa de Débitos Trabalhista e Certificado de Regularidade
de Situação (CRS) perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS em
plena validade-e a cópia da respectiva nota de empenho.
10.2 - Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será devolvida e
o pagamento será sustado para que a prestadora tome as medidas necessárias,
passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da
reapresentação do mesmo.
10.3 - Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
10.4 - Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de
penalidade ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou
créditos existentes em favor da prestadora.
10.5 - O Município de Mandaguaçu-PR, não pagará, sem que tenha autorização
prévia e formal nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente
por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.
10.6 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da
inobservância, pela prestadora, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva
responsabilidade.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1 - Pela ínexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a
defesa prévia, a Administração poderá aplicar à Contratada, além das sanções
previstas nos artigos 86 a 88 da Lei" n.' 8.666/1993, no art. 7° da Lei n. 10.520/2002
e no art. 8° da Instrução Normativa 37/2009 do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná, as se uintes san ões:

a) Advertência escrita;
b) Multa;
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e) Suspensão temporária de .particlpar em licitação e impedimento de
contratar com o Município de Mandaguaçu-PR;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública;

e) Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento
no sistema de cadastramento de fornecedores do municipal.

11.2 - A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de
infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações
e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras
ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não
caiba a aplicação de sanção mais grave; 11.3 - Será aplicada multa nas seguintes
condições:
11.3.1 - No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada
multa sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, nas seguintes
proporções:

a) o;5% (zero vírgula cinco por cento)-atéo10° (décimo) dia de atraso;
b) 1,0% (um por cento)-: a partir do 11° (décimo primeiro) dia de atraso,

até o limite de 30 (trinta) dias de atraso, a partir de quando será considerada
inexecução parcial ou total do objeto.

11.3.2 - No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento)
sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze)
dias de atraso, a partir de quando será considerada inexecução parcial ou total do
objeto.
11.3.3 -A partir do 31° (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado na entrega
do(s) produto(s), ficará configurada a inexecução total ou parcial do contrato e a
Administração _poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa de
20% (vinte por cento) sobre o valor total dos serviços não entregues, sem prejuízo
das demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal 10.520/2002.
11.3.4 - Será configurada a inexecução parcial do objeto na hipótese de
descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal do contrato;
11.3.5 - Será ·configurada a inexecução total na hipótese de descumprimento
total das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que
comprometam diretamente o objeto principal;
11.3.6 - No caso de reincidência ou quando a inexecução parcial também
caracterizar abandono da execução do contrato, será aplicada a multa de 10%
(dez por cento} sobre o valor da parte inadimplida.
11.3.7 - No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por
cento) sobre o valor total do contrato..
11.3.8 - Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não
configurem inexecução total ou parcial do contrato ou mora no adimplemento, será
aplicada multa de 1 % (um por cento) sobre o valor total do contrato.
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11.3.8.1. As obrigações às quais se refere o· item 19.3.8. são aquelas que não
comprometem diretamente o objeto principal do contrato, mas que.ferem critérios
e condições nele explicitamente previstos.
11.3.8.2. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 10% (dez por cento)
sobre o valor total do contrato. ··· ·· ··· ..... ...... ··
11.3.9 -A fixação da multa compensatória referida nos itens 11.3.1 a 11.3.3, 11.3.6
a 11.3.8 e 11.3.11, não obsta o ajuizamento de demanda buscando indenização
suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o dano superior ao percentual
referido.
11.3.1 O - Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar
declaração falsa; deixar de apresentar documento na fase de saneamento; ou por
infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores,
será aplicada multa compensatória.e cláusula penal de 10% (dez por cento) sobre
o valor total dos serviços cotados pela proponente, podendo ser cumulada com as
demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal 10.520/2002.
11.3.11 - Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total
da proposta ao licitante que se recusar injustificadamente, após ser considerado
adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela Administração, a assinar o
contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de
indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da
sanção de suspensão de licitar e contratar com o Município de Mandaguaçu-PR,
pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa.
11.3.12 - Caberá multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor
global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições de habilitação
e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
11.3.13 - A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou
cumulativamente com as demais.
11.3.14 - Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres públicos
da Municipalidade, em até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no
Órgão Oficial do Município, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura
ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE.
11.3.15 - Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada
através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a
Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", para
cobrança judicial.
11.4 - Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com o Município de Mandaguaçu-Pr, pelo prazo não·
superior a 02 (dois) anos, ao licitante quando:

a) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das obrigações
assumidas no contrato.
11.5 - A declaração de inidoneidade será aplicada ao licitante que:

a) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação;
b) Apresentar documento falso;
e) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro

expediente, o
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procedimento;
d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio· de violência, -grave

ameaça, fraude ou ·
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
11. 6 - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município e
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedores municipal,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das outras multas previstas em
edital e no contrato e das demais coniinações legais, o licitante que:

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
contrato,

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame,

e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
d) Não mantiver a proposta,
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato,
f) Comportar-se de modo inidôneo ou
g) Cometer fraude fiscal,

11.7 - As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes
remanescentes convocados em virtude da não aceitação da primeira colocada,
ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer
das proponentes.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO PREÇO
CONTRATADO
12.1 - O contrato será cancelado; automaticamente, por decurso do prazo de
vigência ou quando não restarem contratados e, por iniciativa dos Usuários do
contrato deste Município quando:

a) Ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do
instrumento de ajuste;

b) Os preços contratados apresentarem-se superiores ao do mercado e não
houver êxito na

negociação;
e) Por razão de interesse público, devidamente motivado.
12.2 - Cancelado o contrato induzirá na convocação do fornecedor com
classificação imediatamente subsequente.
12.3 - Será assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado,
no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
notificação ou publicação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 - As despesas decorrentes da contratação da presente licitação, correrão a
cargo do Usuário do contrato, cujos Programas de Trabalho e Elementos de
Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento
equivalente, observada as condições estabelecidas neste edital e ao que dispõe o
artigo 62, da L~i n. 8.666/93 e alterações.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO PREÇO CONTRATADO
14.1 - Considerando tratar-se de julgamento de licitação na modalidade de Pregão
Eletrônico, tipo menor preço por item, HOMOLOGADO a classificação da
proponente conforme abaixo especificado, objeto de publicação no Órgão de
Imprensa Oficial deste município, ficam assim firmados: ·
ITEM/QTDE/ UNID./DESCRIÇÃO DO OBJETO/ VALOR UNIT./ VALOR
GLOBAL
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO.
15.1 - O extrato do presente contrato será publicado no Órgão Oficial do Município.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei
Federal 10.520/2002, do Decreto nº 10.024/2019, na Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente, a Lei Federal 8.666/93 e suas
alterações.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mandaguaçu, Estado do Paraná,
renunciando de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para processar as
questões resultantes desta licitação e que não possam ser dirimida
administrativamente.

Adotar práticas de anticorrupção, devendo:
a) - Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde, o
mais alto padrão de ética, durante .todo o processo de execução dos recursos do
incentivo evitando práticas corruptas e fraudulentas;

b) - Impor sanções sobre a empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade
na forma da Lei, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de
contratos financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio de um agente,
em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar de licitação ou da execução de contratos financiados com recursos
repassados pela SESA. Para os propósitos deste inciso, definem-se as seguintes
práticas:

e) - Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
desempenho de suas atividades;

d) - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de
influenciar a execução dos recursos; ·

e) - Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com.ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;

67



Prefeitura do Município de•·
Mandagüaç·u ·o·~·- . -- --- .. - ..

ESTADO DO PARANÁ
- Paço Municipal "Hlro Vieira''

Rua BernardínoBoqo, 175 -Telefone/Fax (44) 3245-8400
www.mandaguacu.pr.gov.br

f) - Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação
em um processo licitatório ou afetar a execução de um contrato;
g) - Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir
materialmente a fiscalização da execução do recurso.

CONTRATANTE
PREFEITO MUNICIPAL

TESTEMUNHAS:

Nome:---------RG:----------

Nome:---------RG:----------

CONTRATADA
NOME/CARGO
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ANEXO12

DECLARAÇÃO ANTIFRAUDE E DA CORRUPÇÃO

(EMPRESA)., inscrita no CNPJ sob o· no , e
inscrição estadualno , com sede à (ENDEREÇO),
neste ato representada por (NOME), profissão, portador do RG no
_______, do CPF no , vem em atenção ao
edital do Pregão n._/2020, declarar, sob as penalidades cabíveis que
tem ciência do seguinte:
1- Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os
propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática _corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação
de servidor público no processo de _licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do
contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois
ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes o
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoasou sua propriedade, visando influenciar sua
participação· em outro processo licitatório ou afetar a execução do
contrato;
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro
multilateral, -corn o objetivo de impedir materialmente a apuração de
alegações de prática prevista; atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção;
li - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este
organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física,
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo
determinado para a outrora de contratos financiados pelo organismo se,
em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
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Ili - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante
vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e
autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros
relacionados à licitação e à execução do contrato.

Cidade e Estado:------
Data:_---"/----"/__

RESPONSÁVEL LEGAL RG e/ou CPF

*Esta declaração deverá estar contida na documentação de habilitação
(sob efeito de inabilitação).
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AVISO DE PREGÃO ELETRONICO Nº. ~.i,/2021- (RP)
PROCESSO Nº. 150/2021

Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE;
Objeto: Futura contratação de empresa especializada para fornecimento de Software BIM
(Building Information Modelling) com licença de uso perpétuo; atualização de versão de
software, prestação de serviço de suporte técnico, manutenção, treinamento e consultoria
por 1 ano, (conforme descrito no edital e anexo);
Valor Máximo: R$ 66.400,00 (sessenta e seis mil e quatrocentos reais).
Data e Horário do termino do recebimento das propostas das empresas, até às b.9;Úôphoras
do dia 05/ÔS/2021 ·... , . , ., ,. - .
Data e Horário da sessão de disputa de preços, às 02.).5J1mas"'g.9 dia..O~/,.QQZi-Q.2a1;
Local: Rua Bernardino Bogo, 175 centro, no Município de Mandaguaçu, Estado do
Paraná;
Informações: O edital e seus anexos estão à disposição na Rua Bernardino Bogo, 175,
Centro Fone (44) 3245-8400, Mandaguaçu, Estado do Paraná - site
www.mandaguacu.pr.gov.br -:::...,-_-_-_-_-_-_-_-_-_----
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 150/2021
PREGÃO ELETRÔNICO

EMENTA: AUTÇ)RIZAÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO. MODALIDADE PREGÃO.
FORMA ELETRONICA. SOFTWARE BIM. LEI FEDERALN.º 10.520/2002. DECRETO MUNICIPAL
N.0 6551/2017. DECRETO MUNICIPAL N. 6769/2018. DECRETO FEDERAL N. 10024/2019. LEI
COMPLEMENTAR FEDERAL N.0 147/2014. LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 123/2006 C/C LEI
FEDERAL Nº 8.666/1993.

!-CONSULTA

Recebeu esta Procuradoria em O 1/06/2021, o processo licitatório na modalidade Pregão, na

forma eletrônica, tipo menor preço, encaminhado pela Comissão Permanente de Licitações, solicitando análise

sem resolutiva de mérito, da minuta do Instrumento Convocatório (edital), que visa em síntese: "fornecimento

de Software BIM [ ... ] com licença de uso perpétuo; atualização de versão de software, prestação de serviço de

suporte técnico, manutenção, treinamento" transcrição fiel, conforme requisitado no Termo de Referência

contendo anexos, que subsidiou o Edital, do qual estabelece na sequencia as condições, quantidades,

justificativas, fundamentos, exigências para o recebimento e outros pontos relacionados de igual importância,

instaurado e elaborado por Márcia Andréia da Silva Paolini, Jaime Alves de Oliveira, com a aprovação de

Anita Rocha de Oliveira - Diretor do Departamento Administrativo, do qual declaram ao final: "estar ciente

de todas as implicações pelas informações prestadas no presente Termo de Referência e em relação a elas

assumimos de forma solidária a responsabilidade", transcrição fiel do tópico "Da Responsabilidade pela

Elaboração do Termo de Referência" contendo anexos, 21/05/2021.

Conforme estabelecido no processo, o valor máximo para a contratação/aquisição em tela,

trata-se de R$ 66.400,00 (sessenta e seis mil e quatrocentos reais).

A Administração Pública possui verdadeiro juízo de oportunidade e conveniência para

proceder seus atos. O que deve sempre observar é o interesse público e o cumprimento da Lei.

II -ÂMBITO E ATRIBUIÇÕES DO ASSESSORAMENTO JURÍDICO

Primeiramente, destacamos que referido parecer, é restrito à análise jurídica da questão

submetida à consulta, sendo defeso ao Procurador adentrar na análise de aspectos técnicos, econômicos e

financeiros, bem como nas questões adstritas ao exercício da competência e da discricionariedade

administrativa, a cargo das autoridades competentes.

Nessa linha, não compete ao órgão de assessoria e consultoria jurídica apontar, definir a

modalidade e a medida administrativa a ser adotada em cada caso concreto, sob pena de adentrar nas razões

de conveniência e oportunidade do gestor e interferir, indevidamente, no mérito dos atos administrativos de

sua competência.

Esclarece-se, assim, que a presente manifestação é dotada de caráter eminentemente opinativo,

a refletir uma opinião jurídica que se ampara, sobretudo, na presunção de veracidade e idoneidade das
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informações técnicas subscritas pelas autoridades competentes, e, como tal, não pode ser concebida como ~-··ato administrativo de gestão ou mesmo um ato decisório.

III -ANÁLISE

A Constituição Federal no seu art. 37, inciso XXI estabelece que ressalvados os casos

especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de

licitação pública. Promulgada em 1993, a Lei nº 8.666 regulamentou o inciso XXI do art. 37 da Constituição

da República e estabeleceu as normas gerais sobre licitações e contratos administrativos.

Através da Lei Federal n. 10.520/2002 foi instituído a modalidade de licitação denominada

Pregão do qual é destinada para as aquisições de bens e serviços comuns, e dá outras providências, a forma

eletrônica foi regulamentada através do Decreto n. 10.024/2019, e o sistema Registro de Preço foi

regulamentado através do Decreto n. 7.892/2013, que embasam o processo e consequentemente o instrumento

convocatório submetido a análise.

O Projeto Básico (art. 6 inciso IX da Lei n. 8.666/93) ou Termo de Referência (art. 3 da Lei n.

10.520/2002), é obrigatório na fase preparatória do procedimento de licitação, do qual deve ser elaborado pelo

departamento instaurador do processo a partir de estudos técnicos preliminares e reunir os elementos

necessários, suficientes e indispensáveis, com nível de precisão adequado para caracterizar o objeto, bem como

as condições da licitação e da contratação pretendida pela Administração Pública, afastando, evidentemente,

as características irrelevantes e desnecessárias, que têm o condão de restringir a competição.

LEI FEDERALN. 8.666/93
Art. 6° Para os fins desta Lei, considera-se:
IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de
precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou
serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos
técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do
impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e
a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes
elementos: (Grifo Nosso!!!)

LEI FEDERALN. 10.520/2002
Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I- a autoridade competente
justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto do certame, as
exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por
inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para
fornecimento; II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a
competição; III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições
referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais
estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade
promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e IV - a autoridade
competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da licitação,
o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o
recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação,
bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor.
(Grifo Nosso!!!)

Paço Municipal "Hiro Vieira"
Rua Bernardino Bogo, 175 - PABX/FAX (44) 3245-8400

CNPJ 76.285.329/0001-08
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O Decreto Municipal 6551/2017, regulamenta no âmbito do Município a licitação

denominada Pregão e leciona quanto a fase preparatória:

Art. 8 - A fase preparatória do pregão observará as seguintes etapas: I - Elaboração de
termo de referencia pelo órgão requisitante, com indicação: a) Do objeto de forma
precisa, suficiente e clara, vedadas especiações que, por excessivas, irrelevantes ou
desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização; b) Dajustificativa
da necessidade da contratação; c) Das condições de prestação dos serviços ou de entrega
de bens e produtos; d) Da estimativa do valor máximo para a contratação; e) Outros
elementos como os prazos e às condições que, pelas suas particularidades, sejam
consideradas relevantes para a celebração e execução e execução do contrato e o
atendimento das necessidades da administração. II - Aprovação do termo de referencia
pela autoridade competente; III - Indicação das dotações orçamentarias
correspondentes e, quando for o caso, o bloqueio do saldo necessário; IV -
Designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio; V - Elaboração do edital,
estabelecendo critérios de aceitação das propostas, exigências de habilitação e as
obrigações das partes no futuro contrato/ata de registro de preços e as sanções aplicáveis;
VI - Aprovação da minuta do Edital pela Procuradoria Jurídica do Município; (Grifo
Nosso!!!)

A administração para tornar pública a realização de uma licitação, utiliza-se do instrumento

convocatório (edital), do qual nos termos do art. 40 da Lei Federal n.º 8.666/93, deve conter no seu preâmbulo

o número de ordem, nome da interessada, modalidade, regime de execução e o tipo da licitação, menção de

que Lei a regerá, local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como, o objeto da

licitação, prazo e condições para assinatura da ata, sanções para o caso de inadimplemento, condições para

participação na licitação, critério para julgamento, critério de reajuste, instruções e normas para recursos,

condições de recebimento do objeto da licitação, especificações do objeto...
Transcrevemos em resumo algumas orientações e apontamentos expedido pelo Tribunal de

Contas do Estado do Paraná ao município de Mandaguaçu, a serem observados, no que couber:

Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Entidade: Prefeitura Municipal de
Mandaguaçu-PR. Ref. Pregão Presencial - Edital n. 030/2018. 10.4 b) Ref. pedido
de informações: "De acordo com o subitem 3 .1 do edital, o protocolo de pedido de
esclarecimento ou impugnações só pode ser feito fisicamente, mediante protocolo junto
à Prefeitura Municipal. (...) Todavia, a exigência de que qualquer pedido de
esclarecimento ou impugnação ao edital sejam protocoladas apenas na sede da
Prefeitura do Município gera desconformidade com o que dispõem o art. 3°, paragrafo
1 ° e o artigo 40, VIII, da Lei 8.666/93 ..." c) Ref. exigência de apresentação de amostra:
"No entanto, quando o poder público opta por fazer tal exigência, é indispensável que
indique no ato convocatório, um prazo plausível para a apresentação de amostras, bem
como critério de aceitabilidade e os métodos que utilizará para o seu exame..." 10.6 Ref.
possível direcionamento de marca: "isso fere o disposto no art. 3°, paragrafo 1 ° inciso I
da Lei Ordinária Federal n. 8.666/93 (...) Assim, sugere-se ao Município que reveja os
padrões exigidos para os itens, de forma a não restringir a competitividade do
certame..." 10.7 e) Ref. designação do responsável pelo recebimento dos itens:
"Todavia, quando analisado o edital do Município, observaram-se desconformidades
com as determinações legais, bem como a normativa federal mencionada, por não
ocorrer a devida designação do responsável pelos recebimentos dos gêneros
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alimentícios nem dos procedimentos que nortearão o recebimento. Dessa forma,
orienta-se que o Município adicione ao edital, cláusula designando os responsáveis ou
os cargos que deterão as atribuições inerentes a todos os estágios de execução do
contrato que deterão as atribuições inerentes a todos os estágios da execução do contrato
de merenda escolar, além de, eventualmente, elaborar Manual próprio estabelecendo os
procedimentos a serem seguidos por aqueles ocupantes destas funções.(...) A referência
aos artigos 22 e 26 da Instrução Normativa n. O 1/2017 DNA/FUNDEPAR são tambem
necessárias neste aspecto ..." Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em 29 de Maio
de 2018. Transcrição Fiel, Grifo Nosso!!!

Quanto qualificação técnica na fase de habilitação dos interessados, o Tribunal de Contas

também requer que o município observe:

Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Coordenadoria de Acompanhamento de
Atos de Gestão - ENTIDADE: MANDAGUAÇU. [...] A respeito deste assunto, cabe
a decisão do relatorMinistro José Jorge, que afirmou no Acórdão no TCUn. 1982/2010-
Plenário, TC-027.116/2008-0 de 11/08/2010. [... ] A imposição de documentos de
habilitação no edital, com comprovação de vínculo empregatício [... ] pode ter
afastado de licitantes interessados a oportunidade de participação do certame[...]
Não haveria óbito à licitante vencedora, após o julgamento do certame, realizar a
contratação de motoristas qualificados para o exercício dos cargos exigidos [ ... ] A
Lei de Licitações n. 8.666/93 já limita a documentação de qualificação técnica no
Art. 30, com o objetivo de que não sejam impostas exigências descabidas e difíceis
de serem cumpridas pelos interessados. (...) Conclusão Desta forma, encaminha-se o
seguinte Apontamento Preliminar de Acompanhamento - APA, para que o município
de Mandaguaçu tenha ciência do teor deste Apontamento, assim como avaliem as
providencias pertinentes". CAGE, 24 demaio de 2018. Transcrição Fiel, Grifo Nosso!!!

O Ministério Público de Contas do Estado do Paraná, através da Recomendação

Administrativa n. 142/2020, recomenda ao Município de Mandaguaçu:

Ministério Público de Contas do Estado do Paraná
Recomendação Administrativa n. 142/2020 [... ]

8) REALIZE consulta ao CNEP e CEIS das empresas (pessoa jurídica) antes de
formalizar contrato com a Administração Pública;
9) MANTENHA A UTILIZAÇÃO em todos os editais de licitação e minutas de contrato
- independente de modalidade, objeto e valor-a cláusula sobre práticas anticorrupção
(preferencialmente após a especificação do objeto), mencionando os padrões éticos que
deverão ser seguidos durante todo o processo licitatório, além de citar aLei Anticorrupção
n. 12.846/2013 e Decreto n. 8.420/2015 e definir as práticas corrupta, fraudulenta,
colusiva, coercitiva e obstrutiva" [... ]
*Transcrição Fiel da Recomendação Administrativa n. 142/2020 expedida pela
Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas, Dra. Valéria Borba, datado
15/06/2020.

Considerando que o procedimento licitatório caracteriza ato administrativo formal, cf.

Parágrafo Único do art. 4 da Lei 8.666/93 e ss., fazemos em resumo, os seguintes apontamentos, sugestões de

peças a serem integradas no processo e providências correlatas:

a) Há peças no processo que dependem de assinatura manuscrita, data, numeração sequencial,

etc., cf. Art. 38 e ss.
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b) Despachos do Excelentíssimo Sr. Prefeito requisitando a expedição de pareceres técnicos,

cf. Parágrafo Único, incisos VI, XII do Art. 3 8 e ss....
c) Sugerimos citar no edital o Decreto Municipal n. 6769/2018, do qual regulamenta a licitação

denominada pregão na forma eletrônica no município.
d) Em obediência ao Art. 8° inciso IV do Decreto Municipal nº 6551/2017, toma-se necessário

anexar o Decreto Municipal do qual designa o Pregoeiro e Equipe de Apoio.
e) Sugere-se incluir no edital o impedimento na participação desta licitação de integrantes do

mesmo grupo econômico, do qual sugerimos nos seguintes termos:
É vedado a participação de sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim
entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que
utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado
que não agem representando interesse econômico em comum.

f) Sugere-se incluir no Edital:
Consoante o art. 8°, caput, da Lei n.º 9.609/1998, "Aquele que comercializar

programa de computador, quer seja titular dos direitos do programa, quer seja titular
dos direitos de comercialização, fica obrigado, no território nacional, durante o prazo
de validade técnica da respectiva versão, a assegurar aos respectivos usuários a
prestação de serviços técnicos complementares relativos ao adequado funcionamento
do programa, consideradas as suas especificações. Em outras palavras, a empresa que
comercializa o software deve garantir a funcionalidade do programa durante o
respectivo prazo de validade técnica da versão, prestando ao usuário os serviços
técnicos complementares necessários para tanto.

IV - CONCLUSÃO
Atendendo as disposições normativas, administrativas, considerações sintetizadas acima e

gerais aplicáveis ao caso em tela e resguardado o poder discricionário do gestor público, o presente terá

condições de ser encaminhado para aprovação.
Destacamos que a presente manifestaçãojurídica foi realizada em termos genéricos ('em tese')

- sem vinculação a qualquer caso específico presente - e se restringiu aos seus aspectos jurídicos formais -

excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica e análise de mérito (oportunidade e conveniência do pedido),

entre outros, já que constituem análise técnica que excede as funções desta parecerista.

Vale advertir que caso autorizado a licitação, o prazo para apresentação das propostas contado

a partir da publicação do aviso, não poderá se inferior a 8 (oito) dias úteis, conforme art. 4°, V, da Lei n.º

10.520/2002.
..v,.~•·'Pento diverso a douta consideração superior.

Mandaguaçu-PR, 10 de junho de 2021.
~-----~::::::;=:==--Kee Seghesí

eral
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUACU
'Relação dos Itens do Processo Administrativo'

(Período de 01/01/2021 a 01/06/2021)

Página: 1/1

Item

Processo Adm./ Ano:

2

Material

148/2021

46-01-3408
46-01-3409

Descrição do Material

Software BIM (Building lnformation Modelling), versão para u
Prestação de serviço de Suporte Técnico de TI, atualização d

Un.Med.

UN
sv

Qtde do Item Preço Unit. Máximo

4,000
4,000

TOTAL DO PROCESSO ADM. ---:>

TOTAL---;>

Preço Total

56.800,00
9.600,00

66.400,00

66.400,00

14.200,0000
2.400,0000
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·. PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUACU
'Relação dos Itens do Processo Administrativo'

(Período de 01/05/2021 a 24/05/2021)

Página: 1/1

Item

Processo Adm./Ano:

1
2

Material

148/2021

46-01-3408
46-01-3409

Descrição do Material

Software BIM (Building lnformation Modelling), versão para u
Prestação de serviço de Suporte Técnico de TI, atualização d

Un.Med.

UN
sv

Qtde do Item Preço Unit. Máximo

1,000
1,000

TOTAL DO PROCESSO ADM. --->

TOTAL---..::.

PreçoTotal

14.200,00
2.400,00

16.600,00

16.600,00

14.200,0000
2.400,0000
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2021
(Processo Administrativo nº 150/2021)

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP/MEI

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICIPIO DE
MANDAGUAÇU, por meio do setor de licitações, sediado na Rua Bernardino Bago
175, centro, na cidade de Mandaguaçu, Estado do Paraná, realizará licitação, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento de
menor preço por LOTE, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de
junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 201 O, da Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538,
de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO: Às 08:00 do dia 18/06/2021.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Às 09:00 horas do dia
07/07/2021.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:15 horas do dia 07/07/2021.
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br

DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a Futura contratação de empresa
especializada para fornecimento de Software BIM (Building Information Modelling)
com licença de uso perpétuo; atualização de versão de software, prestação de serviço de
suporte técnico, manutenção, treinamento e consultoria por 1 ano, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as
características descritas abaixo:

1.2. ~ licitação será realizada por UM unico lote, conforme tabela
constante do Termo de Referência.

2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às
especificações dos serviços.
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3. DO CREDENCIAMENTO
3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou
sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e
credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências,
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem
toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa
de Licitações e Leilões.
3.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de
empresas.
3.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência,
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido
declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou
indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo
período de suspensão no âmbito da administração municipal.
3.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas
associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do
horário fixado no edital para o recebimento das propostas.
3.6 · O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente
credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,
conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04)

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento
às exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela
Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04) e

c) Especificações dos serviços objetos da licitação em conformidade com
edital, constando preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante
solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. "A
empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto 5.450/05 art.
24 parágrafo 5°.
O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante
vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do
sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o
valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de
tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, anexo 04
3.7 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da
declaração constante no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do
cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos
dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu
regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44
e 45 da LC 123/2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
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4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de
apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do
lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a
contratação;
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a
aplicação de penalidades previstas na legislação.
CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E
LEILÕES:
4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear
através do instrumento de mandato previsto no item 4.6 "a", com firma
reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada
à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços
e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de
participação direta ou através de empresas associadas à BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de
proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente
se dará mediante prévia definição de senha privativa.
4.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas
em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do
credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.
4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como
seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante,
não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao
sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a
presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao
pregão eletrônico.
PARTICIPAÇÃO:
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4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da
digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado
(operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados
data e horário limite estabelecido.
4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

4.1 O O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade
seja compatível com o objeto desta licitação.

4.12 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei
nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, e para o microempreendedor
individual - MEi, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.13 Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.13.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;

4.13.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.13.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.13.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de
1993;

4.13.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em
processo de dissolução ou liquidação;

4.13.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.14 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser
esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones:
Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou
pelo e-mail contato@bll.org.br.
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no
edital, proposta com a descrição dos objetos ofertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação
exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição
de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC nº 123, de
2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir
a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação
entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a
realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no
sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante;
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6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações
similares à especificação do Termo de Referência.

6.2. Todas as especificações dos serviços contidas na proposta vinculam
a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua apresentação.

6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do
sistema BLL, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por
um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência.

6. 7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas
normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de
licitações públicas;

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela
Administração por parte dos contratados pode ensejar a
fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição;
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do
contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
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7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o
licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu
julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de
aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas,
sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens
entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado por item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o
horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último
por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,05 (cinco centavos).

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá
variar conforme o pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma
margem de lance para esse lote.

7. 1 O Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de
disputa "aberto", em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.
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7. 11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e,
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão
pública.

7. 12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

7. 13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

7. 14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática
pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio,
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol
da consecução do melhorpreço.

7 .15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do licitante.

7.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.

7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE,
conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.

7.21 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos
critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre
propostas iguais (não seguidas de lances).

7.22 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei nº 8.666, de 1993.
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7.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro
deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas
neste Edital.

7.23.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

7.23.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no
prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último
lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.24 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação
e julgamento da proposta.

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8. 1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art.
7° e no§ 9° do art. 26 do Decreto n.0 10.024/2019.

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar
preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU -
Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar
as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a
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sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata;

8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo
de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e
formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.

8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando
no "chet" a nova data e horário para a sua continuidade.

8.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará
a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9 DA HABILITAÇÃO

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, os documentos
de habilitação exigidos no edital até a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio
dessa documentação.

9.1.1 - Da Habilitação Jurídica:
a) Registro comercial (no caso de empresa individual); Ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (em se tratando de
sociedades comerciais), e acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores (no caso de sociedades por ações); Inscrição do ato constitutivo
acompanhada de prova de diretoria em exercício (no caso de sociedades civis);
decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir (em se
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País).
a.1) Entende-se por estatuto/contrato social em vigor, o documento de
constituição da pessoa jurídica e suas alterações, ou ainda sua última alteração
consolidada, acompanhada de todas as suas eventuais alterações posteriores.
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou a sede da licitante; (Alvará ou Cicad).
9.1.2 - Da Regularidade Fiscal e Trabalhista:
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério
da Fazenda (CNPJ/MF);
b) Certidão conjunta pertinente aos Tributos Federais e a Divida Ativa da
União, abrangendo as contribuições sociais/previdenciárias, expedida pela
Secretaria da Receita Federal;
e) Certidão pertinente aos Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria da
Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, na forma da lei;
d) Certidões pertinentes aos Tributos Municipais, expedidas pela Fazenda
Municipal da localidade ou sede da licitante, na forma da lei;
e) Certificado de Regularidade de Situação (CRS) perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na forma da Lei n. 8.036/90;
f) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n. 5452 de 1° de
maio de 1943.
9.1.3 - Das Declarações:
a) Declaração de idoneidade emitida pelo propno proponente de que a
proponente não foi declarada inidônea por nenhum órgão da Administração
Pública de qualquer esfera de Governo, conforme Anexo VI;
a)1. Declaração de fatos impeditivos, conforme Anexo VII;
a)2. Declaração de responsabilidade, conforme Anexo IX;
b) Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou
insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme
Anexo VIII;
e) Para atendimento as exigências previstas no item 9.1.3 alíneas "a" e "b"é
facultado o uso do modelo constante do Anexo IV.
d) Declaração de não parentesco, conforme modelo constante no Anexo X;
e) Deverá ser apresentada, declaração de que cumpre os requisitos
estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, declarando que detêm tal
condição, para que possam gozar dos benefícios outorgados pela Lei
Complementar n. 123/06, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo Ili.

• A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, caracterizará o crime
de falsidade ideológica, de que trata o art. 299 do Código Penal Brasileiro,
bem como nos crimes previstos nos artigos 90 e 93 da Lei nº 8.666/93, sem
prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista
no item 19.5. deste Edital.

• A apresentação da declaração de enquadramento como microempresa ou
empresa de pequeno porte é condição para as licitantes usufruírem dos
benefícios da Lei Complementar n. 123/2006.
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9.2 - As certidões que não apresentarem o prazo de validade em seu
corpo serão consideradas válidas desde que emitidas com
antecedência máxima de até 60 (sessenta) dias da data prevista para
realização da sessão pública do Pregão.
9.3 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento
de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
9.4 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para
habilitação deverão estar:

a) Em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e
com o endereço respectivo;
b) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome
da matriz;
e) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome
da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.5 - Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados
em original, por qualquer processo de cópia, autenticado por cartório
competente ou por servidor do Departamento de Licitações, ou publicação
em órgão da imprensa oficial.
9.6 - Serão aceitas somente cópias legíveis;
9.7 - Aplicar-se-ão às microempresas e empresas de pequeno porte o
previsto nos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.

9.7.1 - Em conformidade com a Lei Complementar 123/2006,
a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas
e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de
formalização do ajuste.

9.7.2 - Em conformidade com a LC 123/2006, as
microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.7.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, consoante o item imediatamente
anterior, será assegurado o prazo de 05 {cinco) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do
Município, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa.

9.7.4 - A não-regularização da documentação no prazo
previsto no item imediatamente anterior, implicará na decadência do
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direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7° da
Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

9.7.5 Apresentação do anexo 12 (Claúsula
Anticorrupção), sob efeito de inabilitação na plataforma BLL.

9.9 Qualificação Econômico-Financeira.

-Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica;

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

1O. 1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser
encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do
Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada,
em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo
a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do
licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em
consideraçãono decorrerda execução do contrato e aplicação de eventual
sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1 Todas as especificações dos serviços contidas na proposta,
vinculam a Contratada.

10.3 Os valores deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o
valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso
(art. 5° da Lei nº 8.666/93).

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço
global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os
valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão
estes últimos.

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto
deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra
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condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
desclassificação.

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos,
não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali
contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os
documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a
homologação.

11 - DA ANÁLISE DA QUALIFICAÇÃO DOS LICITANTES
11.1 - Caberá ao Pregoeiro (a) inabilitar a licitante que não atender às exigências
previstas, omitir qualquer dos documentos solicitados ou apresentá-los fora do
prazo de validade, excetuado o disposto no item 21.2 deste Edital.
11.2 - Poderá ser habilitada a licitante que tenha apresentado documentos com
erros formais, desde que, justificadamente, tais fatos sejam irrelevantes e não
causem prejuízos à Administração.
11.3 - Se o autor da melhor proposta não atender aos requisitos de habilitação, o
(a) Pregoeiro (a) analisará a documentação de habilitação das proponentes
remanescentes respeitando a ordem de classificação.
12 - DO RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
QUALIFICAÇÃO DA LICITANTE
12.1 - Depois de avaliada a aceitabilidade da(s) proposta(s) e a qualificação da(s)
licitante(s) titular(es) da(s) menor(es) oferta(s), constatado o atendimento dos
requisitos, o (a) Pregoeiro (a) comunicará as licitantes da decisão sobre a
aceitabilidade ou não das propostas e da habilitação e proclamará o resultado da
licitação.
12.2 - Declarada a vencedora da licitação e não havendo interposição de recurso
ou solicitação de amostras, o (a) Pregoeiro (a) fará a adjudicação do objeto à
vencedora, com imediata emissão da confirmação, que discriminará e
documentará as condições específicas para a contratação.

13 - DOS RECURSOS
13.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e
trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema.
13.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir
se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
13.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
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13.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de
recorrer importará a decadência desse direito.
13.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
13.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
13.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
lnteressadosno endereço constante neste Edital.

14 - DA HOMOLOGAÇÃO
14.1 - Decididos os recursos eventualmente formulados, o (a) Pregoeiro (a)
encaminhará o processo da licitação à autoridade competente, para adjudicação
e homologação do resultado e convocação da licitante vencedora para a
assinatura do contrato, o qual poderá, motivadamente, revogar a licitação, por
interesse público, ou anulá-la, se constatada irregularidade ou inobservância dos
termos do Edital e ilegalidade no procedimento, sem que caiba desta decisão
qualquer recurso por parte dos interessados ou de seus representantes legais,
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos
que tiver suportado no cumprimento do contrato.
14.2 -A invalidação do procedimento licitatório induz à do contrato.
14.3 -A convocação para assinatura do contrato será formalizada mediante
notificação encaminhada ao endereço eletrônico (declinado pelo licitante na sua
proposta de preços ou envelope) ou qualquer outro meio a critério do Município
14.4 -A adjudicatária deverá assinar o contrato (modelo constante do Anexo VI
deste Edital), dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação
enviada pelo Departamento de Licitações, na forma definida por esta
Administraçãà em conformidade com o item 14.3.
a) O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
Administração.

15 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1 - Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e qualificação
previstas no Edital, informando ao Pregoeiro (a) a ocorrência de qualquer
alteração nas referidas condições; 15.2 -Atender as condições descritas no
Anexo 1- Termo de Referência e do contrato.
15.3 - Fornecer produto/serviços de boa qualidade e em boas condições, de
acordo com o disposto neste Edital e seus anexos, assim como em sua proposta
de preços;
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15.4 -Arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do
objeto/serviços licitados, incluindo taxas, inclusive administrativa, e emolumentos,
seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, transportes, despesas
administrativas, bem como quaisquer despesas referentes ao fornecimento do
objeto/serviços contratados;
15.5 - Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venha a sofrer
seus empregados, terceiros ou a Contratada, em razão de acidentes ou de ação,
ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da Contratada ou de quem em
seu nome agir, decorrentes do fornecimento do objeto contratado;
15.6 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente,
as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada, sem prévio assentimento por escrito da Contratante;
15.7 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Contratante.
16 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto contratado
através de servidores especialmente designados;
16.2 - Vetar o recebimento de qualquer produto que considerar incompatível com
as especificações apresentadas na proposta da Contratada;
16.3 - Atestar as notas fiscais e/ou faturas após a efetivo fornecimento dos
serviços, objeto desta licitação;
16.4- Efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada, conforme estabelecido no Edital;
16.5 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e
contratuais, quando necessário;
16.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela Contratada.
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17 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO/SERVIÇOS
O prazo para envio do software e do código de licença permanente será de 10 (dez)
dias após o recebimento da Nota de Empenho.
- O prazo de execução e vigência dos serviços será de 12 (doze) meses, contados
a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, até o limite máximo de 48 (quarenta e oito) meses, mediante termo
aditivo, nos termos do artigo 57, inciso IV da Lei 8.666/93.
- O software deve conter uma base de mais de 1500 (um mil e quinhentos) objetos
paramétricos desenvolvidos pelo fabricante e traduzidos em português do Brasil.
- O software deve ser em idioma português do Brasil, tanto nos comandos como
nos objetos e manuais de ajuda.
- O software deve vir acompanhado de um manual de utilização com mais de 3000
páginas, totalmente produzido em português do Brasil.
- O software deverá poder ser utilizado tanto na plataforma Windows quanto
MacOS.
- O software deverá exportar nativamente, sem recurso a add-ons de terceiros nem
upload, o modelo e as pranchas produzidas por ele, para plataformas móveis em
sistema Android e IOS. O arquivo resultante deverá exibir os desenhos e o modelo
de um modo integrado, ou seja, ser possível consultar automaticamente a partir do
modelo de onde os desenhos originam. O modelo inteiro, juntamente com os
desenhos, deve ficar residente no dispositivo móvel, sem necessidade de nenhuma
ligação à internet, habitualmente inexistente com qualidade em canteiro.
- O software deverá permitir a edição total do modelo em perspectiva com pontos
de fuga, de modo a fornecer um ambiente realista para todas as funções de
modelagem e edição dos elementos.
- Deverá recorrer a um sistema de organização de elementos que se baseie em
materiais reais de construção, de modo a obter desenhos detalhados com as
intersecções corretas, assim como quantitativos rigorosos.
- Deverá ser adquirido de forma perpétua, de forma que, após o pagamento total
da fatura, a licença de uso, ficará em posse de quem o adquiriu. Não será aceito o
modelo de aluguel, seja ele mensal ou anual, em que o cliente deve pagar
continuamente para utilizar o software.
- O software deverá permitir, sem recurso a add-ons desenvolvidos por terceiros, a
exportação e importação de dados de e para o Excel ou sistemas de planilhas
equivalentes.
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- O software deverá permitir, sem recurso a add-ons desenvolvidos por terceiros, a
execução de análises energéticas.
- O software deve permitir o gerenciamento automático das revisões dos desenhos,
gerando automaticamente números de revisão nas pranchas afetadas por cada
alteração ao modelo, listando as próprias alterações nas pranchas.
- O software deve permitir que o usuário decida onde cada pset do IFC seja alocado
nos elementos de modelagem, através de um gestor que permita visualizar qual o
conteúdo do modelo IFC antes deste ser gerado e exportado.
- O software deve permitir a produção de detalhes em 3D com cotas e informações
via texto vinculado aos elementos de modelagem, facilitando assim a visualização
na obra do serviço a ser executado.
- O software deve permitir a renderização de imagens dentro do próprio software,
com foto realísticas, simulação de iluminação luz e sombras. Elaboração de
passeios virtuais e a elaboração de estudos de insolação e animações. Deve gravar
filmes dos modelos e passeios elaborados em padrão AVI, possibilitando gerar
apresentação do projeto ao cliente.
- Deve permitir o gerenciamento através de servidor BIM de trabalhos em equipe.
O software também deve prever a troca de dados com outros softwares Arquitetura
e Engenharia.
- Quanto a documentação a ser gerada (cortes, elevações, vistas internas geradas),
automaticamente devem estar vinculadas ao modelo 3D. Os detalhamentos em 3D
devem permitir contagem e informação de texto para o 2D devem permitir diferentes
escalas, para portas e janelas em 2D devem permitir o controle de representação,
possibilitando o controle do número de linhas, folhas, lado de abertura e etc.
- As paginações de pisos e paredes devem usar hachuras de superfície e a
paginação que deve ser vinculado a 2D.
- O suporte deverá ser dado por especialistas do fabricante operando no Brasil.
- O suporte deverá ofertar um curso básico online ou gravado com aulas de:
apresentação introdução, entendimentos as Toolbars, importação de arquivos,
criação de: alvenarias portas, janelas, pisos, lajes, andares, escadas, coberturas,
guarda corpos, utilização ada, biblioteca, cortes e vistas, quantitativos, impressões
e render.
- Suporte técnico por e-mail ou telefone no horário comercial por 1 (um) ano.
18 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
18.1 - O pagamento, decorrente dos serviços desta licitação, será efetuado
mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 {trinta) dias,
contados do recebimento dos serviços em cada ordem de fornecimento, após a
apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo
setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea "a", combinado
com o art. 73, inciso li, alínea "b", da Lei nº 8.666/93 e alterações.
a) A contratada deverá apresentar junto com a Nota fiscal/fatura, a CND federal
conjunta, Certidão Negativa de Débitos Trabalhista e Certificado de Regularidade
de Situação (CRS) perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS
em plena validade e a cópia da respectiva nota de empenho.
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18.2 - Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será devolvida e
o pagamento será sustado para que a prestadora tome as medidas necessárias,
passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da
reapresentação do mesmo.
18.3 - Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
18.4 - Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de
penalidade ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou
créditos existentes em favor da prestadora.
18.5 - O Município de Mandaguaçu, não pagará, sem que tenha autorização
prévia e formal nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente
por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.
18.6 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da
inobservância, pela prestadora, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva
responsabilidade.

19 - DAS PENALIDADES
19.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a
defesa prévia, a Administração poderá aplicar à Contratada, além das sanções
previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/1993, no art. 7° da Lei n.
10.520/2002 e no art. 8° da Instrução Normativa 37/2009 do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná, as seguintes sanções:

a) Advertência escrita;
b) Multa;
e) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de

contratar com o
Município de Mandaguaçu-PR;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública;
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento

no sistema de cadastramento de fornecedores do municipal.
19.2 - A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de
infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações
e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras
ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não
caiba a aplicação de sanção mais grave;
19.3 - Será aplicada multa nas seguintes condições:

19.3.1. No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada
multa sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, nas seguintes
proporções:

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) - até o 10° (décimo) dia de atraso;
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b) 1,0% (um por cento) - a partir do 11° (décimo primeiro) dia de atraso, até o
limite de 30 (trinta) dias de atraso, a partir de quando será considerada
inexecução parcial ou total do objeto.

19.3.2. No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento)
sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze)
dias de atraso, a partir de quando será considerada inexecução parcial ou total
do objeto.
19.3.3. A partir do 31° (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado na entrega
do(s) produto(s), ficará configurada a inexecução total ou parcial do contrato e a
Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa de
20% (vinte por cento) sobre o valor total dos serviços não entregues, sem
prejuízo das demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal 10.520/2002.
19.3.4. Será configurada a inexecução parcial do objeto na hipótese de
descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal do contrato;
19.3.5. Será configurada a inexecução total na hipótese de descumprimento
total das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que
comprometam diretamente o objeto principal;
19.3.6. No caso de reincidência ou quando a inexecução parcial também
caracterizar abandono da execução do contrato, será aplicada a multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida.
19.3.7. No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por
cento) sobre o valor total do contrato.
19.3.8. Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não
configurem inexecução total ou parcial do contrato ou mora no adimplemento,
será aplicada multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato.
19.3.8.1. As obrigações às quais se refere o item 19.3.8. são aquelas que não
comprometem diretamente o objeto principal do contrato, mas que ferem critérios
e condições nele explicitamente previstos.
19.3.8.2. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 10% (dez por cento)
sobre o valor total do contrato.
19.3.9. A fixação da multa compensatória referida nos itens 19.3.1 a 19.3.3,
19.3.6 a 19.3.8 e 19.3.11, não obsta o ajuizamento de demanda buscando
indenização suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o dano superior
ao percentual referido.
19.3.1 O. Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar
declaração falsa; deixar de apresentar documento na fase de saneamento; ou
por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens
anteriores, será aplicada multa compensatória e cláusula penal de 10% (dez por
cento) sobre o valor total dos serviços cotados pela proponente, podendo ser
cumulada com as demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal
10.520/2002.
19.3.11. Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total
da proposta ao licitante que se recusar injustificadamente, após ser considerado
adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela Administração, a assinar o
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contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de
indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da
sanção de suspensão de licitar e contratar com o Município de Mandaguaçu-PR,
pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa.
19.3.12. Caberá multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor
global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições de habilitação
e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
19.3.13. A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou
cumulativamente com as demais.
19.3.14. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres públicos
da Municipalidade, em até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no
Órgão Oficial do Município, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura
ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE.
19.3.15. Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada
através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a
Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", para
cobrança judicial.
19.4 - Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com o Município de Mandaguaçu-Pr, pelo prazo
não superior a 02 (dois) anos, ao licitante quando:

a) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das
obrigações assumidas no contrato.

19.5 - A declaração de inidoneidade será aplicada ao licitante que:
a) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação;
b) Apresentar documento falso;
e) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro
expediente, o procedimento;
d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave
ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

19.6 - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município e
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedores municipal,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das outras multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais, o licitante que:

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não
celebrar o contrato,

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame,

e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
d) Não mantiver a proposta,
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato,
f) Comportar-se de modo inidôneo ou
g) Cometer fraude fiscal,

19.7 - As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes
remanescentes convocados em virtude da não aceitação da primeira colocada,
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ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer
das proponentes.
20 - DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1 - A participação na presente licitação implica na expressa e automática
concordância com os termos deste Edital e dos seus respectivos anexos, não se
podendo alegar, posteriormente, desconhecimento das regras constantes deste
instrumento.
20.1.1 - As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidades das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, bem
como, pelo custo da preparação e apresentação dos documentos,
independentemente do resultado do processo licitatório, sem direito a
ressarcimento.
20.2 - O (a) Pregoeiro (a), em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a
lisura da licitação, a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento, e não
contrariem a legislação vigente, poderá sanar e/ou relevar omissões ou erros
observados na documentação e na proposta, sendo possível, caso julgue
necessário, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar
a instrução do processo.
20.3 - No caso de decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter
público que impeça a realização da licitação na data fixada neste Edital, fica a
mesma prorrogada para o próximo dia útil, prevalecendo o horário estabelecido.
20.4 - O órgão licitador poderá suspender ou mesmo cancelar os negócios já
realizados, no todo ou em parte, sem que desta decisão caiba qualquer recurso
por parte dos interessados ou de seus representantes legais, se constatada
qualquer falha, irregularidade ou inobservância dos termos deste Edital ou de
seus anexos, se for o caso.
20.5 - O certame poderá ser suspenso a qualquer momento, com a devida
justificativa do pregoeiro, não ensejando quaisquer indenizações ou direitos aos
licitantes interessados em participar da licitação;
20.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir­
se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento. Só iniciam e vencem os
prazos em dias de expediente.
20.7 - Nas aquisições advindas do presente processo licitatório, aplicam-se,
subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 8.078 de 11/09/90 -
Código de Defesa do Consumidor.
20.8 - As questões resultantes deste Edital serão dirimidas no Foro da Comarca
de Mandaguaçu-Pr, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. .
20.9 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na
interpretação do presente Edital e seus anexos deverá ser enviado no sistema
eletrônico: www.bll.org.br, até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para o
julgamento das propostas.
20.1O - O tratamento favorecido e diferenciado aos microempreendedores
individuais, microempresas e empresas de pequeno porte, se aplica igualmente

100



Prefeitura do Município de
Mandaguaçu

ESTADO DO PARANÁ
Paço Municipal "Hiro Vieira"

Rua Bernardino Bago, 175-Telefone/Fax (44) 3245-8400
www.mandaguacu.pr.gov.br

ao agricultor familiar, produtor rural pessoa física e sociedades cooperativas de
consumo, nos termos da Lei Complementar 123/2006.
20.11 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da
Lei Federal 10.520/2002, do Decreto nº 10.024/2019, na Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente, a Lei Federal 8.666/93 e
suas alterações.
20.12 - Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões qualquer responsabilidade
pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com
relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços
e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

refeito M
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ANEXO 01

TERMO DE REFERENCIA

OBJETO: Futura contratação de empresa especializada para
fornecimento de Software BIM (Building lnformation Modelling) com licença
de uso perpétuo; atualização de versão de software, prestação de serviço de
suporte técnico, manutenção, treinamento e consultoria por 1 ano

LOTE1
Unida Quan Marca ValorItem Descrição/Especificação
de tidad

Unitário Valor Total
e

01 Software BIM (Building lnformation Unidad 04 R$ R$Modelling), versão para uso e 14.200,00 56.800,00comercial, sem limitação de
recursos, para elaboração de
projetos arquitetônicos (modelagem
arquitetônica, MEP Design, edição
estrutural, ferramentas de design de
interiores, modelagem de terreno,
documentação/impressão/visualizaç
ão). Sendo licença de uso
perpétuo e sem restrições.

02 Prestação de serviço de Suporte Serviç 04 R$ 2.400,00 R$ 9.600,00Técnico de TI, atualização de versão o
de software, manutenção,
treinamento e consultoria - por 1
(um) ano.

1 TOTAL R$
66.400,00

A presente contratação será destinada a atender as necessidades dos
Departamentos Municipais.
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A forma e critério de julgamento a ser utilizado no presente certame será
por registro de preço na modalidade pregão eletrônico do tipo menor preço por
lote.

A presente contratação justifica-se diante da necessidade da aquisição
da licença perpétua desse software para a confecção de projetos utilizados em
todos os Departamentos Municipais.
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- O prazo para envio do software e do código de licença permanente será de 1 O
(dez) dias após o recebimento da Nota de Empenho.
- O prazo de execução e vigência dos serviços será de 12 (doze) meses, contados
a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, até o limite máximo de 48 (quarenta e oito) meses, mediante termo
aditivo, nos termos do artigo 57, inciso IV da Lei 8.666/93.
- O software deve conter uma base de mais de 1500 (um mil e quinhentos) objetos
paramétricos desenvolvidos pelo fabricante e traduzidos em português do Brasil.
- O software deve ser em idioma português do Brasil, tanto nos comandos como
nos objetos e manuais de ajuda.
- O software deve vir acompanhado de um manual de utilização com mais de 3000
páginas, totalmente produzido em português do Brasil.
- O software deverá poder ser utilizado tanto na plataforma Windows quanto
Macas.
- O software deverá exportar nativamente, sem recurso a add-ons de terceiros nem
upload, o modelo e as pranchas produzidas por ele, para plataformas móveis em
sistema Android e 10S. O arquivo resultante deverá exibir os desenhos e o modelo
de um modo integrado, ou seja, ser possível consultar automaticamente a partir do
modelo de onde os desenhos originam. O modelo inteiro, juntamente com os
desenhos, deve ficar residente no dispositivo móvel, sem necessidade de nenhuma
ligação à internet, habitualmente inexistente com qualidade em canteiro.
- O software deverá permitir a edição total do modelo em perspectiva com pontos
de fuga, de modo a fornecer um ambiente realista para todas as funções de
modelagem e edição dos elementos.
- Deverá recorrer a um sistema de organização de elementos que se baseie em
materiais reais de construção, de modo a obter desenhos detalhados com as
intersecções corretas, assim como quantitativos rigorosos.
- Deverá ser adquirido de forma perpétua, de forma que, após o pagamento total
da fatura, a licença de uso, ficará em posse de quem o adquiriu. Não será aceito o
modelo de aluguel, seja ele mensal ou anual, em que o cliente deve pagar
continuamente para utilizar o software.
- O software deverá permitir, sem recurso a add-ons desenvolvidos por terceiros, a
exportação e importação de dados de e para o Excel ou sistemas de planilhas
equivalentes.
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- O software deverá permitir, sem recurso a add-ons desenvolvidos por terceiros, a
execução de análises energéticas.
- O software deve permitir o gerenciamento automático das revisões dos desenhos,
gerando automaticamente números de revisão nas pranchas afetadas por cada
alteração ao modelo, listando as próprias alterações nas pranchas.
- O software deve permitir que o usuário decida onde cada pset do IFC seja alocado
nos elementos de modelagem, através de um gestor que permita visualizar qual o
conteúdo do modelo IFC antes deste ser gerado e exportado.
- O software deve permitir a produção de detalhes em 30 com cotas e informações
via texto vinculado aos elementos de modelagem, facilitando assim a visualização
na obra do serviço a ser executado.
- O software deve permitir a renderização de imagens dentro do próprio software,
com foto realísticas, simulação de iluminação luz e sombras. Elaboração de
passeios virtuais e a elaboração de estudos de insolação e animações. Deve gravar
filmes dos modelos e passeios elaborados em padrão AVI, possibilitando gerar
apresentação do projeto ao cliente.
- Deve permitir o gerenciamento através de servidor BIM de trabalhos em equipe.
O software também deve prever a troca de dados com outros softwares Arquitetura
e Engenharia.
- Quanto a documentação a ser gerada (cortes, elevações, vistas internas geradas),
automaticamente devem estar vinculadas ao modelo 3D. Os detalhamentos em 3D
devem permitir contagem e informação de texto para o 20 devem permitir diferentes
escalas, para portas e janelas em 20 devem permitir o controle de representação,
possibilitando o controle do número de linhas, folhas, lado de abertura e etc.
- As paginações de pisos e paredes devem usar hachuras de superfície e a
paginação que deve ser vinculado a 20.
- O suporte deverá ser dado por especialistas do fabricante operando no Brasil.
- O suporte deverá ofertar um curso básico online ou gravado com aulas de:
apresentação introdução, entendimentos as Toolbars, importação de arquivos,
criação de: alvenarias portas, janelas, pisos, lajes, andares, escadas, coberturas,
guarda corpos, utilização ada, biblioteca, cortes e vistas, quantitativos, impressões
e render.
- Suporte técnico por e-mail ou telefone no horário comercial por 1 (um) ano.

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

a) O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação de serviço, de forma a assegurar o
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perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e
73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6° do Decreto nº 2.271, de 1997.
b) A verificação da prestação de serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.
c) O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento
da produtividade pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para que
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente necessária,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1 ° do
artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
d) A conformidade do serviço prestado deverá ser verificada juntamente com o
documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando
as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca qualidade
e forma de uso.
e) O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos§§ 1° e 2° do art. 67 da Lei nº 8.666,
de 1993.
f) O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e
responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções
administrativas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
g) Fica designado o servidor Sr. Jaime Alves de Oliveira, matrícula nº.
201508, portador da CI/RG nº. 6.061.732-5 e inscrito no CPF/MF nº. 899.025.059-
53 para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto da Ata de Registro
de Preços, nos termos disciplinados nos art. 58, Ili e 67 da Lei federal nº.8.666/93.
h) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

a) Os valores estimados foram estipulados levando em consideração os preços
praticados no mercado, sendo que a servidora responsável pela pesquisa foi o Sr.
Jaime Alves de Oliveira.

O pagamento, decorrente da prestação de serviço objeto desta licitação,
será efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta)
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dias, contados do recebimento dos produtos em cada autorização de fornecimento,
após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada
pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea "a", combinado
com o art. 73, inciso li, alínea "b", da Lei nº 8.666/93 e alterações.

Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações
prestadas no presente Termo de Referência e em relação a elas assumimos de
forma solidária a responsabilidade.

Elaborado, em 21/05/2021.

MÁRCIA ANDRÉIA DA SILVA PAOLINI
Diretora de Compras e Patrimônio

JAIME ALVES DE OLIVEIRA
Agente Administrativo

Aprovo, em 21/05/2021.

ANITO ROCHA DE OLIVEIRA
Diretor de Departamento
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ANEXO 02

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 7312021

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Pregão Eletrônico n.
7312021
Razão Social da
proponente:
CNPJ da proponente:
Endereço da proponente:
OBJETO: Futura contratação de empresa especializada para fornecimento de
Software BIM (Building lnformation Modelling) com licença de uso perpétuo;
atualização de versão de software, prestação de serviço de suporte técnico,
manutenção, treinamento e consultoria por 1 ano, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1 LOTE1
Unida Quan Marca ValorItem Descrição/Especificação
de tidad

Unitário Valor Total
e

01 Software BIM (Building lnformation Unidad 04 R$ R$Modelling), versão para uso e 14.200,00 56.800,00comercial, sem limitação de
recursos, para elaboração de
projetos arquitetônicos (modelagem
arquitetônica, MEP Design, edição
estrutural, ferramentas de design de
interiores, modelagem de terreno,
documentação/impressão/visualizaç
ão). Sendo licença de uso
perpétuo e sem restrições.

02 Prestação de serviço de Suporte Serviç 04 R$ 2.400,00 R$ 9.600,00Técnico de TI, atualização de versão o
de software, manutenção,
treinamento e consultoria - por 1
(um) ano.

1
TOTAL R$

66.400,00
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Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.
Prazo de entrega: conforme edital.
Local de entrega: conforme edital.
Declaro, sob as penas da lei, que o produto ofertado atende todas as
especificações exigidas no Edital e seus anexos.
Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e
indiretos incorridos pela proponente na data da apresentação desta proposta
incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, despesas administrativas,
seguro, frete, descarga e lucro.
Local, data.

NOME
Cargo

PREFERENCIALMETE BANCO
OFICIAL CONTA CORRENTE:
AGÊNCIA:
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ANEXO 03

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL,
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Declaramos, sob as sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, para os
devidos fins e especialmente no que se referir ao Pregão Eletrônico n. 73/2021,
que a proponente _, com sede
__________, inscrita no CNPJ/MF sob n. e
com Inscrição Estadual n. , neste ato representada por seu(s)
(qualificação(ões) do(s) outorgante(s)), Srs(as). ,
portadores(as) da Cédula de Identidade RG n. e inscrito(s)
no CPF sob n. , é [microempreendedor
individual/microempresa/empresa de pequeno porte] nos termos da
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no§ 4.0
do artigo 3.0 da Lei Complementar n. 123/2006.

LOCAL, data.

NOME

Cargo

• Este anexo é um mode:I0 e:âevÊi serfeito em pélpel ti111lirado do licitante;
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ANEXO 04

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)
Razão Social:
Ramo de Atividade:
Endereço:
Complemento: Bairro:
Cidade: UF:
CEP: CNPJ:
Telefone Inscrição
Comercial: Estadual:
Representante

RG:Legal:
E-mail: CPF:
Telefone
Celular:
Whatsapp:
Resp.
Financeiro:
E-mail

Telefone:Financeiro:
E-mail para informativo de edital
ME/EPP: ( ) SIM ( ) Não

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão
ao Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as
disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais
de negócios dos quais venha a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida
nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas

demais normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento;

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações,
conforme Anexo 111.1

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.
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3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação
implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV
do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil.

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto
de cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos
prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer
tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das
responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de
negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a
data da última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em
andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo,
notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários
do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
qualquer mudança ocorrida.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)-----

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS
ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS
ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO
(AUTENTICADAS).

112



Prefeitura do Município de
Mandaguaçu

ESTADO DO PARANÁ
Paço Municipal "Hiro Vieira"

Rua Bernardino Bogo, 175 -Telefone/Fax (44) 3245-8400
www.mandaguacu.pr.gov.br

ANEXO4.1

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE
LICITAÇÕES DA

BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA

Razão Social do Licitante:
CNPJ/CPF:

Operadores
1 Nome:

CPF: Funcão:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

2 Nome:
CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

3 Nome:
CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

O Licitante reconhece que:

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao
sistema são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou
prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do
Licitante;

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá
ser comunicada imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o
necessário bloqueio de acesso;

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e
transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem,
assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas
ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de
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Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO 05

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA

- SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com
vencimento em 45 dias após a adjudicação - limitado ao teto máximo de R$
600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto
bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com
vencimento parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao número de
meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta)
dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos
reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao
pagamento de multa de 2% e juros moratórias de 1 % ao mês, assim como inscrição
em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos
inadimplentes da BLL- Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento
de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado
na plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução dos valores
eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote
cancelado.

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a
representação junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento
dos custos de uso do sistema da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem
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será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do
mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos
contidos neste anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente
em seus expressos termos.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS
ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS
ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO
(AUTENTICADAS).
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ANEXO 06

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2021

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF

sediada,

(Endereço Completo)

Nº

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do
procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 73/2021,
instaurada pela Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, que não fomos
declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em
qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.
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ANEXO 07

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2021

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF

sediada

(Endereço Completo)

Nº

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos
impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

08S. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.
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ANEXO 08

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2021

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF

sediada

Nº

(Endereço Completo)

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal,
empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei
Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei
Federal nº 8666/93.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

08S.

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá
declarar essa condição.
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ANEXO 09

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2021

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do
Pregão 73/2021, da Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, que a
empresa tomou conhecimento do
Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se
compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de
qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:
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ANEXO 10

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2021

DECLARAÇÃO

(Razão Social) ---------------
CNPJ/MF Nº----------------
Sediada------------------
(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de

procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Eletronico nº 73/2021,

instaurado pelo Municipio de Mandaguaçu, não integra nosso corpo social,

nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado

de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.

Por ser verdade, firmamos o presente.

Data---

Local-------

Nome do declarante--------

RG---------

CPF--------

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.
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ANEXO 11

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N._/__PREGÃO ELETRÔNICO N._____,/__PROCESSO
N. ______,;/__

Aos__ dias do mês de_-.-__ de xxxx, na sede do Município de _
situada a ___. o MUNICÍPIO DE ___, inscrita no CNPJ nº ___,
situada na nº__, CEP: __, na cidade de , Estado do Paraná,
representada neste ato pelo Prefeito (a) Municipal, o (a) Senhor (a) _
estado civil, nacionalidade, portador (a) da cédula de identidade n. e
inscrito (a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n. , residente e
domiciliado na cidade de e do outro lado a proponente
_________ inscrita no CNPJ sob n. com sede na
Rua , n. __, Bairro __, na cidade de _,
representada neste ato pelo representante legal NOME, brasileiro, estado civil,
portador da cédula de identidade n. , e inscrito no Cadastro de
Pessoas Físicas sob o n. , residente e domiciliado no endereço
___, na cidade de cidade - UF, nos termos da Lei Federal n. 10.520/2002, Lei
complementar n. 123/2006 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 e alterações
posteriores todos representados conforme documento de credenciamento ou
procuração inserta nos autos, resolvem formalizar o presente contrato, conforme
decisão exarada no processo administrativo supracitado devidamente
HOMOLOGADA, consoante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 - O objeto do presente Contrato é a Futura contratação de empresa
especializada para fornecimento de Software SIM (Building lnformation Modelling)
com licença de uso perpétuo; atualização de versão de software, prestação de
serviço de suporte técnico, manutenção, treinamento e consultoria por 1 ano, forma
e condições estabelecidas no Edital em epígrafe e seus Anexos, com o objetivo do
fornecimento dos serviços adiante arrolados no presente termo contratual.
CLÁUSULA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
2.1 - O contrato resultante deste certame terá a vigência de 12 (doze) meses, a
contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado a critério da Administração
em conformidade com o artigo 57 da Lei 8.666/1993.
2.2 - O presente instrumento ficará disponível até 30 (trinta) dias no departamento
de Licitações do Município de Mandaguaçu - Pr após a data de sua assinatura para
que a contratada retire sua via assinada. Findo o referido prazo o mesmo será
descartado.
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS USUÁRIOS DO CONTRATO
3.1 - O contrato será utilízado pelas Secretarias Municipais.
3.2 - Caberá ao usuário do contrato deste Município a responsabilidade, após a
assinatura, pelo controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao
fornecimento, inclusive aplicação das sanções previstas neste edital.
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CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
O prazo para envio do software e do código de licença permanente será de 10 (dez)
dias após o recebimento da Nota de Empenho.
- O prazo de execução e vigência dos serviços será de 12 (doze) meses, contados
a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, até o limite máximo de 48 (quarenta e oito) meses, mediante termo
aditivo, nos termos do artigo 57, inciso IV da Lei 8.666/93.
- O software deve conter uma base de mais de 1500 (um mil e quinhentos) objetos
paramétricos desenvolvidos pelo fabricante e traduzidos em português do Brasil.
- O software deve ser em idioma português do Brasil, tanto nos comandos como
nos objetos e manuais de ajuda.
- O software deve vir acompanhado de um manual de utilização com mais de 3000
páginas, totalmente produzido em português do Brasil.
- O software deverá poder ser utilizado tanto na plataforma Windows quanto
MacOS.
- O software deverá exportar nativamente, sem recurso a add-ons de terceiros nem
upload, o modelo e as pranchas produzidas por ele, para plataformas móveis em
sistema Android e IOS. O arquivo resultante deverá exibir os desenhos e o modelo
de um modo integrado, ou seja, ser possível consultar automaticamente a partir do
modelo de onde os desenhos originam. O modelo inteiro, juntamente com os
desenhos, deve ficar residente no dispositivo móvel, sem necessidade de nenhuma
ligação à internet, habitualmente inexistente com qualidade em canteiro.
- O software deverá permitir a edição total do modelo em perspectiva com pontos
de fuga, de modo a fornecer um ambiente realista para todas as funções de
modelagem e edição dos elementos.
- Deverá recorrer a um sistema de organização de elementos que se baseie em
materiais reais de construção, de modo a obter desenhos detalhados com as
intersecções corretas, assim como quantitativos rigorosos.
- Deverá ser adquirido de forma perpétua, de forma que, após o pagamento total
da fatura, a licença de uso, ficará em posse de quem o adquiriu. Não será aceito o
modelo de aluguel, seja ele mensal ou anual, em que o cliente deve pagar
continuamente para utilizar o software.
- O software deverá permitir, sem recurso a add-ons desenvolvidos por terceiros, a
exportação e importação de dados de e para o Excel ou sistemas de planilhas
equivalentes.
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- O software deverá permitir, sem recurso a add-ons desenvolvidos por terceiros, a
execução de análises energéticas.
- O software deve permitir o gerenciamento automático das revisões dos desenhos,
gerando automaticamente números de revisão nas pranchas afetadas por cada
alteração ao modelo, listando as próprias alterações nas pranchas.
- O software deve permitir que o usuário decida onde cada pset do IFC seja alocado
nos elementos de modelagem, através de um gestor que permita visualizar qual o
conteúdo do modelo IFC antes deste ser gerado e exportado.
- O software deve permitir a produção de detalhes em 3D com cotas e informações
via texto vinculado aos elementos de modelagem, facilitando assim a visualização
na obra do serviço a ser executado.
- O software deve permitir a renderização de imagens dentro do próprio software,
com foto realísticas, simulação de iluminação luz e sombras. Elaboração de
passeios virtuais e a elaboração de estudos de insolação e animações. Deve gravar
filmes dos modelos e passeios elaborados em padrão AVI, possibilitando gerar
apresentação do projeto ao cliente.
- Deve permitir o gerenciamento através de servidor BIM de trabalhos em equipe.
O software também deve prever a troca de dados com outros softwares Arquitetura
e Engenharia.
- Quanto a documentação a ser gerada (cortes, elevações, vistas internas geradas),
automaticamente devem estar vinculadas ao modelo 3D. Os detalhamentos em 3D
devem permitir contagem e informação de texto para o 2D devem permitir diferentes
escalas, para portas e janelas em 2D devem permitir o controle de representação,
possibilitando o controle do número de linhas, folhas, lado de abertura e etc.
- As paginações de pisos e paredes devem usar hachuras de superfície e a
paginação que deve ser vinculado a 2D.
- O suporte deverá ser dado por especialistas do fabricante operando no Brasil.
- d suporte deverá ofertar um curso básico online ou gravado com aulas de:
apresentação introdução, entendimentos as Toolbars, importação de arquivos,
criação de: alvenarias portas, janelas, pisos, lajes, andares, escadas, coberturas,
guarda corpos, utilização ada, biblioteca, cortes e vistas, quantitativos, impressões
e render.
- Suporte técnico por e-mail ou telefone no horário comercial por 1 (um) ano.
CLÁUSULA QUINTA - DA CONTRATAÇÃO.
5.1 -As obrigações decorrentes do fornecimento dos SERVIÇOS constantes neste
contrato serão firmadas com a Prefeitura Municipal, observada as condições
estabelecidas neste edital e no que dispõe o art. 62 da Lei n. 8.666/1993.
5.2 - A adjudicatária deverá assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da notificação enviada pelo Departamento de Licitações, na forma
definida por esta Administração em conformidade com o item 14.3 do edital.
5.3 - O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
Administração.
5.4 - A licitante vencedora não poderá subcontratar, sub empreitar, ceder ou
transferir, total ou parcialmente o objeto da presente licitação.
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 - Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e qualificação
previstas no Edital, informando ao Pregoeiro (a) a ocorrência de qualquer alteração
nas referidas condições;
6.2 - Atender as condições descritas no Anexo I - Termo de Referência e contrato.
6.3 - Fornecer produto de boa qualidade e em boas condições, de acordo com o
disposto no Edital e seus anexos, assim como em sua proposta de preços;
6.4 - Arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do objeto
licitado, incluindo taxas, inclusive administrativa, e emolumentos, seguros,
impostos, encargos sociais e trabalhistas, transportes, despesas administrativas,
bem como quaisquer despesas referentes ao fornecimento do objeto contratado;
6.5 - Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venha a sofrer
seus empregados, terceiros ou a Contratada, em razão de acidentes ou de ação,
ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da Contratada ou de quem em seu
nome agir, decorrentes do fornecimento do objeto contratado;
6.6 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada, sem prévio assentimento por escrito da Contratante;
6.7 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Contratante.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto contratado
através de servidores especialmente designados;
7.2 - Vetar o recebimento de qualquer produto que considerar incompatível com as
especificações apresentadas na proposta da Contratada;
7.3 -Atestar as notas fiscais e/ou faturas após a efetivo fornecimento dos serviços,
objeto deste contrato;
7.4 - Efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada, conforme estabelecido neste
contrato;
7.5 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e
contratuais, quando necessário;
7.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela Contratada.
CLÁUSULA OITAVA- DO PREÇO E REVISÃO
8.1 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência
contratual.
8.2 - Extraordinariamente, a contratada, em função de imprevistos que altere
significativamente a correspondência entre os encargos do contratado e a
remuneração por parte deste Município, poderá solicitar a atualização dos preços
vigentes através de solicitação formal à Secretaria interessada, instruída com
documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: notas fiscais de
fornecimento de serviços, matérias-primas e componentes, ou de outros
documentos que comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis,
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado. 8.3 - Até a decisão final da Administração, a qual deverá ser prolatada
em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação
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comprobatória, o fornecimento dos serviços, quando solicitado pela Administração,
deverá ocorrer normalmente e pelo preço contratado em vigor.
8.4 - A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá
manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da
proposta e o preço de mercado vigente à época.
8.5 - Independentemente da solicitação de que trata o sub item 8.2, o contratante
poderá a qualquer momento reduzir os preços contratados, de conformidade com
os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações
conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional
e/ou internacional.
8.6 - Na ocorrência do preço contratado tornar-se superior ao preço praticado no
mercado, a Órgão Gerenciador do contrato notificará a fornecedora com o menor
preço ofertado para o lote visando a negociação para a redução de preços e sua
adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e
especificações.
8.7 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a Comissão de
Licitação formalmente desonerará a fornecedora em relação ao lote e cancelará a
sua contratualização, sem prejuízos das penalidades cabíveis.
CLÁUSULA NONA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO
CONTRATO
O acompanhamento e · a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação de serviço, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e
73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6° do Decreto nº 2.271, de 1997.
A verificação da prestação de serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência.
O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente necessária,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no§ 1° do
artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
A conformidade do serviço prestado deverá ser verificada juntamente com o
documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando
as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca qualidade
e forma de uso.
O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando ~s providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos§§ 1° e 2° do art. 67 da Lei nº 8.666,
de 1993.
O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto
nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
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Fica designado o servidor Sr. Jaime Alves de Oliveira, matrícula nº. 201508,
portador da Cl/RG nº. 6.061.732-5 e inscrito no CPF/MF nº. 899.025.059-53 para
exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto da Ata de Registro de
Preços, nos termos disciplinados nos art. 58, Ili e 67 da Lei federal nº.8.666/93.
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co­
responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
10.1 - O pagamento, decorrente da aquisição do objeto desta licitação, será
efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 {trinta) dias,
contados do fornecimento dos serviços em cada ordem de fornecimento, após a
apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor
competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea "a", combinado com o
art. 73, inciso li, alínea "b", da Lei nº 8.666/93 e alterações.
a) A proponente deverá apresentar junto com a Nota fiscal/fatura, a CND federal
conjunta, Certidão Negativa de Débitos Trabalhista e Certificado de Regularidade
de Situação (CRS) perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- FGTS em
plena validade e a cópia da respectiva nota de empenho.
10.2 - Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será devolvida e
o pagamento será sustado para que a prestadora tome as medidas necessárias,
passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da
reapresentação do mesmo.
10.3 - Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
10.4 - Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de
penalidade ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou
créditos existentes em favor da prestadora.
10.5 - O Mun_icípio de Mandaguaçu-PR, não pagará, sem que tenha autorização
prévia e formal nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente
por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.
10.6 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da
inobservância, pela prestadora, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva
responsabilidade.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1 - Pela ihexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a
defesa prévia, a Administração poderá aplicar à Contratada, além das sanções
previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/1993, no art. 7° da Lei n. 10.520/2002
e no art. 8° da Instrução Normativa 37/2009 do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná, as se uintes san ões:

a) Advertência escrita;
b) Multa;
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e) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de
contratar com o Município de Mandaguaçu-PR;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública;

e) Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento
no sistema de cadastramento de fornecedores do municipal.

11.2 - A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de
infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações
e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras
ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não
caiba a aplicação de sanção mais grave; 11.3 - Será aplicadamulta nas seguintes
condições:
11.3.1 - No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada
multa sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, nas seguintes
proporções:

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento)-atéo10° (décimo) dia de atraso;
b) 1,0% (um por cento)- a partir do 11° (décimo primeiro) dia de atraso,

até o limite de 30 (trinta) dias de atraso, a partir de quando será considerada
inexecução parcial ou total do objeto.

11.3.2 - No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento)
sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze)
dias de atraso, a partir de quando será considerada inexecução parcial ou total do
objeto.
11.3.3 - A partir do 31° (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado na entrega
do(s) produto(s), ficará configurada a inexecução total ou parcial do contrato e a
Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa de
20% (vinte por cento) sobre o valor total dos serviços não entregues, sem prejuízo
das demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal 10.520/2002.
11.3.4 - Será configurada a inexecução parcial do objeto na hipótese de
descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal do contrato;
11.3.5 - Será configurada a inexecução total na hipótese de descumprimento
total das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que
comprometam diretamente o objeto principal;
11.3.6 - No caso de reincidência ou quando a inexecução parcial também
caracterizar abandono da execução do contrato, será aplicada a multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida.
11.3.7 - No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por
cento) sobre o valor total do contrato.
11.3.8 - Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não
configurem inexecução total ou parcial do contrato ou mora no adimplemento, será
aplicada multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato.
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11.3.8.1. As obrigações às quais se refere o item 19.3.8. são aquelas que não
comprometem diretamente o objeto principal do contrato, mas que ferem critérios
e condições nele explicitamente previstos.
11.3.8.2. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 10% (dez por cento)
sobre o valor total do contrato.
11.3.9 -A fixação da multa compensatória referida nos itens 11.3.1 a 11.3.3, 11.3.6
a 11.3.8 e 11.3.11, não obsta o ajuizamento de demanda buscando indenização
suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o dano superior ao percentual
referido.
11.3.1 O - Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar
declaração falsa; deixar de apresentar documento na fase de saneamento; ou por
infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos sub itens anteriores,
será aplicada multa compensatória e cláusula penal de 10% (dez por cento) sobre
o valor total dos serviços cotados pela proponente, podendo ser cumulada com as
demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal 10.520/2002.
11.3.11 - Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total
da proposta ao licitante que se recusar injustificadamente, após ser considerado
adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela Administração, a assinar o
contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de
indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da
sanção de suspensão de licitar e contratar com o Município de Mandaguaçu-PR,
pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa.
11.3.12 - Caberá multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor
global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições de habilitação
e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
11.3.13 - A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou
cumulativamente com as demais.
11.3.14 - Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres públicos
da Municipalidade, em até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no
Órgão Oficial do Município, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura
ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE.
11.3.15 - Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada
através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a
Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", para
cobrança judicial.
11.4 - Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com o Município de Mandaguaçu-Pr, pelo prazo não
superior a 02 (dois) anos, ao licitante quando:

a) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das obrigações
assumidas no contrato.
11.5 - A declaracão de inidoneidade será aplicada ao licitante que:

a) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação;
b) Apresentar documento falso;
e) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro

expediente, o
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procedimento;
d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave

ameaça, fraude ou
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
11. 6 - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município e
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedores municipal,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das outras multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais, o licitante que:

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
contrato,

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame,

e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
d) Não mantiver a proposta,
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato,
f) Comportar-se de modo inidôneo ou
g) Cometer fraude fiscal,

11.7 - As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes
remanescentes convocados em virtude da não aceitação da primeira colocada,
ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer
das proponentes.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO PREÇO
CONTRATADO
12.1 - O contrato será cancelado, automaticamente, por decurso do prazo de
vigência ou quando não restarem contratados e, por iniciativa dos Usuários do
contrato deste Município quando:

a) Ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do
instrumento de ajuste;

b) Os preços contratados apresentarem-se superiores ao do mercado e não
houver êxito na

negociação;
e) Por razão de interesse público, devidamente motivado.
12.2 - Cancelado o contrato induzirá na convocação do fornecedor com
classificação imediatamente subsequente.
12.3 - Será assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado,
no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
notificação ou publicação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 - As despesas decorrentes da contratação da presente licitação, correrão a
cargo do Usuário do contrato, cujos Programas de Trabalho e Elementos de
Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento
equivalente, observada as condições estabelecidas neste edital e ao que dispõe o
artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PREÇO CONTRATADO
14.1 - Considerando tratar-se de julgamento de licitação na modalidade de Pregão
Eletrônico, tipo menor preço por item, HOMOLOGADO a classificação da
proponente conforme abaixo especificado, objeto de publicação no Órgão de
Imprensa Oficial deste município, ficam assim firmados:
ITEM/QTDE/ UNID./DESCRIÇÃO DO OBJETO/ VALOR UNIT./ VALOR
GLOBAL
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO.
15.1 - O extrato do presente contrato será publicado no Órgão Oficial do Município.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei
Federal 10.520/2002, do Decreto nº 10.024/2019, na Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente, a Lei Federal 8.666/93 e suas
alterações.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mandaguaçu, Estado do Paraná,
renunciando de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para processar as
questões resultantes desta licitação e que não possam ser dirimida
administrativamente.
1G~ll~®sll~~í0'ís®t·rv114:-r·.·····,,.,;,i(c;,\;,j_v,;.
/~~m{é~~â~:à~~:C)[;;/~/~fi~·. ·•t,·•t,
Adotar práticas de anticorrupção, devendo:
a) - Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde, o
mais alto padrão de ética, durante todo o processo de execução dos recursos do
incentivo evitando práticas corruptas e fraudulentas;

b) - Impor sanções sobre a empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade
na forma da Lei, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de
contratos financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio de um agente,
em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar de licitação ou da execução de contratos financiados com recursos
repassados pela SESA. Para os propósitos deste inciso, definem-se as seguintes
práticas:

e) - Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
desempenho de suas atividades;

d) - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de
influenciar a execução dos recursos;

e) - Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
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f) - Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação
em um processo licitatório ou afetar a execução de um contrato;
g) - Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir
materialmente a fiscalização da execução do recurso.

CONTRATANTE
PREFEITO MUNICIPAL

TESTEMUNHAS:

Nome:--------RG: ---------
Nome:--------RG: ---------

CONTRATADA
NOME/CARGO
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ANEXO 12

DECLARAÇÃO ANTIFRAUDE E DA CORRUPÇÃO

(EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o no , e
inscrição estadual no , com sede à (ENDEREÇO),
neste ato representada por (NOME), profissão, portador do RG no
_______, do CPF no , vem em atenção ao
edital do Pregão n._/2020, declarar, sob as penalidades cabíveis que
tem ciência do seguinte:
1- Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os
propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação
de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do
contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois
ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes o
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoasou sua propriedade, visando influenciar sua
participação em outro processo licitatório ou afetar a execução do
contrato;
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de
alegações de prática prevista; atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção;
li - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este
organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física,
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo
determinado para a outrora de contratos financiados pelo organismo se,
em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
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Ili - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante
vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e
autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros
relacionados à licitação e à execução do contrato.

Cidade e Estado:-----
Data: / /------

RESPONSÁVEL LEGAL RG e/ou CPF

*Esta declaração deverá estar contida na documentação de habilitação
(sob efeito de inabilitação).
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AVISO DE PREGÃO ELETRONICO Nº. 73/2021-(RP)
PROCESSO Nº. 150/2021

Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE;
Objeto: Futura contratação de empresa especializadapara fornecimento de Software BIM
(Building Information Modelling) com licença de uso perpétuo; atualização de versão de
software, prestação de serviço de suporte técnico, manutenção, treinamento e consultoria
por 1 ano, (conforme descrito no edital e anexo);
Valor Máximo: R$ 66.400,00 (sessenta e seis mil e quatrocentos reais).
Data e Horário do termino do recebimento das propostas das empresas, até às 09:00 horas
do dia 07/07/2021;
Data e Horário da sessão de disputa de preços, às 09:15 horas do dia 07/07/2021;
Local: Rua Bernardino Bogo, 175 centro, no Município de Mandaguaçu, Estado do
Paraná;
Informações: O edital e seus anexos estão à disposição na Rua Bernardino Bogo, 175,
Centro Fone (44) 3245-8400, Mandaguaçu, Estado do Paraná - site
www.mandaguacu.pr.gov.br -:;:::;:;:::====.::.:_---
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU - PR
MANDAGUAÇU-PR

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2021
Processo Administrativo Nº 150/2021

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: ALZIR BOCCHI JUNIOR
Data de Publicação: 17/06/2021 15:06:14

LOTE1
Item: 1 Quant.: 4 Unidade: UN Vai. Ref.: 14.200,00

Descrição: Software BIM (Building lnformation Modelling), versão para uso comercial, sem limitação de recursos, para
elaboração de projetos arquitetônicos (modelagem arquitetônica, MEP Design, edição estrutural, ferramentas de design
de interiores, modelagem de terreno, documentação/impressão/visualização). Sendo licença de uso perpétuo e sem
restrições.

Autor Marca/Modelo Valor
PARTICIPANTE 013

Item: 2 Quant.: 4

CADLINE -ARCHLINE PRO BIM PERMANENTE/ARCHLINE
PRO BIM PERMANENTE

Unidade: SV

14.199,90

Vai. Ref.: 2.400,00

Descrição: Prestação de serviço de Suporte Técnico de TI, atualização de versão de software, manutenção,
treinamento e consultoria - por 1 (um) ano.

PARTICIPANTE 013 CURSO+ATUALIZAÇÃO+SUPORTE TÉCNICO POR 1 ANO/
CURSO+ATUALIZAÇÃO+SUPORTE TÉCNICO 12 MESES

Valor
2.339,90

1 de 1

Autor Marca/Modelo
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AO MUNICIPIO DE MANDAGUAÇU.
Ref.: Pregão Eletrônico NQ73/2021

ANEXO Ili

DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL,
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO

0

PORTE.

Declaramos, sob as sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, para os devidos fins e
especialmente no que se referir ao Pregão Eletrônico n. 73/2021, que a proponente TOTALCAD
TREINAMENTO E COMÉRCIO LTDA, com sede Rua Serra de Bragança N!l 876, Vila Gomes
Cardim - CEP: 03.318-000 - São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF'sob n!l 12.550.209/0001-34, e
com Inscrição Estadual nº 140.023.581.116, neste ato representada por seu(s) Sra. Maria Elvira
da Silva Lopes, Brasileira, Casada, Sócia portadores(as) da Cédula de Identidade RG nº
11.387.920-9 e inscrito(s) no CPF sob nº 063.692.778-43 é Microempresa Empresa nos termos
da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4.º do artigo
3.2 da Lei Complementar n. 123/2006.

São Paulo, 07 de Julho de 2021.

CPF: 063.692.778-43

t t IC. ® R. Serra ele 8rEgança, 8/6 - latuapé
CEP: 03318-000 · São Paulo/SP
(11) 4878-6Cl00
@1 i11Jo@totalcad.com.or
@ www.totalcad.corn.brSOFTWARES TÉCNICOS
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30/06/2021 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua
atualização cadastral.
A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA 00 BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO OATADEABER URA
CADASTRAL 03/09/2010

OOAATI CAD ECONO CAPRNCP:
amento em desenvolvimento profissional e gerencial (Dispensada•)

COOIGO E Ot:SCR!i.;p.0 DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNON'tlAS
47,51-2-ll1 • Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de lnformãtlca (Dispensada')
62,09-1-l!0.Suporte técnico, manutenção e outros servlçcs em tecnologia da Informação (Dispensada')
63.11-9-l!0.Tratamento de dados, provedores de servlçcs de aplicação e aarvlços de hospedagem na Internet
(Dispensada"}

C DIGO E OESCRIÇ O DA NATUREZA JUR DICA
206-2 - Sociedade Empresãria Limitada

ENDEREÇO ELETR N CD
TOTALCAD@TOTALCAD,COM,BR

1 SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

~
~

1 COMPLEMENTO
CONJ 06

NUMERO
876

DATA DAS TUA O ESPEC AL

DATA DA SITUA O CADASTRA!.
03/09/2010

1 MUNICIPIO
SAOPAULO

I TELEFONE
(11) 4064-4100

BA!RRO/O ISTRITO
VILA GOMES CARDIM

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

1 ~!!~:!~~O ESPECIAL

1 ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR).....

1 CEP03.318-l!00

! LOGRADOURO
RSERRA DE BRAGANCA

(•) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atenda aos requisitos constantes na Resoluçao CGSIM nº 51, de 11 de
junho de 2019, ou da Jegislaçao própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, nao tendo a Racella Federal qualquer
responsabilidade quanto ~s ati vidades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 30/06/2021 às 10:56:59 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, .ciigue agyj.

::: CONDIÇÕES DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO ::.~ CONSULTAR QSA ~VOLTAR E}IMPRIMIR

/
Consu1tas CNPJ

servicos,receita.fazenda.gav.br/Servlcos/cnpJreva/Cnpjreva_Comprovante.asp
1/2
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30/06/2021 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

COMPROVANTE OE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

(:12018 PORTAL DA REDESIM. Todos dlreilos reservados.

servicos.receita.fazenda.gov.br/Servlcos/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovanle.asp
2/2
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Prefeitura da Cidade de São Paulo
SECRETARIA MUNICIPAL DAS PREFEITURAS REGIONAIS ,,.. contribuinte

05405700495

---------------------\ --Data Publicação

----, -Número ------,.
2018/12218~00

Nome do Proprietário
•. --- - ---------------- ------

.- -Documento

017-0-01 AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO

000876

____j26/07/2018

Número

1
i
1

Sub.Pref. CEP

MO 03318-000

----- ·------ .....--- - . -·- - ------.

--- --------- --------- -----· --'

---------------------------··---·--·-·-
TOTALCAD COMERCIO E SERVICOS EM INFORMATICA LTDA------------------ --· -- -····Endereço do Imóvel
Codlog Endereço
18068-8 R SERRA DE BRAGANCA
Complemento/Bairro

CONJ 05 VILA GOMES CARDIM
,-zona de uso

-,. ·- ·•~--·- · , ..• --- --
~categoria de uso

NR1

,- ·Descrição
O SUPERVISOR DE USO DO SOLO E LICENCIAMENTOS - PR-MO EXPEDE O PRESENTE
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO.

COM USO: CONFORME.

USO DO IMOVEL:
- USOS NAO RESIDENCIAIS COMPATIVEIS. - COMERCIO DIVERSIFICADO ..

ESTABELECIMENTO: TOTALCAD COMERCIO E SERVICOS EM INFORMATICA LTDA,
C.C.M.: 35448571, C.N.P.J.: 08.175.591/0001-40, ATIVIDADE(S):
COMERCIO DIVERSIFICADO, AREA OCUPADA: 404,60 M2, LARGURA DA VIA:
14,50 M.

RESPONSAVEL TECNICO:
MICHEL RACHID MALUF JUNIOR

ZONEAMENTO : ZM

CREA 601196556

AMPARO LEGAL:
1) LEIS 10205/86 E 16402/16, DECRETOS 49969/08, 57298/16 E 57378/16

RESSALVAS:
1) A PRESENTE LICENCA E CONCEDIDA NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ART.1 DA
LEI 10.205 DE 04 DE DEZEMBRO DE 1986, DEVENDO OBRIGATORIAMENTE
SER RENOVADA EM QUAISQUER DAS HIPOTESES ELENCADAS NO ART.3 DESSA
LEI:
I- QUANDO OCORREREM ALTERACOES REFERENTES AO TIPO OU CARACTERIS­
TICAS DE ATIVIDADE, DO CADASTRO DE CONTRIBUINTES IMOBILIARIOS -
CCM, DA RAZAO SOCIAL OU DA PROPRIEDADE DO ESTABELECIMENTO.
II- QUANDO HOUVER MODIFICACOES NA EDIFICACAO UTILIZADA: A CONSTA­
TACAO DE QUAISQUER DAS ALTERACOES CITADAS NO ART.3 DA LEI 10.205/
86, NAO COMUNICADA A ADMINISTRACAO PARA FINS DE RENOVACAO DE LI­
CENCA, IMPLICARA NA CASSACAO IMEDIATA DA LICENCA EXPEDIDA, SUJEI-

1 /3

D404.1E61.49D2,0776.AD4E.2F4A.0CF2.6843

___ ___ _j '--------------------

Código verificação:

- - -··•--- ------

_,-Requerimento 1 ,' -----------------------~-.
1
-Página

05405700495-00002 i: PROCESSO: 2018-0048745-9 EMISSAO: 26/07/2018
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Prefeitura da Cidade de São Paulo
SECRETARIA MUNICIPAL DAS PREFEITURAS REGIONAIS contribuinte

05405700495

- 1

000876
Número

- ,- Data Publicação

26/07/2018

--·--
------------------------- . Número

2018/12218-00

TOTALCAD COMERCIO E SERVICOS EM INFORMATICA LTDA

·-· ····- ------
/-Nome do Proprietário

1 --Documento
017-0-01 AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO

'--- ------ ·----------· - ------
.--Endereço do Imóvel --------------------

codl og Endereço
. 18068-8 R SERRA DE BRAGANCA
Complemen.to/Bairro --

CONJ 05 VILA GOMES CARDIM
Sub.Pref. CEP

MO 03318-000
✓-zona de uso

,__ ·- ----------------------- _,;
.,.-categoria de uso ------------- --·----- ---------------~

NR1 _______,,;
TANDO O INFRATOR AS SANCOES PREVISTA EM LEI.

2) ESTE AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO PERDERA SUA EFICACIA NO
CASO DE ALTERACAO OU FALSIDADE EM QUALQUER DOS DADOS CONSTANTES
DAS DECLARACOES PRESTADAS.

3) DEVERAO SER RESERVADAS 5% DAS VAGAS EXISTENTES NO IMOVEL PARA VEI
CULOS DIRIGIDOS POR IDOSOS OU CONDUZINDO IDOSOS, NA FORMA PREVIS
TA NO ARTIGO 2 DO DECRETO 51.395/10.

4) "A ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART OU REGISTRO DE
RESPONSABILIDADE TÉCNICA - RRT, BEM COMO A CÓPIA DA CARTEIRA DO
RESPONSÁVEL TÉCNICO NO CONSELHO DE CLASSE DEVERÃO ESTAR DIS
PONÍVEIS NO LOCAL DO ESTABELECIMENTO, PARA APRESENTAÇÃO À FIS
CALIZAÇÃO A QUALQUER MOMENTO."

NOTAS:
1) ESTE AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO REFERE-SE A LEGISLACAO MUNI

CIPAL, DEVENDO SER TAMBEM OBSERVADAS AS LEGISLACOES ESTADUAL E FE
DERAL PERTINENTES.

2) O AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO DEVERA SER AFIXADO NO ACESSO
PRINCIPAL DA EDIFICACAO, EM POSICAO VISIVEL PARA O PUBLICO.

3) CONSTATADA A QUALQUER MOMENTO DIVERSIDADE ENTRE OS ELEMENTOS DE
CLARADOS E A SITUACAO FATICA DA ATIVIDADE E DA EDIFICACAO, A PMSP
INVALIDARA OU CASSARA ESTE AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO, SEM
QUALQUER ONUS PARA O PODER PUBLICO, E APLICARA AO INFRATOR AS PE
NALIDADES PREVISTA EM LEI.

4) O RESPONSAVEL TECNICO ACIMA QUALIFICADO ATESTA, PARA A EDIFICA
CAO, O ATENDIMENTO AS CONDICOES DE ACESSIBILIDADE, AS REGRAS ESTA
BELECIDAS NO CODIGO DE OBRAS E EDIFICACOES E LEGISLACAO COMPLEMEN
TAR, INCLUSIVE QUANTO AOS REQUISITOS DE SEGURANCA E SUA MANUTEN
CAO.

5) O PRESENTE AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO FOI EXPEDIDO MEDIANTE
A APRESENTACAO DE DECLARACOES E/OU ATESTADOS INTEGRANTES DO PRO
CESSO DE LICENCIAMENTO DA ATIVIDADE, OS QUAIS DEMONSTRAM O ATENDI
MENTO A LEGISLACAO MUNICIPAL VIGENTE.

·---- ---------- -----------------··-·
1-Requeri mento
05405700495-00002 I PROCESSO: 2018-0048745-9 EMISSAO: 26/07/2018

·, 1 Página

2 /3

código verificação: D404.1E61.49D2.0776.AD4E.2F4A.0CF2.6843
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-----------------------

Prefeitura da Cidade de São Paulo
SECRETARIA MUNICIPAL DAS PR~FEITURAS REGIONAIS

,-· -Documento
017-0-01 AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO

,-contribuinte ~-
;

05405700495 j
~ ···-·-------------

,1-·Número
2018/12218-00

----·- --·--------------------- -----~---------- ·----------------- --------- - -----··--····
--Nome do Proprietário ------------------- -- --------, Data Publicação

000876
Número

--'---·· ·------------------
Sub.Pref. - CEP

MO 03318-000

26/07/2018
----------------- ------------ _, - ', - -------~TOTALCAD COMERCIO E SERVICOS EM INFORMATICA LTDA

~---· - ----
.--Endereço do Imóvel

- codlog Endereço
18068-8 R SERRA DE BRAGANCA
- cÕmp 1 emento/sai rro - -- --

! CONJ 05 VILA GOMES CARDIM

- zona de Uso

categoria de uso

NR1
-----·-·····----

6) NOVO AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO DEVERA SER SOLICITADO QUAN
DO OCORREREM ALTERACOES REFERENTES: AO TIPO OU CARACTERISTICAS DA
ATIVIDADE, MODIFICACOES NA EDIFICACAO UTILIZADA, AO CADASTRO DE
CONTRIBUINTE MOBILIARIOS - CCM OU A RAZAO SOCIAL.

OBS.:
1) DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE: CNAE: 47.51-2-01 - COMÉRCIO VAREJISTA

ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA
CATEGORIA DE USO: (LEI 16402/16) NR1-3 - COMÉRCIO DIVERSIFICADO
DE ÂMBITO LOCAL
RESPONSÁVEL PELO USO: JOSÉ AUGUSTO DA SILVA, RG N. 12.838.903 E
CPF N. 013.163.988-97
PARA O EXERCÍCIO DESTA ATIVIDADE DEVEM SER OBSERVADOS:
PARÂMETROS DE INCOMODIDADE: CONFORME ESTABELECIDO NO ARTIGO 112
E NO QUADRO 4B DA LEI 16402/16 QUANTO À VIBRAÇÃO ASSOCIADA, EMIS
SÃO DE RADIAÇÃO, ODORES, GASES E MATERIAL PARTICULADO, APLICAM-SE
A LEGISLAÇAO PERTINENTE E AS NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS - ABNT
EM VIGOR
EMISSÃO DE RUÍDO: DIURNO (7:00 ÀS 19:00H) NCA <= 60 DECIBÉIS
NOTURNO (19:00 ÀS 22:00H) NCA <= 55 DECIBÉIS
(22:00 ÀS 7:00H) NCA <= 50 DECIBÉIS
HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO E PARA CARGA E DESCARGA REGULAMENTADOS
PELO ÓRGÃO MUNICIPAL COMPETENTE, RESPEITADOS OS PARÂMETROS DE IN
COMODIDADE ACIMA.
CONDIÇÕES DE INSTALAÇÃO: (QUADRO 4A)
PREVISÃO DE: 06 VAGAS DE AUTOMÓVEIS
PREVISÃO DE: 02 VAGAS DE BICICLETAS
PREVISÃO DE: 01 VAGA PARA UTILITÁRIO
PREVISÃO DE ÁREA PARA EMBARQUE E DESEMBARQUE: NÃO EXIGIDO

-------------------------, _-Página -- --~-
----- --------------------

05405700495-00002 i PROCESSO: 2018-0048745-9 EMISSAO: 26/07/2018______) ---------------------- 3 /3

'-------------~-----·-- -- · .,

D404.1E61.49D2.0776.AD4E.2F4A.0CF2.6843código verificação:

,-Requeri menta ----
'
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Prefeitura da Cidade de São Paulo
SECRETARIA MUNICIPAL DAS PREFEITURAS REGIONAIS -contribuinte

05405700495

017-1-01 APOSTILAMENTO DE AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO

. Documento --•-·----· ·-·--------------------- rNúmero
2018/12218-01____ _,)

01/08/2018TOTALCAD COMERCIO E SERVICOS EM INFORMATICA LTDA

'--·-- ··-------
, -Nome do Proprietário --------------------·-,.,·-Data Publicação

1:
j'

li, _
-Endereço do Im6vel

Codlog Endereço
18068-8 R SERRA DE BRAGANCA

...complemento/Sai rro

CONJ 05 VILA GOMES CARDIM

1· zona de uso ----····--- -·-----

Sub.Pref.
MO

Número
000876

CEP

03318-000 ___)

,~categoria de uso

NR1

1-oesc ri ção -·- - ·· ·· ·· · ·-·---·· ·
O SUPERVISOR DE USO DO SOLO E LICENCIAMENTOS - PR-MO EXPEDE O PRESENTE
APOSTILAMENTO DE AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO DO DOCUMENTO DE
NUM. 2018/12218-00 PUBLICADO EM 26/07/2018, COM USO: CONFORME,
FAZENDO CONSTAR:

RESPONSAVEL TECNICO:
DAVID DESA ANTUNES

ZONEAMENTO : ZM; QA/006; MA/002

CREA 5060527087

OBS.:
1) RESPONSÁVEL TÉCNICO: DAVID DE SÁ ANTUNES, CREA Nº
5060527087 - SP E NÃO COMO CONSTOU.
OS DEMAIS DADOS PERMANECEM.

,-Requerimento ---.._ , ,,.

05405700495-00002 i: PROCESSO: 2018-0048745-9 EMISSAO: 01/08/2018
Página

1 /1

Código Verificação: 1315.0970.1098.4C39.63AB,E3EE.84CF,36F9
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Resolução nº 1.02512009 • Anexo 1 • ~/u,c 'e r

P~l{l ,0 1

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei nº 6,496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado ele São Paulo

'Í ART de Obra ou Serviço

28027230180549187

,----- 1, Rosponsóvol Tócnlco -----

DAVID DESA ANTUNES
Ti111lo Prcfi~sional'. Engonholro Civil. Enganholro do SGgurnnça do Trobalho

Substituição rntifi-:Jcl:,n , 28'.',72:!J :éU-,1:GJ _:

RNP 2603753096
R1:g,stro. 50G0527087-SP

Empresa Contratada:

'---------------------------------------------------- --- . . - .
,-----2. Dados do Contrato --------

Contratante: TOTALCAD COMERCIO E SERVIÇOS EM INFORMATICA LTOA
Endemço- Rua SERRA DE BRAGANÇA

CPF1CNPJ: 08.175. 5!)1 /0001-~
,, ·. ero

Ccmcíe-nento : CONJ: 05
Cidade: São Paulo
Contrate 0054/2018
Valor. RS 200,00

Ação trstítuctonal:

Celebrado cm: 09/0512018

Bairro: VILA GOMES CARDIM
UF: SP CEP 03318-0C0
Vinculada a An n'·

T,po ue conueusuo: Pessoa Jurld!ca tio Dlrolto Prlvauo

_____3. Dndos ela Obra Serviço -----­
Enu-,rnçv. Rua SERRA DE BRAGANÇA

Oompiernento : CONJ: 05

1, - 0713

Bairro: VILA GOMES CARDIM

C1d,,d1: Silo Paulo

Dc11, , ue in ,cio : 02/05/2018

Pm.,,s:lc, e,:; Término: 06/07/2018

Coo,dl/1,a:,as Gucg:ilf,cas:

F,nai1aaae Comercial

Proprletano: TOTALCAD COMERCIO E SERVIÇOS EM INFORMATICALTDA

,------4, Atividade Técnica _

UF:SP CEP: 03J1H,OO\J

:;•J,.Lg:,·

GPFIC~i~-J 0H.175.é,9 !lil001-:t

üJa•.;i(la-ie

Execução
1 Cortlflcação Edificação u0l,00000 metro quadra.ro

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baoa desta AI; T

--- 5. Obsorvaçõos

/IRT -PARA OBTENÇÃO ao AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO DE BAIXO RISCO, LEll,IUNICll'AL 16 ..102/0010 E: DECRC"J"O -•~----:Vi);J .. ,1,·c,,-i,o .-.Tr,,::,,•,.,,, < ·
PM!ÀMETROS OE JNCOMOOIDAOE E CONDIÇÕES OE HIGIENE, SEGURANÇA DE USO, ESTAllJLIOADE E HAOITA[IILIOIIDE DA EE:;f IC:,\Çi\O ,t-.CL1:~1v>: ,\•~~~ ~.,m, 11 f_ -
PAllA EMPREENDlf,IENTOS CONSIDERADOS BAIXO RISCO, PARA ATIVIDADE DE COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUll'AMENTOS F S•Jl'U,J,1n,<1J$ Oi'
!NFORMAílCA, CNAE: 47,51.2-01.

---- 6. Declarações

Acossibllidadc: Declaro atcmdimento às regras de acesslbilldade previstas nas normas técnlcas da ABNT, na lcgh;ll!;;ao ~sr;~,:,fica e n ,1
Decreto n• 5,296, do 2 do dezembro do 2004.
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!

Declaração n~
Nome/Razão Social
C.C.M.

Prefeitura do Município ele São Paulo
Secretaria Municipal de Finanças

Departamento de Arrecadação e Cobrança

Declaração Cadastral

i 001756/2018
DAVID DESA ANTUNES
9.821.339-3

O contribuinte em epígrafe encontra-se enquadrado, para fins do disposto no art. ·1 O
da Lei n~ 13.701, de 24 de dezembro de 2003, na condição abaixo indicada:

Profissional autônomo.

Emitida via Internet em

Observações:

05/03/2018

Esta declaração possui validade de três meses a contar de sua data de expedição.

Esta declaração não possui validade como certidão negativa de tributos
mobiliários. Certidões on fine de tributos mobiliários devem ser requeridas no
site "http://www3.prefeitura.sp.gov.br/certidao/ctm_menu.htm",

A autenticidade desta declaração poderá ser confirmada no site da Prefeitura de
São Paulo (http://www.prefeitura.sp.gov.br).
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Repúbliea.;;Rederativa, do Brasil
conselho R;d!lJsfdê Engenh,.i).tla e:/\g1u11on1ia
carteira de-I!l~ntldade (lróflsslónal RcgiSlro Nac1ona1

260375309-(,

PlrrdÇ<\o ·;\: < . 1.
1'111\t:rt) A!~~Jt~s; /
lALctntt. DR-~fr.- ..J'\!-rrcnn.:s:
C.P.F. . Oacumontoánldontid~d~ TipoS~n9.
I oas.n~,~~~.,.o!i.,JI ts.(!Jl.13~-a SSP-r." ll i;._ 1
NMcimentô:'.• ·-ti:~ilí.ra!ldodà UF Hbt!on?Oclml"

1 P/O~/l~i16li' /"~,t.iy11uw li !!_'f1 8R:.Siu?:IAA 1
Cr1>? da ~09i~ltõ-' · · · Emissão Oati;;di,1?09.ll!tro
J~R!U\·31• U lOI03JJJJl~ ti 0~/0:: / 199,

~s.Pnr;x:¼.,tJ,~1,i'-t.., ; li R!>;ll:itronoCt~U

l'!n!tol':9fbii.Íori:il
i'n~J;,il_fy :é)i{il
lin9"t?nb:e:.~;dt:?- _Segurança -do •rrabnll_:o
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Memorando:

Atentar para as exigências no Auto de Licença:

"' Previsão de 06 vagas de automóveis
e Previsão de 02 vagas de biciclet~.
• Previsão de 01 vaga para utilit~-

~
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En-drrat;;fJ R. ~eir:~1 do8t,}C","1l~U, 876. T,llllnJ)"I_I
\..LP: iJjj 1 U·UIJI; :,~o t~nuloi!,t'

fo:~i;,:r J>. O 1 j ..tOú •l-l 100 l 11 ! 4fl70·6'.i00
:.iih••f.-u..,1, t wNw.n,t.,'1.•ui,, ,,n,_L,, , :>rhlcc~,1 •.1.t.-.t~I• g,:j.\(•11•l1•

AO MUNICIPIO DE MANDAGUAÇU.
Ref.: Pregão Eletrônico NQ73/2021

ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

A Empresa TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTDA, com sede Rua Serra de Bragança N9

876, Vila Gomes Cardirn - CEP: 03.318-000- São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob nQ
12.550.209/0001-34, e com Inscrição Estadual n!! 140.023.581.116, neste ato representada por
seu(s) Sra. Maria Elvira da Silva Lopes, Brasileira, Casada, Sócia portadores(as) da Cédula de
Identidade RG ng 11.387 .920-9 e inscrito(s) no CPF sob n!! 063.692.778-43, Declaramos para
fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão 73/2021, da Prefeitura Municipal
de Mandaguaçu, que a empresa TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTDA tomou
conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se
compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob
as penas da Lei.

São Paulo, 07 de Julho de 2021.

CPF: 063.692.778-43

t t
R. serra de l:3r2gança, 8i'Li · latuapé
CEP: 03318-000 · Sao Faulo/SP
( 11) 4878·6~)00

infolà.)tota!cad. com. nr
~ w,.WJ.tctalcad.com.br
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL Nº 04

DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTOA

CNPJ nº 12.550.309/0001-34

NIRE Nº 3522468609-6

Pelo presente instrumento particular de Alteração Contratual, os abaixo assinados,

SOLANGE SOARES BIOLCATTI SILVA, brasileira, natural de São Paulo - SP, casada sob
regime de comunhão parcial de bens, nascida em 30 de agosto de 1967, empresária, portadora
da Cédula de Identidade RG nº 17.025.014-3 SSP-SP e CPF nº 100.424.868-74, residente e
domiciliada na Rua Luzia Balzani, nº 205 - apto 42 - Vila Moreira - Guarulhos - SP - CEP

07020-021 e

MARIA ELVIRA DA SILVA LOPES, brasileira, casada sob regime de comunhão parcial de bens,
assistente social, nascida em 12 de outubro de 1959, natural de São Paulo, portadora da Cédula

de Identidade RG nº 11.387.920-9 SSP/SP e CPF nº 063.692.778-43, residente e domiciliada na

Rua Cachoeira do Arari, 461 - Vila Guilherme - São Paulo-SP - CEP 02078-001;

únicas sócias da empresa TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTDA registrada da Junta
Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE nº 3522468609-6 em 03/09/201 O e devidamente
inscrita no CNPJ sob o nº 12.550.309/0001-34 com sede na Rua Serra de Bragança, 876 - CJ 06 -

Tatuapé - São Paulo - SP - CEP 03318-000, resolvem de comum acordo alterar as disposições
contratuais em vigor conforme segue:

28° T
Ru& Coai ,TAS · C I ·AUHHT IW>GfrwV e onsu ton~
~rnu n J nY-~f~-11s11 .com.br
V.l.ll0 1 ••• 4ou ti.

NTICll>ADE
ll! -s=.~..~

CEP 03319-000;

1. ADMISSÃO DE SÓCIA: admitem-se no quadro societário da empresa a Sra. SORAYA SOARES
BIOLCATTI, brasileira, natural de São Paulo - SP, solteira, nascida em 22 de setembro de 1975,
empresária, portadora da Cédula de ldenti ade RG nº 20.505.905-1 SSP/SP e CPF nº 248.601.738-

lo, 436, Apto 133 - Vila Gomes Cardim - São Paulo - SP -
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• : : i11&açJo 1!011tr.it11;/ I)• ~ ?ia Socior/adc
• reTALC~D T/!'3/K.\MEl'trD ~COMÉRCIO L TOA

CNPJ 11• 12.55ó.3D9l000i-34 I NIRIE n• 3522-#66609·6
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ao o •••o • • ••
• •• • • • Q •
• o • • • • • •

2. SAiDA DE SÓCIA: ,êiira~oo da seêietj!!l!le a:oocia!soLANGE SOARES BIOLCATTI SILVA, já
qualificada anteriormente, possuidora de 9.900 (Nove mil e novecentas) cotas no valor nominal de RS
1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 9.900,00 (Nove mil e novecentos reais), totalmente
subscritas e integralizadas, as quais cede e transfere livres e desembaraçadas de qualquer ônus
neste ato 9.800 (Nove mil e oitocentas) cotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma,
totalizando R$ 9.800,00 (Nove mil e oitocentos reais) a sócia MARIA ELVIRA DA SILVA LOPES e
100 (Cem) cotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 100,00 (Cem reais)
a sócia SORAYA SOARES BIOLCATTI, já qualificadas anteriormente.

3. OBJETO SOCIAL: Altera-se o objeto social para a prestação de serviços de treinamento
empresarial de cursos livres, palestras, conferências e seminários; processamento de dados em
informática, suporte técnico em informática, venda e instalação de softwares desenvolvidos por
terceiros, bem como o comércio varejista de equipamentos, livros e demais produtos para informática
em geral, inclusive importação e exportação dos mesmos. A sociedade não terá atendimento ao

público. sendo as vendas e/ou contratações de serviços realizadas através de telefone, fax ou e­
mails.

4. CAPITAL SOCIAL: tendo em vista a redistribuição do Capital Social, fica o quadro societário
conforme abaixo:

:··,
Sócios Quotas Participação Valor

Maria Elvira da Silva (Nove mil 99%
R$ 9.900,00 (Nove mil e novecentos

9.900 e
Lopes novecentas) quotas reais)

Soraya Soares Biolcatti 100 (Cem) quotas 1% R$ "100,00 (Cem Reais)

TOTAL 1 O.DOO (Dez mil) quotas 100% R$10.000,00 (Dez mll roais)

5. CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL: A vista da modificação ora ajustada, os sócios de comum
acordo resolvem revogar as disposições anteriores, elaborando um novo contrato social, e passa _a
reger a sociedade pelas condições e cláu las seguintes:

28° T NOTAS
Ru• Coelh ,. P4Ult/5P

AUHHTI ~Jif·,1,M\Ç§JiOCi o Consullori~
'" '" •ot ,. ~, ~uww~•i.qi .com.br
VÃLIO lt~TIClbAO[

,:, o... ,.;°'~u ;i •. .e i, ro')
r:~
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o • o • ••• • • ••• • • • • o • • •• • • • •• • • G• : t,JtfaçJo ~011trat11al ~• ~Tia Sociedade• o• T~TALCAD Tfff!IIM,\il:ffTO ~COMERCIO L TOA
CNPJ n• 12,550.309/0001·34 I N/Rí: nº3522460609·6. .. . . . .
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CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DE

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTOA

Pelo presente instrumento particular de consolidação de contrato social, e na melhor forma de direito,

as Sras,

MARIA ELVIRA DA SILVA LOPES, brasileira, casada sob regime de comunhão parcial de bens,

assistente social, nascida em 12 de outubro de 1959, natural de São Paulo. portadora da Cédula

de Identidade RG nº 11.387.920-9 SSP/SP e CPF nº 063.692.778-43, residente e domiciliada na

Rua Cachoeira do Arari, 461 - Vila Guilherme - São Paulo-SP - CEP 02078-001 e

SORAYA SOARES BIOLCATTI, brasileira, natural de São Paulo - SP, solteira, nascida em 22 de

setembro de 1975, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 20.505.905-1 SSP/SP e

CPF nº 248.601.738-05, residente e domiciliada à Rua Cantagalo, 436, Apto 133 -Vila Gomes

Cardim - São Paulo - SP - CEP 03319-000;

têm entre si justo e contratado, a constituição de uma sociedade empresária !imitada, que se regerá

pelas cláusulas e condições seguintes e nas omissões, pela legislação específica que disciplina essa

forma societária.

CLÁUSULA 1ª, A sociedade girará sob a denominação social de TOTALCAD TREINAMENTO E

COMÉRCIO LTOA e terá sede e domicílio na Rua Serra de Bragança, 876 - CJ 06 - Tatuapé - São

Paulo - SP - CEP 03318-000.

28º T TAS
Rua Caolh l'IUID/5'
tU1Ek 11 s"~'s\i41'1i'~ osultoria

~~•~:• n tf~i¾~ij/ .br
..;.~
-· Cl'i ,..;
~"-""-~ :X:

CLÁUSULA 2•.o capital social será de R$ 10.000,00 (Dez mil Reais) divididos em 10.000 (Dez mil)

quotas de valor nominal RS 1,00 (Hum , .a~d , subscritas e integralizadas em moeda corrente 1~
País no ato da assinatura do contrat , o il:rme'seguec •' ~

t •. _,,
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CNPJ 11º 12.550.309/0001•34 I NIRE n• 3522458609·6
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Sócios Quotas Participação Valor

Maria Elvira da Silva 9.900 (Nove mil e 99%
R$ 9.900,00 (Nove mil e novecentos

Lopes novecentas) quotas
reais)

Soraya Soares Biofcatti 100 (Cem) quotas 1%
R$ 100,00 (Cem Reais)

TOTAL 10.000 (Doz mil) quotas 100% R$10.000,00 (Dez mil reais) l

CLÁUSULA 3ª. O objeto social será a prestação de serviços de treinamento empresarial de cursos
livres, palestras, conferências e seminários; processamento de dados em informática, suporte técnico
em informática, venda e instalação de softwares desenvolvidos por terceiros, bem como o comércio

varejista de equipamentos, livros e demais produtos para informática em geral. inclusive importação e
exportação dos mesmos. A sociedade não terá atendimento ao público, sendo as vendas e/ou

contratações de serviços realizadas através de telefone, fax ou e-mails.

CLÁUSULA 4ª. A sociedade iniciou suas atividades em 23 de agosto de 2010 _e seu prazo de

duração é indeterminado.

CLÁUSULA 5ª. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas, total ou
parcialmente, a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade
de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se
realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA 6ª. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos
respondem solidariamente pela integralização do capital social, nos termos do art. 1.052 da Lei

10.406 de 1 o de janeiro de 2002.

.... ~~-::·~ ,-··
",

28° OTAS
Rua Cul ,6/1u~ 1ia11 onsulloria
•uH~ e,1\1,\J\l/tqst•.co n.br

ntthr l'I • se aut uu rt.
VÁLI tEHTICIDADt

CLÁUSULA 7ª. A administração e a representação da sociedade, ativa e passivamente, judicial e
extrajudicialmente, caberá a ambos os sócios, isoladamente, com os poderes e atribuições de
administradores, assinando todos e quaisquer documentos pertencentes à sociedade, autorzado o
uso da denominação social, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social, avais,
fianças, endossas ou abonos em favor de terceiros ou assumir obrigações seja em favor de qualquer
dos quotistas ou de terceiros, b~ n rar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem

autorização do outro sócio.
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Paragrafo Unico. As preeerações outorgael!!ls pela -sociedade serão assinadas por ambos os sócios.

em conjunto ou isoladamente. e além de mencionarem expressamente os poderes conferidos,

deverão, com exceção daquelas para fins judiciais, conter um período de validade limitado.

CLÁUSULA 8ª. O exercício social terminará em 31 de dezembro de cada ano, quando então os

administradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo á elaboração do

inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios na

proporção de suas quotas os lucros ou perdas apuradas.

Parágrafo Único. Por deliberação dos sócios os lucros poderão ser apurados e distribuídos

mensalmente.

CLÁUSULA 9ª. A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência,

mediante alteração contratual. assinada por ambos os sócios, devidamente formalizada nos termos

da Lei.

CLÁUSULA 10ª. Ambos os sócios poderão fazer uma retirada mensal a título de "Pro Labore" º!.!
"Distribuição de Lucros e/ou Dividendos", valor este que será estipulado pelos sócios de comum

acordo.

CLÁUSULA 11ª. Desejando um dos sócios não mais participar da sociedade, deverá comunicar sua

decisão por escrito ao outro sócio com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, a fim de que a

sociedade em 60 (sessenta) dias, proceda ao levantamento do balanço patrimonial especial, valores

correntes do mercado, tendo em vista a apuração dos haveres do sócio que se retira, reembolsando­

o do seu capital, lucros e demais créditos por ventura existentes, em 20 (vinte) prestações mensais,

iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira 60 (sessenta) dlas após levantamento do referido

balanço patrimonial especial, sobre as quais incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, ou outros

encargos de conformidade com a legislação vigente, com exceção do disposto no artigo 1077 da Lei

10.406/2002.

CLÁUSULA 12". Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade não so dissolverá,

continuando suas atividades com os herdeiros e sucessores do falecido ou com o curador do

interdito. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o valor de

seus haveres será apurado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução,

verificada em balanço patri removido dentro de 60 (sessenta) dias do fato ocorrido e

liquidado em 06 (seis) p iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira 30 (trinta)

dias após levantamento patrimonial especial, sobre as quais incidirão juros de 1%

(um por cento) ao mê de conformidade com a legislação vigente. 1
)
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CLÁUSULA 13ª. Ambos os sócios declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de

exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por

se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,

contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA 14ª. Fica eleito o foro da cidade de São Paulo para o exercício e o cumprimento dos

direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 03 (três) vias· de igual

teor e forma.

São Paulo, 04 de janeiro de 2021.

t..
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20/05/2021

BRASIL Acesso à informação

Certidão Internet

1 Participe Serviços Legislação Canais

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA
UNIÃO

Nome: TOTALCAD TREINAMENTO E COMERCIO LTDA
CNPJ: 12.550.309/0001-34

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do
sujeito passho acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federatbo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vnculados. Refere-se à situação do
sujeito passbo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusiva as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à varificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamel)t(com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1. 751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:17:45 do diat20/05/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 16/11/2021. /
Código de controle da certidão: 3BDB.50FB.2CA1.6E94
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Nova Consulta

serlAcos.receila.fazenda.gm1br/Ser1Acos/certidao/C NDConjuntalnter/EmiteCertidaolnternet.asp?ni= 12550309000134&passagens= 1&tipo= 1 1/1

Preparar página
para impressão
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Tributários
da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base: 12.550.309

Ressalvado o direito de a Fazenda do· Esta.do . q~ q~~,,-Paúlb_, cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade da pessoa jurfdica/físiCfl aêin:)~_ JdeHtlf°lifai:t~ _gué vierem a ser apuradas, é certificado que:

• - ·;~• :.:• ;l •,~. ' :{

não constam débit()_s)n~çfi.io~ ,em [)íY.t~aNJ:Yé,1 tje iJ,ponsabilidade do-Jnteressado(a).

Tratando-se de CRDA ernitlda para pessoa jurídiqa,, a pesquisana base de dados é feita por meio do CNPJ Base,
de modo que a certidão 'negativa abrange todossos estabelecimentos do contrtbulnte, cuja raiz do CNPJ seja
aquela acima informada. ·• · · " '- · · · ·

Certidão nº

Data e hora da emissão

30099434

30/06/2021 11 :11 :51 I
Folha 1 de 1

(hora de Brasília)

Validade 30 (TRINTA) dias, contados da emissão.
Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE nº 2, de 9 de maio de 2013.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br
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Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ / IE: 12.550.309/0001-34

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima
identificada, é certificado que nãoconstam débitos declarados ou apurados
pendentes de inscrição na DívidaiAtiyà de responsabilidade do estabelecimento
matriz/filiar acima identificado. ' ·

Certidão nº

Data e hora da emissão

Validade

21050175307-76

20/05/2021 11 :22:22

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

Folha 1 de 1
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30/06/2021

Consulta Pública ao Cadastro
ICMS

Consulta Pública ao Cadesp

Cadastro de Contribuintes de
ICMS - Cadesp

Código de controle da consulta: bf88be52-536c-4942-a732-1252e4169930

Estabelecimento

IE: 140,023,581.116

CNPJ: 12.550,309/0001-34

Nome Empresarial: TOTALCAD TREINAMENTO E COMERCIO LTDA

Nome Fantasia: TOTALCAD TREINAMENTO

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

Endereço

Logradouro: RUA SERRA DE BRAGANCA

Nº: 876 Complemento: CONJ 06

CEP: 03.318-000 Bairro: VILA GOMES CARDIM

Município: SAO PAULO UF:SP

Informações Complementares

Situação Cadastral: Ativo Data da Situação Cadastral: 15/09/2015

Ocorrência Fiscal: Ativa Posto Fiscal: PFC-10 - TATUAPÉ

Regime de Apuração: SIMPLES NACIONAL
Atividade Econômica: Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

Informações NF•e

Data de Credenciamento como emissor de NF- 1610912015e:

Indicador de Obrigatoriedade de NF-e: Obrigatoriedade Total

Data de Início da Obrigatoriedade de NF-e: 01/12/2010

! Voltar 1

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelos próprios contribuintes
cadastrados. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são
oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária derivada de operações com
eles ajustadas.

Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo

https://www.cadesp.fazenda.sp.gov.br/(S(mfpdzxafkOoiOsedqrnagOmz))/Pages/Cadastro/Consultas/ConsultaPublica/ConsultaPublica.aspx 1/1
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Contribuinte

Pessoa Jurídica

Tipo de unidade

Endereço

Bairro

CEP

Telefone

Início de Funcionamento

Data de Inscrição

CCM Centralizador

Tipo de Endereço

Nro. do Contribuinte de IPTU

Última Atualização Cadastral

Prefeitura do Município de São Paulo

Secretaria Municipal de Finanças

Departamento de Arrecadação e Cobrança

FDC - Ficha de dados cadastrais
Cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM

CNPJ: 12.550.309/0001-34

C.C.M: 4.143.276-2

: TOTALCAD TREINAMENTO E COMERCIO LTDA

: Simples

: Produtiva

: R SERRA DE BRAGANCA 876 CONJ 06

: VILA GOMES CARDIM

: 03318-000

: (11) 4064-4100

: 03/09/2010

: 23/09/2010

: Não consta

: Comercial

: 054.057.0049-5

: 22/02/2021

1 de 2

CNAE

Código Descrição Tipo Data Inicio

4751-2/01 Comércio varejista especializado de equipamentos e Secundário 27/02/2018
suprimentos de informática

6209-1/00 Suporte técnico, manutenção e outros serviços em Secundário 16/02/2021
tecnologia da informação

6311-9/00 Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação Secundário 27/02/2018
e serviços de hospedagem na internet

8599-6/04 Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial Principal 27/02/2018
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Prefeitura do Municipio de São Paulo

Secretaria Municipal de Finanças

Departamento de Arrecadação e Cobrança

FDC - Ficha de dados cadastrais
Cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM

CNPJ: 12.550.309/0001-34

C.C.M: 4.143.276-2

2 de 2

Código(s) de tributo(s)

Código Data de Início Tributo Alíquota do Imposto Qtd.Anúncios

2684 13/02/2018 ISS 2,9

2919 13/02/2018 ISS 2,9

5762 03/09/2010 ISS 5

32301 16/02/2021 TFE -

Expedida em 30/06/2021 via Internet com base na Portaria SF nº 018/2004, de 25 de março de 2004.

A Ficha de Dados Cadastrais (FDC) tem os mesmos efeitos da Declaração Cadastral, informando a condição
cadastral mobiliária do contribuinte perante a municipalidade (ativo ou cancelado), além de outros dados
cadastrados no órgão fiscal emissor do presente documento, sendo válida por 3 meses a contar da data de
emissão.

Código para verificação de autenticidade: Tf89CpEe
Data de validade: 30/09/2021
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PREFEITURA DE
SÃOPAULO

FAZENDA

Número do Contribuinte:

Nome do Contribuinte:

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CERTIDÃO DE ROL NOMINAL

12.550.309/

TOTALCAD TREINAMENTO E COMERCIO LTDA

CERTIDÃO Nº
528473/2021

FL. 1/1

Não consta imóvel cadastrado em nome de: TOTALCAD TREINAMENTO E COMERCIO LTOA - CPF/CNPJ Raiz:
12.550.309/

Certidão emitida via Internet com base na Portaria SF nº 04 de 05 de Janeiro de 2012.
Prazo de validade de 06(sels) meses a partir da data de sua liberação com base na Portaria SF nº 04 de 05 de Janeiro de 2012.
Certidão emitida às 11:03:07 horas do dia 20/05/2021 (hora e data de Brasllla).

Código de autenticidade: E82E75BC

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço:
http://www.prefeltura.sp.gov.br/cldade/secretarlas/fazenda,

Qualquer rasura Invalidará este documento.
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PREFEITURA DE
SÃOPAULO

IFA.ZIENDA
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários

CCM 4.143.276-2- Inicio atv :03/09/2010 (R S

CPF/CNPJ Raiz: 12.550.309/
Contribuinte: TOTALCAD TREINAMENTO E COMERCIO LTDA

ênci~ {p~flir de Jan/2011)
~·•:·

--. - {~\~·-...:,
~.... ,:_i:

t\::·
, GA~:A, 87q - CEP.:j1\~:op;~')
t- · .•,:+:·

ebr,âre.~n~~f.éver"cj~r~u~r dívidas de responsabilidade do sujeito passivo
em 'a~q(!alg!c!er- tempéijjr~plu~ive em relação ao período contido neste

, . s pela Se-êfãtana_"~ü~icig,~(da Fazenda e a inscrições em Dívida Ativa
unicípio é certlflóàdo qüe a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente

critos na Dívida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data é:

Imposto Sobre Serviços - ISS ...
·,.. :_: ..... •. -: \" r...>-•~ "!• ..-

Taxa de Fiscalização de Localização [QS~~laÇ,iiqJfJ'il.JflCIO
\·"'; )r~-~ 1; -;~'t .. ~.: . '.

Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFA:<::';/, ..•trJ.?.s
Taxa de Fiscalização de Estabeleci!1J~,~ii ;'.iFifc::'·
Taxa de Reslduos Sólidos de Serv)çP,'idâ Saúde ,-JR.,·,,>;'.j . . .
Imposto Sobre Transmissão dE;;~en,sê)inóv

J\)(~\

A aceitação desta ce1jfü .,_ condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço
http://www.prefeitura{~_g. · • "'P!~idade/secretarias/fazenda/.
Qualquer rasura invaliôa ;;t;1· te documento.

Ressalvado o direito de a Fazenda M
que vierem a ser apuradas ou que
documento, relativas a tributos ad
Municipal, junto à Procuradoria · ·
aos créditos tributários inseri
REGULAR.

Unidades Tributárias:

Tributos Abrangidos:

Certidão Número: 0494134 - 2021

Liberação: · 11/05/2021
Validade: 09/08/2021

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM nº 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM nº 3, de 6 de abril de 2015,
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010 e Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019.

Certidão emitida às 16:53:48 horas do dia 11/05/2021 (hora e data de Brasllia).

Código de Autenticidade: B341249C

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/sf
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30/06/2021 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar li Imprimir

,wr
~

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição: 12.550.309/000l-34
Razão Social:TOTALCAD TREINAMENTO E COMERCIO LTDA
Endereço: AV CARLOS DE CAMPOS 97 / PARI / SAO PAULO / SP / 03028-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:14/04/2021 a 11/08/2021

Certificação Número: 2021041401235866598728

Informação obtida em 30/06/202111:17:31

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: TOTALCAD TREINAMENTO E COMERCIO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 12.550.309/0001-34
Certidão nº: 16143061/2021
Expedição: 20/05/2021, às 11:12:52
Validade: 15/11/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que TOTALCAD TREINAMENTO E COMERCIO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 12.550.309/0001-34, NÃO CONSTA do
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet ( ht tp : / /www . t s t . j u s . br)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em\

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos ·previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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TJDFT Poder Judiciário da União

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS)
1 ª e 2ª Instâncias

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de
falências e recuperações judiciais disponíveis até 30/06/2021, NADA CONSTA contra o nome por
extenso e CPF/CNPJ de:

TOTALCAD TREINAMENTO E COMERCIO LTDA

12.550.309/0001-34

OBSERVAÇÕES:
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e pelo destinatário.
b) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador.
c) A certidão será negativa quando não for possível a incjividualização dos processos por carência de dados do Poder
Judiciário. (artigo 80, § 2o daResolução 121/CNJ).
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações
judiciais, recuperações extrajudiclals, inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo
das certidões, consultar emwww.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão.
e) A certidão cível atende ao disposto no inciso li do artigo 31 da Lei 8.666/1993.
f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado.

A autenticidade deverá ser confirmada no site do TJDFT (www.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidões,
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digital de segurança
impresso.

Emitida gratuitametPtéj:5eÍaintem·e:t_ em: 30/06/2021
Selo digital de se'gurança: 2021.CTl).41 UU.17J6.QOW4.9WJR.QWGE
***VÁLIDA PO 30 (TRINTA) DIAS **

Página 1 de 1

NUCER - Núcleo de Emissão de Certidões do TJDFT
Fórum de Brasília - Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal - Lote 1, Bloco A, Ala B -Térreo.

Brasília- DF
Horário de Atendimento: 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados.
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02/07/2021 0049547475

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS

CERTIDÃO Nº: 84997

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça.

FOLHA: 1/1

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Cíveis do(a) Comarca de São Paulo -
Capital, no uso de suas atribuições legais,

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE
FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a
01/07/2021, verificou NADA CONSTAR como réu/requerido/interessado em nome de:****************

TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTDA, CNPJ: 12.550.309/0001-34, conforme indicação
constante do pedido de certidão.****************************************************************************

deiformatização d_fd~ª9-ª r:n~~catoro pode seri1~rifi ,.-.-:·
' fil'

"~, 1 · ' . ·=::· , " ;~;:ft !t
onsi~era os feitos d lbuídos na 1ª 1 nc,a•l'fme

'~!&!11~ 'ifp "~f[ã.'' . ,,Jf'."rr'
1Ji~

Não stetpone om qualquer !ira base de dad ... e institui~ão pública ou com a
~Jt ,,:.~ .,,.'f" - :,it.t;!cl''·· -~;Federal q4e verifique·· a identidade d N0ME/RAZA0 · SOCIAL cqtn o CPF/CNPJ. A
~ s:•f'i~soais fornecido •~i.wsado é de res,fa ,ii\' •

Receita

A certidão em nome de pessoa ju a considera os processos referentes à matriz e
às filiais e poderá apontar feitos de homônimos ·n o qualificados com tipos empresariais diferentes
do nome indicado na c~rtiq,ã~;(El9E4}, S{p,~Sf~~Ef~~. ~l=tfvlElj ~TjpA):f, ;';

Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital.

Esta certidão é sem custas.

Esta certidão não aponta ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome foi
pesquisado figura comq ·· êjipto,r t (fl);. : S~p. \ªltJontc!dÇ)S. · os~ ~eito~ co111r situ,fção em tramitação já
cadastrados no sistema inf6fhlktilaclo reréréntes ~1tádas as Comàréas/Forbs Regionais e Distritais
do Estado de. - aulo. . . . .- . 't!:~~~~§f;~l:, .~~~.ttt~~~~~?i;:~~.':.~.W: _'.f:f:;:$

São Paulo, 2 de julho de 2021.

PEDIDO Nº:
0049547475

I IIIIII IIIII IIIII IIIII IIIII IIIII IIIII IIIII IIIII IIIII IIII IIII
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AO MUNICIPIO DE MANDAGUAÇU.
Ref.: Pregão Eletrônico Nº73/2021

ANEXO XII

DECLARAÇÃO DE ANTIFRAUDE E DA CORRUPÇÃO.

A Empresa TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTDA, com sede Rua Serra de Bragança NQ
876, Vila Gomes Cardim - CEP: 03.318-000 - São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob nº
12.550.209/0001-34, e com Inscrição Estadual nQ 140.023.581.116, neste ato representada por
seu(s) Sra. Maria Elvira da Silva Lopes, Brasileira, Casada, Sócia portadores(as) da Cédula de
Identidade RG nQ 11.387.920-9 e inscrito(s) no CPF sob nQ 063.692.778-43, vem em atenção
ao edital do Pregão nº73/2021, declarar, sob as penalidades cabíveis que tem ciência do
seguinte:
- Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo
de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar
o processo de licitação ou de execução do contrato;
e) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes o prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoasou sua propriedade, visando influenciar sua participação em outro processo
licitatório ou afetar a execução do contrato;

~

t +ai r=11 • ~ i
l .... Ll ~·

H. ~;011~ cio IJr ;_:gança, 8/6 · íatuapé
CEP 03318-0üO São F;:iclo;SP
( 11; -1878-ô5CJO
· info('!]lotalcad. com.nr
G· v:ww.1cta!cfld.com.br
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e) "prática obstrutiva":

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista; atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção;
(li) - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre
uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por
prazo determinado para a outrora de contratos financiados pelo organismo se, em
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

(Ili) - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição
para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

São Paulo, 07 de Julho de 2021.

r= =,-,....,
1.,., rir::o "'lo9rn0,-,.1 ,, 1 íl..:. ..)..> , ,..;i I U Vt} l Q..,;,•r !Í

.mo~~ ' ' \ ; \,!_~ov.~ t; TOTALC/,.J TrET•;/,fi~NTO E),~t,JJ I 1
' e- - ,.. -. ' '' ··•H----........ .;:;;<-------.+-:.+-----"-1 '-, _ ,.. ,,;_. ~ ~:v 1 .. ,. r

MARIA ELVIRA DA SILVA LOP6S -SOCIA , - RUA S:f~i'-\ C•E E?..4GA'-;~~-\ . : .·:
CPF: 063.692.778-43 , Vil.A GOMES CtFDlM · C::.~: ·02:;1~-WJ

L ,.,-~ SÃO PAULO· SP .._, 1
.....,.J

,.JÍ~z

H. ~erra c.le 13ri::gançt.l. 8/b íatuapé
CEP: 03318-000 - Sáo FaulOiSP
111) .:1816·6500
:z in!o•%r?iotalr.;io com nr
@www.tcfolcndcorn.br

169



t=r.t1;.>ftõ•~" "· s~,r.i de Hr:upll\.:), tfJó lnhUfJ('
crP: OllI s.,)CD s.:,lj ?-'ulo,SP

, ,), ,#'., .;.. (i lJ •l0<.-.1 •11ülJ n 1 · .1s71).n~ou
\1~~•,{.•fl'Mt' l•N:w.h,t.,fud.com.tu: toT.."llcticf•<:to:,tAl,3,j :om.br

AO MUNICIPIO DE MANDAGUAÇU.
Ref.: Pregão Eletrônico Nº73/2021

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

A Empresa TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTDA, com sede Rua Serra de Bragança Nº
876, Vila Gomes Cardim - CEP: 03.318-000- São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob nº
12.550.209/0001-34, e com Inscrição Estadual n!! 140.023.581.116, neste ato representada por
seu(s) Sra. Maria Elvira da Silva Lopes, Brasileira, Casada, Sócia portadores(as) da Cédula de
Identidade RG n!! 11.387 .920-9 e inscrito(s) no CPF sob n2 063.692.778-43, Declara, sob as
penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Pregão Eletrônico nº 73/2021, instaurada pela Prefeitura Municipal de
Mandaguaçu, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder
Público, em qualquer de suas esferas. Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

São Paulo, 07 de Julho de 2021.

MARIA ELVIRA DA SILVA LOPES-SOCIA
CPF: 063.692.778-43

total ®
k. Serra ae 13rr:gança, 8/(j - Iatuapé
CEP 03318-000 - São PauloiSP
(11) 4878-611G0
.~} ínfo@totalcad.com.br
® wws.tctalcad.com.br
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AO MUNICIPIO DE MANDAGUAÇU.
Ref.: Pregão Eletrônico Nº73/2021

ANEXO XII

DECLARAÇÃO DE ANTIFRAUDE E DA CORRUPÇÃO.

A Empresa TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTDA, com sede Rua Serra de Bragança N2
876, Vila Gomes Cardim - CEP: 03.318-000-São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob n2
12.550.209/0001-34, e com Inscrição Estadual n!! 140.023.581.116, neste ato representada por
seu(s) Sra. Maria Elvira da Silva Lopes, Brasileira, Casada, Sócia portadores(as) da Cédula de
Identidade RG nº 11.387 .920-9 e inscrito(s} no CPF sob n!! 063.692.778-43, vem em atenção
ao edital do Pregão nQ73/2021, declarar, sob as penalidades cabíveis que tem ciência do
seguinte:
- Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo
de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar
o processo de licitação ou de execução do contrato;
e) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes o prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoasou sua propriedade, visando influenciar sua participação em outro processo
licitatório ou afetar a execução do contrato;

H. ~erra eh.: 8ri:gí:ll1ça. 8/b iatuape
CtY: 03318·000 · São FauloiSP
: 11; 4878-CSOG
- mfo@totaic<1cJ.com rir
:(j .· w\w,.tGtaicaci.corn.br
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e) "prática obstrutiva":

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista; atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção;
(li) - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre
uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por
prazo determinado para a outrora de contratos financiados pelo organismo se, em
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

(Ili) - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição
para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser
tinanciado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

São Paulo, 07 de Julho de 2021 .
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AO MUNICIPIO DE MANDAGUAÇU.
Ref.: Pregão Eletrônico N!!73/2021

ANEXO X

DECLARAÇÃO

A Empresa TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTDA, com sede Rua Serra de Bragança N!!
876, Vila Gomes Cardim - CEP: 03.318-000- São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob nQ
12.550.209/0001-34, e com Inscrição Estadual nº 140.023.581.116, neste ato representada por
seu(s) Sra. Maria Elvira da Silva Lopes, Brasileira, Casada, Sócia portadores(as) da Cédula de
Identidade RG nº 11.387.920-9 e inscrito(s} no CPF sob nº 063.692.778-43, Declara, sob as
penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a
modalidade Pregão Eletronico nº 73/2021, instaurado pelo Município de Mandaguaçu,
não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou
membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. Por ser
verdade, firmamos o presente.

São Paulo, 07 de Julho de 2021.

~. ~. ,0 çf- 1
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AO MUNICIPIO DE MANDAGUAÇU.
Ref.: Pregão Eletrônico N!:!73/2021

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE MENORES.

Declaro, sob as penas da lei, para fins desta licitação que a empresa TOTALCAD
TREINAMENTOS E COMÉRCIO LTDA-ME, inscrita no CNPJ N!:! 12.550.309/0001-34 cumpre com
o disposto no inciso XXXIII, do Artigo sétimo da Constituição Federal de 05/10/1988.
Art. 71!., inciso XXXIII da Constituição Federal: "... proibição de trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos,
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos."

Ressalva:

() emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

São Paulo, 07 de Julho de 2021.

r..... ~5-n. 0n9-10rr•..i .:~~i 1 ..(.. v- lJ , •J \J Vf·J 1 ,J-:+ 1

CPF: 063.692.778-43

tot
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AO MUNICIPIO DE MANDAGUAÇU.
Ref.: Pregão Eletrônico Nº73/2021

ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

A Empresa TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTDA, com sede Rua Serra de Bragança N9
876, Vila Gomes Cardim - CEP: 03.318-000- São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob ng
12.550.209/0001-34, e com Inscrição Estadual ng 140.023.581.116, neste ato representada por
seu(s) Sra. Maria Elvira da Silva Lopes, Brasileira, Casada, Sócia portadores(as) da Cédula de
Identidade RG n!l 11.387 .920-9 e inscrito(s) no CPF sob ng 063.692.778-43, Declaramos para
fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão 73/2021, da Prefeitura Municipal
de Mandaguaçu, que a empresa TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTDA tomou
conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se
compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob

as penas da Lei.

São Paulo, 07 de Julho de 2021.
--=-·1
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PROPOSTA - Pregão Eletrônico Nº73/2021
AO MUNICIPIO DE MANDAGUAÇU

Empresa TOTALCAD TREINA/vlENTO E COMÉRCIO LTDA. estabelecida na Rua Serra de Bragança N° 876 - Vila
Gomes Cardim - CEP: 03.3 18-000, na cidade ele São Paulo, Estado São Paulo, inscrita no CNPJ/MF nº 12.550.309/0001-
34, Inscrição Estadual: 140.023.581.116 apresenta a sua Proposta de Preço .

ITJDM·. QTD Valor
Unitário

Valor
Total do
Item

. · ·ESPECIJUCAÇiq /MARCA ..

01

02

0-l

04

R$
1-1. 18750

R$
2.350,00

R$ %.750,00

R$ 9.-rno,oo

O ARCITLinc.XP BIM (Licença Pcrmnnente) Fabrlcantc CADLINE é um
aplicativo Bll,,,f profisslonal e versáti] que fornece plnntn baixa e111 2D, modelagem 3D.
documentação técnica e recursos de rendenznção foto-renlísru para neccssidndes de
arquitetura e design de interiores.
No ARCIH.inc.XP 2021, você descobrirá muitas coisas que ajudarão a acelerar e melhorar o
Iluxo de trabalho e a documentação e ainda contn com o licenciamento permanente.
Projeto arquitetônico:
O programa oferece a oportunidade de criar um edificio de vários andares.
O comando parede flexível facilltn, o desenho de paredes de umn ou várins cnmndas, mesmo
inclinadas. cm 2D e 3D.
As portas e janelas são paramétricas. As alterações atualizam o modelo 3D na parede com
base nos purâmetros.
As edições de escada e corrimão silo nuxilindns por regras. que oferecem opções de design
flexíveis.
Modificando o perfil da laje, e possível criar facilmente estruturas individuais da laje, como
diversos tipos de abóbndus.
Para formas de telhado, você pode escolher entre uma longa lista de tipos (teto de sela. teto ele
tenda. sótão, arqueado etc.).
Design de interiores;
O ARCHLme.XP esta repleto de recursos fortes para designers de interiores, como persianas
e cortinas, iluminação, plano de ilumlnnção, ladrilhos, molduras, tetos falsos, interruptores e
tomadas e ferramcntns de design de armários paramétricos. O modelo do Armazém 3D é
carregado diretamente no projeto ARCHLinc.XP e pode ser colocado com um clique.
Documentação técnica:
Com a ajuda da Plan Sheet, a preparação dn documcnração técnica é uma tarefa simples. que
pode incluir plantas, vistas de paredes e perspectivas, desenhos detalhados, imagens
rcndcrizadns cm diferentes escolas.
Com o programa de design do ARCHLine.XP, você pode criar documentação técnica
completa, dcsigns de rcvestlmento. visualizações de modelos 3D, estimativas de custo.
imagens foto realistas e animações 3D.
Visual:
O modelo pode ser transferido para o software ele animação nrchchiz ARCHLinc.XP LIVE
com um clique e fncilmentc se trnnsformnr cm modelos lmcrsivos, criar imagens, vídeos e
orientações passo a passo de alta qunlidade,
O ARCHLine.XP LIVE permite que a nrquitetura e os espaços imcriorcs sejam visualizados
cm tempo real, simulando materiais, sol, lâmpadas, vegetação. água e outros recursos
ambientais, como pessoas e veículos. ·

Suporte Técnico por E-mail e Telefone dentro do período de 12 meses de Segunda ti Sexta­
Feira das 9:00H às 12:00H e 13:00h às 17:001-1 com exceções nos feriados Nacionais e
Municipais do Estado de SP.
Prestação de serviço de Suporte Técnico de TI, atualização de
versão ele software, manutenção, treinamento e consultoria -
por 1 (um) ano.

CURSO ARCHLINE BIM EM VÍDEOAULA:
• A plataforma permanecerá disponível pelo período de até 90 dias para conclusão
do treinamento (Quando for usuário for inscrito para executar o curso em vídeo
aula). Mas, podemos fornecer dentro do período de 12 meses a quantidade
solicitada.
- 20 Horas de Duração / 18 Aulas.
-1 Módulo
- Certificado de conclusão.

Curso com 1 apresentação Overview e mais 17 aulas prãticas apresentando os
recursos principais do ARCHLINE, com modelagem 2D130, documentação técnica e
renderização foto-realista. Confira o módu;,~i1º deste curso que vai abrir sua

.._ __.___-'-.__ ......_ ~ porta para o universo BIM. -~
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1. Apresentação
2. Introdução ao Archline

'3. Entendendo as Toolbars
4. lniportancl.Q arquivos DWG e SKP
5. Criando Alvenarias
6. Criando Portas
7. Criando Janelas
8. Criando pisos e lajes
9. Trabalhando com andares
1 O. Criando Escadas
11. Trabalhando com coberturas
12. Criando Guarda corpo
13. Utilizando a Biblioteca
14. Fazendo-cortes e vistas
15. Inserindo Tags e Quantificando
16. Imprimindo o Projeto
17. Fazendo a Renderização

18. Archline Live

Suporte Técnico por E-mail e Telefone dentro do período de 12 meses de Segunda à Sexta-
Feira das 9:0011 às I2:00H e I3:00h às 17:0011 com exceções nos feriados Nacionais e
Municipais do Estado de SP. ,.
As atualizações-que forem lançadas nelo fabricante dentro do período de 12 meses.

TOTAL R$ 1 R$ 66.150,00 1

Valor por extenso: (Sessenta e Seis Mil e Cento e Cinquenta Reais)

Declaramos que em nossos produtos estão inclusos todos os custos de fornecimento e instalação, dentre eles, os
encargos sociais, impostos, taxas, seguros, transportes, embalagens, licenças, despesas de frete e todas as demais
despesas necessárias para o fornecimento do respectivo objeto; Declaro, sob ,as penas da lei, que o produto ofertado
atende todas as especificações exigidas no Edital e seus anex?s.

Banco 001 Ag. 0297-6 C/c 67822-8

Validade da Proposta: 60 {Sessenta) Dias à contar da data de realização do certame.
PAGAMENTO: 30 dias após entrega definitiva.
Prazo de Entrega: 10 (DEZ) dias úteis após assinatura do contrato.
Emitimos somente nota fiscal de P.roduto. Costumamos obter os cadastros das Prefeituras (CPOM) nas maiores capitais,
ou seja a totalCAD gue realizará o recolhimento do ISS.

Resp. por Compras Públicas: Priscila Santos (11) 4878-6500 / (11) 9.7673-2181- governo@totalcad.com.br /
totalcacl@rotalcad.corn.br

São Paulo, 07 de Julho de 2021.

MARIA ELVIRA DA SI ~ LOPES
CPF Nº. 063.692.778- 3:r-_ SÓCIO

2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU - PR
MANDAGUAÇU-PR

ATA DE SESSÃO -ADJUDICAÇÃO - Parte 1 de 1

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2021
Processo Administrativo Nº 150/2021

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: ALZIR BOCCHI JUNIOR
Data de Publicação: 17/06/202115:06:14

MOVIMENTOS DO PROCESSO
28/06/202110:59:41 ESCLARECIMENTO REQUERIDO TOTALCAD TREINAMENTO E COMERCIO LTDA (12.550.309/0001-34)
licitacaomandaguaci@hotmail.comPrezado (a) Pregoeiro (a),Bom dia!Como vai?Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2021 - Processo
Administrativo nª 150/2021 - MUNICIPIO DE MANDAGUAÇU.Venho respeitosamente solicitar o esclarecimento do edital, pois
conforme o período de avaliação que oferecemos ao demandante o Software Archline BIM com sistema operacional Windows
atendeu perfeitamente ao usuário (antes da abertura do processo de compra e a publicação do edital).Por favor, poderia esclarecer
se realmente será necessário funcionar no sistema operacional do MAC? Pois, o Archline BIM que foi o software avaliado para este
o certame atende e ultrapassa todas as solicitações das especificações técnicas com exceção ao sistema operacional
MAC.Solicitamos á análise real de operar MAC, pois no período de avaliação não foi levantado a necessidade de obter MAC. Por
isso, gostaríamos de concorrer ao certame com Archline BIM que foi o software avaliado e aprovado para esta aquisição.Aguardarei
o seu retomo.Qualquer dúvida estou á disposição.Obrigada.
28/06/202115:20:00 RESPOSTA DE ESCLARECIMENTO PREGOEIRO
Boa tarde. Segue resposta do departamento competente: "Resposta: ONDE LÊ-SE TANTO WINDOWS QUANTO MAC,
ENTENDEMOS QUE PODE SER TANTO UM COMO O OUTRO, POR ISSO ACEITAMOS O PEDIDO DO FORNECEDOR PARA O
SISTEMA WINDOWS."
06/07/202110:54:25 CADASTRO DE PROPOSTA TOTALCAD TREINAMENTO E COMERCIO LTDA
07/07/2021 07:57:49 ALTERAÇAO DE PROPOSTA TOTALCAD TREINAMENTO E COMERCIO LTDA
07/07/2021 09:00:07 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia srs licitantes esta aberto o pregao 73, às 09:15hrs iniciaremos a fase de lances
07/07/2021 09:20:00 MENSAGEM PREGOEIRO
esta aberta a fase de lances
07/07/2021 09:42:20 MENSAGEM PREGOEIRO
Sr licitante, sua empresa é ME ou EPP ?
07/07/2021 09:55:02 MENSAGEM PREGOEIRO
em analise referente a documentação de habilitação a empresa Totalcad Treinamento e Com Ltda, a empresa nao apresentou a
Declaração de ME/ EPP, como a mesma é a unica empresa do certame, pedimos que nos envie por email a declaraçao de ME/Epp e
a proposta ajustada com o valor negociado
07/07/2021 09:55:18 MENSAGEM PREGOEIRO
Email: licitacaomandaguacu@hotmail.com
07/07/2021 09:56:12 MENSAGEM PREGOEIRO
fica aberto o prazo de meia hora para manifestação/intenção de recuras
07/07/202110:32:06 MENSAGEM PREGOEIRO
recebemos a documentação e iremos passar para homologação do certame, agradecemos a participação e ate a proxima

LOTE 1 -ADJUDICADO
Futura contratação de empresa especializada para fornecimento de Software BIM (Building lnformation

Modelling) com licença de uso perpétuo; atualização de versão de software, prestação de serviço de suporte
técnico, manutenção, treinamento e consultoria p

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UN Marca: CADLINE -ARCHLINE PRO BIM Modelo: ARCHLINE PRO BIM

PERMANENTE PERMANENTE
Descrição: Software BIM (Building lnformation Modelling), versão para uso comercial, sem limitação de recursos, para elaboração de
projetos arquitetônicos (modelagem arquitetônica, MEP Design, edição estrutural, ferramentas de design de interiores, modelagem
de terreno, documentação/impressão/visualização). Sendo licença de uso perpétuo e sem restrições.
Quantidade: 4 Valor Unit.: 14.197,9254 Valor Total: 56.791,7016

Gerado em: 07/07/202110:32:14 1 de 2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU - PR
MANDAGUAÇU-PR

Item: 2 Unidade: SV Marca: CURS(?+ATUALIZAÇÃO Modelo: CURS_O+ATUALIZAÇÃO
+SUPORTE TECNICO POR 1 ANO +SUPORTE TECNICO 12 MESES

Descrição: Prestação de serviço de Suporte Técnico de TI, atualização de versão de software, manutenção, treinamento e
consultoria - por 1 (um) ano.
Quantidade: 4 ValorUnit.: 2.339,5746 ValorTotal: 9.358,2984

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

1 TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTDA 013 12.550.309/0001-34 66.159,20 66.150,00 Sim
DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME
INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

MOVIMENTOS DO LOTE
17/06/202115:06:14 PUBLICADO
18/06/2021 09:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS
07/07/2021 09:00:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS
07/07/2021 09:20:10 DISPUTA
07/07/2021 09:20:10 LANCE TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTDA (PARTICIPANTE 013)
07/07/2021 09:21 :05 MENSAGEM PREGOEIRO
Sr licitante poderia me conceder mais desconto
07/07/2021 09:21:35 LANCE TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTDA (PARTICIPANTE 013)
07/07/2021 09:30:11 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTDA
07/07/2021 09:30:11 HABILITAÇÃO
07/07/2021 09:44:43 MENSAGEM PREGOEIRO
Sr licitante sua empresa é ME ou Epp ????
07/07/2021 09:48:26 MENSAGEM TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTDA (PARTICIPANTE 013)
Prezado Pregoeiro, Bom dia!
07/07/2021 09:48:36 MENSAGEM TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTDA (PARTICIPANTE 013)
Empresa ME (Micro Empresa).

66.159,20

66.150,00

07/07/2021 09:49:48 MENSAGEM TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTDA (PARTICIPANTE 013)
Referente ao desconto, informo que estamos no valor limite da tabela de preços e oferecemos um lance menor do que o preço
referencial do edital.
07/07/2021 09:56:18 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS
07/07/202110:26:18 EM ADJUDICAÇÃO
07/07/202110:32:13 ADJUDICADO

PRE~y.ÁLZIR BOCCHI JUNIOR

__,,.-;::-::-~·; . .-

~/

Gerado em: 07/07/2021 10:32:14 2 de 2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU - PR
MANDAGUAÇU-PR

ATA DE SESSÃO -DISPUTA- Parte 1 de 1

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2021
Processo Administrativo Nº 150/2021

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: ALZIR BOCCHI JUNIOR
Data de Publicação: 17/06/2021 15:06:14

MOVIMENTOS DO PROCESSO
28/06/202110:59:41 ESCLARECIMENTO REQUERIDO TOTALCAD TREINAMENTO E COMERCIO LTDA (12.550.309/0001-34)
licitacaomandaguaci@hotmail.comPrezado (a) Pregoeiro (a),Bom dia!Como vai?Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2021 - Processo
Administrativo nª 150/2021 - MUNICIPIO DE MANDAGUAÇU.Venho respeitosamente solicitar o esclarecimento do edital, pois
conforme o período de avaliação que oferecemos ao demandante o Software Archline BIM com sistema operacional Windows
atendeu perfeitamente ao usuário (antes da abertura do processo de compra e a publicação do edital).Por favor, poderia esclarecer
se realmente será necessário funcionar no sistema operacional do MAC? Pois, o Archline BIM que foi o software avaliado para este
o certame atende e ultrapassa todas as solicitações das especificações técnicas com exceção ao sistema operacional
MAC.Solicitamos á análise real de operar MAC, pois no período de avaliação não foi levantado a necessidade de obter MAC. Por
isso, gostaríamos de concorrer ao certame com Archline BIM que foi o software avaliado e aprovado para esta aquisição.Aguardarei
o seu retomo.Qualquer dúvida estou á disposição.Obrigada.
28/06/202115:20:00 RESPOSTA DE ESCLARECIMENTO PREGOEIRO
Boa tarde. Segue resposta do departamento competente: "Resposta: ONDE LÊ-SE TANTO WINDOWS QUANTO MAC,
ENTENDEMOS QUE PODE SER TANTO UM COMO O OUTRO, POR ISSO ACEITAMOS O PEDIDO DO FORNECEDOR PARA O
SISTEMA WINDOWS."
06/07/202110:54:25 CADASTRO DE PROPOSTA TOTALCAD TREINAMENTO E COMERCIO LTDA
07/07/2021 07:57:49 ALTERAÇAO DE PROPOSTA TOTALCAD TREINAMENTO E COMERCIO LTOA
07/07/2021 09:00:07 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia srs licitantes esta aberto o pregao 73, às 09:15hrs iniciaremos a fase de lances
07/07/2021 09:20:00 MENSAGEM PREGOEIRO
esta aberta a fase de lances

LOTE 1 - HABILITAÇÃO
Futura contratação de empresa especializada para fornecimento de Software BIM (Building lnformation

Modelling) com licença de uso perpétuo; atualização de versão de software, prestação de serviço de suporte
técnico, manutenção, treinamento e consultoria p

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UN Marca: CADLINE - ARCHLINE PRO BIM Modelo: ARCHLINE PRO BIM

PERMANENTE PERMANENTE
Descrição: Software BIM (Building lnformation Modelling), versão para uso comercial, sem limitação de recursos, para elaboração de
projetos arquitetônicos (modelagem arquitetônica, MEP Design, edição estrutural, ferramentas de design de interiores, modelagem
de terreno, documentação/impressão/visualização). Sendo licença de uso perpétuo e sem restrições.
Quantidade: 4 Valor Unit.: 14.197,9254 ValorTotal: 56.791,7016
Item: 2 Unidade: SV Marca: CURSO+ATUALIZAÇAO Modelo: CURS_O+ATUALIZAÇAO

+SUPORTE TÉCNICO POR 1 ANO +SUPORTE TECNICO 12 MESES
Descrição: Prestação de serviço de Suporte Técnico de TI, atualização de versão de software, manutenção, treinamento e
consultoria - por 1 (um) ano.
Quantidade: 4 ValorUnit.: 2.339,5746 Valor Total: 9.358,2984

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social

1 TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTOA
Num Documento Oferta Inicial
013 12.550.309/0001-34 66.159,20

DESCLASSIFICADOS

Oferta Final
66.150,00

ME
Sim

Razão Social

Gerado em: 07/07/2021 09:30:13

Num Documento

INABILITADOS
Oferta Inicial Oferta Final ME

1 de 2
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Razão Social

17/06/202115:06:14 PUBLICADO

Num Documento

MOVIMENTOS DO LOTE

Oferta Inicial Oferta Final ME

18/06/2021 09:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS
07/07/2021 09:00:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS
07/07/2021 09:20:10 DISPUTA
07/07/2021 09:20:10 LANCE TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTDA (PARTICIPANTE 013)

07/07/2021 09:21:05 MENSAGEM PREGOEIRO
Sr licitante poderia me conceder mais desconto
07/07/2021 09:21:35 LANCE TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTDA (PARTICIPANTE 013)

07/07/2021 09:30:11 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTOA
07/07/2021 09:30:11 HABILITAÇÃO

PREG~!?ALZIR BOCCHI JUNIOR

,.,,.,.-,;' .✓:-::-:~<-,:--::-
/.

,?~:>.

Gerado em: 07/07/2021 09:30:13

66.159,20

66.150,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU - PR
MANDAGUAÇU-PR

VENCEDORES DO PROCESSO - DISPUTA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2021
Processo Administrativo Nº 150/2021

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: ALZIR BOCCHI JUNIOR

Data de Publicação: 17/06/2021 15:06:14

TOTAL DO PROCESSO: 66.150,00

TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTDA 12.550.309/0001-34 66.150,00

LOTE 1 Quant.: 1 Num: 013 66.150,00 Total: 66.150,00

Item: 1 Unidade: UN Marca: CADLINE - ARCHLINE
PRO SIM PERMANENTE

Modelo: ARCHLINE PRO BIM
PERMANENTE

Total Item: 56.791, 7016Valor Unit.: 14.197,9254

Descrição: Software SIM (Building lnformation Modelling), versão para uso comercial, sem limitação de recursos, para
elaboração de projetos arquitetônicos {modelagem arquitetônica, MEP Design, edição estrutural, ferramentas de design
de interiores, modelagem de terreno, documentação/impressão/visualização). Sendo licença de uso perpétuo e sem
restrições.

Quantidade: 4
Item: 2 Unidade: SV Marca: CURSO+ATUALIZAÇÃO

+SUPORTE TÉCNICO POR 1
ANO

Modelo: CURSO+ATUALIZAÇÃO
+SUPORTE TÉCNICO 12 MESES

Descrição: Prestação de serviço de Suporte Técnico de TI, atualização de versão de software, manutenção,
treinamento e consultoria - por 1 (um) ano.

Quantidade: 4 Valor Unit.: 2.339,5746 Total Item: 9.358,2984

P!3-l;.~~ElR"fi)~~ ALZIR BOCCHI JUNIOR
.--.,. ......~.---···~

Gerado em: 07/07/2021 09:30:12 1 de 1
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Prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal "Hiro Víelra"
Rua Bernardino Bago, 175 -PABX/FAX (44) 3245-8400

CNPJ 76.285.329/0001-08

PARECERJURÍDICO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 73/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.150/2021

EMENTA: ANÁLISE JURÍDICA DA LEGALIDADE DE PROCEDIMENTO
LICITATÓRIO. PREGÃO ELETRÔNICO. SOFTWARE BIM. MUNICÍPIO DE
MANDAGUAÇU. POSSIBILIDADE. LEI FEDERAL Nº 8.666/1993 C/C
10.520/2002 E CORRELATOS.

1 A Comissão de Licitações encaminhou para exame e parecer desta

Procuradoria Jurídica, o processo administrativo em epígrafe namodalidade Pregão, forma eletrônica,

cujo objeto em síntese visa o fornecimento de Software Bim com licença deuso perpétuo, nos termos

do processo.
2 A consulente requer manifestação jurídica acerca da regularidade do

procedimento licitatório, com vistas, notadamente, à homologação do certame.
-

3 A Administração Pública possui verdadeiro juízo de oportunidade e

conveniência para proceder a seus atos. O que deve sempre observar é o cumprimento da Lei e o

interesse público.
4 A instauração do procedimento, foi devidamente autorizado pela autoridade

competente, em obediência ao contido no art. 38 caput da Lei Federal n.º 8.666/93.

5 O valor máximo fixado no edital para a aquisição/contratação em tela, foi de

R$ 66.400,00 (sessenta e seis mil e quatrocentos reais), do qual após abertura da sessão, análise das

propostas e atos correlatos, foi lavrado VENCEDORES DO PROCESSO - ADJUDICAÇÃO

(documento contendo 01 folha), dispondo em resumo:

PREGÃO ELETRÔNICO N. 73/2021 - SOFTWAREBIM 1

ITENS EMPRESA VENCEDORA CNPJn. VALOR TOTAL

1, 2 TOTALCAD TREINAMENTO E 12.550.309.0001 .34 R$ 66.150,00
COMÉRCIO LTDA

TOTALDO PROCESSO R$ 66.150,00
-

VALOR MÁXIMOTOTALDO R$ 66.400,00
EDITAL

VALOR TOTALAUFERIDO R$ 66.150,00
ECONOMICIDADE R$ 250,00
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Prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal "Hiro Vieira"
Rua Bernardino Bogo, 175 -PABX/FAX (44) 3245-8400

CNPJ 76.285.329/0001-08

6 Vislumbra-se, que os procedimentos deverão observar o disposto na Lei

Federal n.0 8.666/93, mormente pela elaboração da minuta editalícia "nos termos do art. 40,

manifestação jurídica (art. 38, VI), autorização da autoridade competente (art. 38, caput), publicação

do extrato do edital (art. 3 8, II), exame, julgamento e habilitação conforme critérios pré-estabelecidos

no Edital em cumprimento aos princípios regentes do certame, especialmente o da vinculação ao

instrumento convocatório (art. 3º), etc.

7 No que diz respeito ao princípio da economicidade, presente no artigo 27 da

Constituição do Estado do Paraná, temos que o mesmo não foi ple_namente observado em relação aos

itens licitados, já que a economicidade foi inexpressiva.

8 Por este aspecto, a Administração não está obrigada a contratá-lo, eis que a

escolha se_ insere em seu campo da discricionariedade, pois a homologação decorre da conveniência

da proposta, não se confundindo o direito à adjudicação com o eventual dir~ito de contratar.

9 Pelo exposto, em conformidade com o art. 43, inciso VI, da Lei Federal n.º

8.666/93, o presente protocolado sob o aspecto jurídico, encontra-se em condições de ser

encaminhado à alçada do Chefe do Poder Executivo Municipal, a quem compete a decisão final sobre

o pleito.

10 É o parecer, salvo entendimento diverso a douta consideração superior.

Mandaguaçu-PR, 15 de julho de 2021.

Procura ora-Geral

1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU - PR
MANDAGUAÇU-PR

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2021
Processo Administrativo Nº 150/2021

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: ALZIR BOCCHI JUNIOR
Data de Publicação: 17/06/2021 15:06:14

LOTE 1 - HOMOLOGADO -07/07/202110:33:39
Futura contratação de empresa especializada para fornecimento de Software BIM (Building lnformation

Modelling) com licença de uso perpétuo; atualização de versão de software, prestação de serviço de suporte
técnico, manutenção, treinamento e consultoria p

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UN Marca: CADLINE - ARCHLINE PRO BIM Modelo: ARCHLINE PRO BIM

PERMANENTE PERMANENTE
Descrição: Software BIM (Building lnformation Modelling), versão para uso comercial, sem limitação de recursos, para elaboração de
projetos arquitetônicos (modelagem arquitetônica, MEP Design, edição estrutural, ferramentas de design de interiores, modelagem
de terreno, documentação/impressão/visualização). Sendo licença de uso perpétuo e sem restrições.
Quantidade:4 ValorUnit.: 14.197,9254 ValorTotal: 56.791,7016
Item: 2 Unidade: SV Marca: CURSO+ATUALIZAÇAO Modelo: CURSO+ATUALIZAÇAO

+SUPORTE TÉCNICO POR 1 ANO +SUPORTE TÉCNICO 12 MESES
Descrição: Prestação de serviço de Suporte Técnico de TI, atualização de versão de software, manutenção, treinamento e
consultoria - por 1 (um) ano.
Quantidade: 4 Valor Unit.: 2.339,5746 ValorTotal: 9.358,2984

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

1 TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTOA 013 12.550.309/0001-34 66.159,20 66.150,00 Sim

DESCLASSIFICADOS
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

INABILITADOS
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

Gerado em: 07/07/2021 10:33:39 1 de 1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU - PR
MANDAGUAÇU-PR

. VENCEDORES DO PROCESSOª ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2021
Processo Administrativo Nº 150/2021

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: ALZIR BOCCHI JUNIOR
Data de Publicação: 17/06/2021 15:06:14

TOTAL DO PROCESSO: 66.150,00

TOTALCAD TREINAMENTO E COMÉRCIO LTOA 12.550.309/0001-34 66.150,00

LOTE 1 Quant.: 1 Num: 013 66.150,00 Total: 66.150,00

Item: 1 Unidade: UN Marca: CADLINE - ARCHLINE
PRO BIM PERMANENTE

Modelo: ARCHLINE PRO BIM
PERMANENTE

Total Item: 56.791, 7016Valor Unit.: 14.197,9254

Descrição: Software BIM (Building lnformation Modelling), versão para uso comercial, sem limitação de recursos, para
elaboração de projetos arquitetônicos (modelagem arquitetônica, MEP Design, edição estrutural, ferramentas de design
de interiores, modelagem de terreno, documentação/impressão/visualização). Sendo licença de uso perpétuo e sem
restrições.

Quantidade: 4
Item: 2 Unidade: SV Marca: CURSO+ATUALIZAÇÃO

+SUPORTE TÉCNICO POR 1
ANO

Modelo: CURSO+ATUALIZAÇÃO
+SUPORTE TÉCNICO 12 MESES

Descrição: Prestação de serviço de Suporte Técnico de TI, atualização de versão de software, manutenção,
treinamento e consultoria - por 1 (um) ano.
Quantidade: 4 Valor Unit.: 2.339,5746 Total Item: 9.358,2984

-~- =---...,-

·~-~---
PREGOEIRO: ALZIR BOCCHI JUNIOR.. ,.-···

Gerado em: 07/07/202110:32:13 1 de 1
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